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Apresentação

Apresentar um livro é sempre uma honra e muito desafiador, principalmente por nele 
conter tanto de cada autor, de cada pesquisa, suas aspirações, suas expectativas, seus achados 
e o mais importante de tudo a disseminação do conhecimento produzido cientificamente.

Este livro “Oportunidades e desafios da administração contemporânea 3“ é resultado 
dos estudos desenvolvidos por diversos pesquisadores e que tem como finalidade ampliar o co-
nhecimento aplicado à área da Administração evidenciando o quão presente ela se encontra em 
diversos contextos organizacionais e profissionais, em busca da disseminação do conhecimento 
e do aprimoramento das competências profissionais e acadêmicas.

Este volume traz 9 (nove) capítulos com as mais diversas temáticas e discussões, as 
quais mostram cada vez mais a necessidade da Administração nas organizações. Os estudos 
abordam discussões como: a racionalidade nas políticas de gestão da pandemia do covid-19 em 
Moçambique, a influência dos fatores demográficos, econômicos e de saúde nas preferências 
ao risco e tempo,  imersão digital é o novo paradigma no processo de gestão empresarial, social 
media platform features and artist-fan engagement in K-pop phenomenon, restos a pagar no 
departamento nacional de infraestrutura  de transportes, análise do absenteísmo no setor opera-
cional de um shopping, mix de marketing, satisfação de cooperados em realação aos servições 
financeiros ofertados e por fim, um breve relato de experiência sobre gestão de riscos em orga-
nizações de seguimento hospitalar.

Por esta breve apresentação percebe-se o quão diverso, profícuo e interessante são os 
artigos trazidos para este volume, aproveito o ensejo para parabenizar os autores aos quais se 
dispuseram a compartilhar todo conhecimento científico produzido. 

Espero que de uma maneira ou de outra os leitores que tiverem a possibilidade de ler 
este volume, tenham a mesma satisfação que senti ao ler cada capítulo.

Boa leitura!

Prof.° Dr. Adriano Mesquita Soares

Prof.° Me. Alan Barros BITAR
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gestão da pandemia do covid-19 

em Moçambique
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Departamento de Direito e Administração Pública. Doutorando em Políticas 
Públicas e Formação Humana (PPFH/UERJ-Brasil)

DOI: 10.47573/aya.5379.2.58.1
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RESUMO

Este estudo analisa, baseado no desk research, os processos de gestão da pandemia do novo 
coronavírus a partir do ângulo da racionalidade nas políticas públicas adotadas em Moçambique. 
O balanço da análise do processo é de que as políticas implementadas foram importantes. No 
entanto, considerando o nível das desigualdades sociais no país e a vulnerabilidade de tantas 
camadas da população, houve falhas na criação de condições materiais, que implicariam a in-
clusão em suporte social dessas camadas vulneráveis, para reduzir o hiato das desigualdades 
sociais e conferir eficácia às políticas. O estudo conclui, assim, que as políticas implementadas 
no âmbito da gestão da pandemia do covid-19 tiveram uma racionalidade limitada e consequente 
ineficácia. Isso explica, em parte, o recurso à violência estatal para forçar o cumprimento das me-
didas pela população. Argumenta-se que o planejamento estratégico-situacional para a gestão 
das crises, valorando as especificidades do contexto local e dentro do espírito de emancipação 
da dependência externa, pode não só conferir maior racionalidade nas políticas públicas, mas 
também torná-las eficazes. 

Palavras-chave: covid-19. estado. gestão da pandemia. políticas públicas.  racionalidade.

ABSTRACT

This study analyzes, based on desk research, the management processes of the new coronavi-
rus pandemic from the perspective of rationality in public policies adopted in Mozambique. The 
overview of the process is that the implemented policies were important. However, taking into 
account the level of social inequalities in the country and the vulnerability of so many layers of the 
population, there were failures in creation of material conditions, which would imply the inclusion 
of these vulnerable layers in social support, to reduce the gap in social inequalities and ensure 
effectiveness to policies. It concludes that the policies implemented in the context of the covid-19 
pandemic had limited rationality and, consequently, ineffectiveness. This explains, in part, the use 
of state violence to oblige the population to comply with the measures. It is argued that strategi-
c-situational planning for crisis management, valuing the specificities of  local context and within 
the spirit of emancipation from external dependence, not only can provide greater rationality in 
public policies, but also make them effective.

Keywords:  covid-19. state. pandemic management. public policy. rationality.

INTRODUÇÃO

A ameaça das epidemias e pandemias faz parte da história da humanidade à séculos. A 
recente eclosão da pandemia atípica do novo coronavírus (covid-19) ameaça igualmente a nos-
sa existência e obrigou vários países a adotar políticas para tentar conter seu avanço. Parte des-
sas políticas são formuladas e implementadas para atender a recomendações de organismos 
multilaterais e regionais, ao exemplo da Organização Mundial de Saúde (OMS) e da Comunida-
de para o Desenvolvimento da África Austral (SADC), respectivamente. Outra tem um pendor de 
dependência exclusiva das forças sociopolíticas de cada país.

De que forma o mundo afora, e Moçambique em particular, tem vindo a gerir a crise da 
pandemia do covid-19? Este estudo centra-se na análise dos processos de gestão do covid-19, 
para compreender a racionalidade nas políticas públicas adotadas para o efeito. Para tanto, fez-
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-se um Desk Research composto por literatura disponível sobre a temática, documentos oficiais 
do Estado moçambicano, a Mídia imprensa, material da biblioteca virtual e banco de dados de 
instituições nacionais e internacionais, sobretudo da OMS, da SADC e do Ministério da Saúde 
de Moçambique (MISAU). De igual modo, a análise da lógica das políticas implementadas foi 
embasada por uma abordagem teórico-metodológica assente nas categorias durkheimiana de 
“regras morais” e weberiana de “ação social”.

O capítulo, considerando a sua configuração estrutural, abre com a exposição de aportes 
teóricos utilizados, seguida de breves considerações histórico-contextuais da gênese da pan-
demia. A análise começa na seção subsequente que aborda, se bem que resumidamente, a 
racionalidade nas políticas globais de gestão da pandemia do covid-19, à qual segue o exame 
da racionalidade nas políticas de gestão da pandemia em Moçambique. A partir dessas reflexões 
tecem-se as considerações finais, com a identificação das perspectivas para uma gestão efetiva 
das crises.

APORTES PARA ANÁLISE DA RACIONALIDADE NAS POLÍTICAS

A racionalidade nas políticas de gestão do covid-19 pode tornar-se inteligível a partir da 
categoria durkheimiana da regra moral como fato social. A moral constitui fonte de solidariedade, 
tudo o que força o indivíduo a contar com seu próximo, a regular seus movimentos com base em 
outra coisa que não os impulsos de seu egoísmo naturalístico. A moralidade é tanto mais sólida 
quanto mais numerosos e fortes são estes laços de solidariedade (QUINTANEIRO, 2003, p. 81). 
Em Durkheim, a moral, alude ao sistema de normas de conduta que prescreve como o compor-
tamento do sujeito em determinadas circunstâncias – crise do covid-19 por exemplo. Assim, a 
regra moral tem importância nas relações e na integração dos homens à vida coletiva.

O sociólogo positivista clama por instituições capazes de criar uma autoridade moral es-
tabelecendo regras de conduta de caráter obrigatório para os indivíduos, levando-os a criar entre 
si forte solidariedade de acordo com o padrão do interesse comum. A moral envolve uma noção 
de obrigação. Aliás, essa é uma das características dos fatos sociais: a coercividade, significan-
do que os indivíduos vêem-se obrigados a regular seu agir e estar dentro do padrão socialmente 
aceite. É em virtude da força exterior da norma que o ator social individual se vê na contingência 
de cumprir, porque se não o fizer há sanções que poderá incorrer, tais como a reprovação social, 
perda de status de boa reputação, agressão física, isolamento social, só para destacar alguns 
exemplos (BARATA, 2004; QUINTANEIRO, 2003). 

No entanto, para que se canalizem “os impulsos espontâneos do indivíduo no sentido 
aprovado pela sociedade” (BARATA, 2004, p. 7), a respectiva instituição da qual emana a norma 
estimula os membros da sociedade para cumprir esse dever: “a noção de bem penetra na noção 
de dever” de cada um, resultando num cumprimento voluntário da norma legítima (QUINTANEI-
RO, 2003, p. 87). As normas não são, neste viés, cumpridas pelo simples caráter de obrigato-
riedade nelas imanente, mas porque são também teleologicamente consequentes com relação 
aos direitos de cidadania. À luz deste embasamento teórico, dir-se-ia que nenhuma autoridade 
poderia, legitimamente, exigir o cumprimento de um dever sem a contrapartida dos direitos, pois 
é através da constituição dos «direitos» que aparece a figura de «deveres» como seu corolário, e 
nunca o contrário. As políticas públicas seguem esta lógica. Aliás, qualquer desvio deste padrão 
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de racionalidade compromete a sua eficácia.

De igual modo, a categoria weberiana de ação social, que parte do pressuposto de que 
o indivíduo que executa ações sociais não é passivo, torna-se relevante para perceber a inter-
-relação de atores bem como os efeitos do desenvolvimento de suas ações. Quer dizer, permite 
compreender o sentido de algumas das suas decisões, quer as praticadas pelo governo em for-
ma de políticas públicas para lidar com um problema público, quer as praticadas pelos cidadãos 
no âmbito das suas liberdades. Em Weber, a ação social constitui toda a “conduta humana (ato 
ou omissão) dotada de um significado subjectivo dado por quem a executa e que orienta essa 
ação” para outros agentes (BARBOSA; QUINTANEIRO, 2003, p. 104-105).

Segundo Barata (2004), o significado das ações sociais, que são aquelas que têm em 
conta o comportamento alheio, pode se entender de duas maneiras: (i) há o significado ou sen-
tido subjetivo inerente à ação de um indivíduo ou à média das ações do grupo, e (ii) há o signifi-
cado ou sentido subjectivo atribuído pela interpretação dos movimentos dos atores de um certo 
tipo de comportamento. A ação dotada de sentido compreende “todos os comportamentos, quer 
sejam ‘intervenções positivas’ ou omissões, ou simples posições de passividade, quer se trate de 
atos exteriores ou de reações interiores” (BARATA, 2004, p. 17).

À símile da abordagem de Durkheim em que as normas morais precisariam de uma base 
teleológica do ponto de vista do destinatário para serem eficazes, as ações dotadas de sentido 
a que Weber se refere igualmente não integram comportamentos meramente reativos face aos 
estímulos exteriores, quando destituídos de significado para os sujeitos. O próprio autor explica 
em pormenor que

cada interessado individual, em parte para proteger seus interesses sob ‘novas’ condições 
externas, em parte para protegê-los melhor do que antes nas condições já existentes, 
modifica sua ação, particularmente sua ação social. [E nesse processo] pode ocorrer que, 
de várias formas já existentes de comportamento, sobreviva aquela que, nas condições 
modificadas, constitui a forma de ação social que mais favorece as oportunidades econô-
micas ou sociais dos respectivos interessados, desaparecendo nesse processo de sim-
ples ‘seleção’ as outras formas, até então igualmente ‘adequadas’, mas noutras condições 
(WEBER, 1999, p. 69).

Para compreender a ação social Weber sugere o recurso metodológico a tipos ideais. 
Atendendo que as ações podem, e são, condicionadas por vários fatores racionais e irracionais, 
ou lógicas e não-lógicas como as tipificaria Vilfredo Pareto, Weber elenca esses modelos expli-
cativos em quatro categorias, usando o critério do modo de orientação (BARATA, 2004, p. 18; 
BARBOSA; QUINTANEIRO, 2003):

Ações afectivas – aquelas que resultam de estados emocionais, o sujeito age por emo-
ções imediatas, sem a ponderação do binómio meios/fins para o efeito.

Ações tradicionais – aquelas que, pela prática reiterada, definem determinados compor-
tamentos. São reações inconscientes a estímulos habituais resultantes da socialização.

Ações racionais com relação a valores – resultam de convições éticas, estéticas ou re-
ligiosas. O sujeito age orientado por ‘fins últimos, princípios, próprias convições’ de for-
ma fiel a tais valores, válidos por si mesmos. Há um senso de dever legítimo, sem se 
importar pelas consequências, resultando daí uma certa irracionalidade no que tange à 
relação dicotómica meios/fins. 
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Ações racionais com relação a fins – orientam-se em função de expectativas relativas a 
objetos exteriores ou a outros individuais e que implicam a consideração dos meios para 
alcançar tais fins. 

As ações afetiva e tradicional são totalmente irracionais. A ação racional com relação 
a valores às vezes é irracional. A ação racional com relação a fins é totalmente racional. Neste 
quadro analítico-metodológico Weber releva as ações racionais com relação a fins, uma vez 
que são mais compreensíveis do que as com viés de valores e estas, por sua vez, relativamente 
compreensíveis que as tradicional e afetuosa que são totalmente irracionais e, portanto, de inter-
pretação nebulosa. Para Barbosa e Quintaneiro (2003, p. 106-107), a essência da ação racional 
com relação a fins reside no fato de o agente mobilizar os meios necessários e adequados para 
atingir certos objetivos. O sujeito “elabora conscientemente os pontos de direção […] e se orienta 
segundo estes de maneira consequente”, portanto, age racionalmente.

Em políticas pública, a ponderação desta dimensão é condição sine qua non para o al-
cance de resultados. Os policymakers levam em conta uma gama de necessidades a atender e 
os meios disponíveis para o efeito. Qualquer norma, decisão ou política que não se funde nesta 
relação é incompleta e sua ineficácia é previsível. Em tempos de crises, a ligação entre meios e 
fins precisa ser mais consequente ainda, em virtude da urgência que não abre espaço de apri-
moramentos sucessivos como sugere o “método da ramescência” de Lindblom (2010, p. 165). 
Os pressupostos deste aporte teórico mostram também o quão é importante o planejamento 
estratégico. A colocação weberiana chama à atenção para que as decisões não sejam tomadas 
com base no «conselho do sacerdote» ou num «decalque das políticas» de qualquer contexto 
exógeno. 

GÉNESE DA PANDEMIA DO COVID-19 

As crises sempre marcaram presença do passado na memória e na cotidianidade das 
pessoas. Historicamente, a humanidade vem registrando epidemias e pandemias. As doenças 
classificadas de pandemias1 em função da sua letalidade, mas em virtude da sua velocidade de 
contágio. De entre estas doenças, Laier e Lamas (2020), Guimarães (2020) e Silva (2020) lem-
bram-nos da peste de Atenas (430-427 a.C.), que dizimou cerca de 35% da população daquela 
cidade. A peste negra ou bucônica na Europa e Ásia (1347-1353), que matou cerca de 2/3 da 
população, qualificando-a como uma das maiores pandemias da história. A gripe espanhola ou 
vírus H1N1 em todo o planeta (1918-1919), que ceifou pelo menos 50 milhões de pessoas. O 
ebola em África (desde 1976) com particular incidência na segunda década do século XXI, com 
registro de mais de 14 mil mortes. Além destas, a humanidade registrou outras pandemias como 
a Varíola (do séc. X a.C. - 1980), a SARS (2002-2004), a AIDS (desde 1980), a Cólera (desde 
1817), assim por diante.

A característica comum das pandemias é sua tendência de enfraquecimento ao sistema 
imunológico, respiratório e circulatório. Os métodos de tratamento variam bastante, mas as for-
mas de prevenção, sobretudo quando a pandemia é nova, tem sido as historicamente adotadas. 
Como afirma Moraes (2020, p. 16), “em momentos de crise, fatos do passado são redivivos e 
funcionam como poderoso convite para refletir sobre antigas respostas dadas a problemas que 
1 Endemias – reportam a doenças permanentes numa zona particular. Epidemias – caracterizam-se pela progressão de 
infeções que, atingindo o pico de saturação, começam a regredir. Pandemia – qualifica doenças que, grosso modo, se proliferam 
rapidamente à escala mundial. 
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nos afetam no presente”. Por exemplo, na idade média tardia (séc. XIV-XV), durante a peste 
bucônica, a cidade de Veneza recorreu à quarentena para conter o contato interpessoal e pro-
pagação de infeções. Além disso, a veneração aos mortos era suspensa, não só em virtude do 
elevado número de óbitos, mas sobretudo para evitar contatos exacerbação da peste.

Em Dezembro de 2019, o mundo deparou-se com mais uma pandemia atípica. Quase 
um século após a grande pandemia do século XX – a peste bucônica – o mundo confronta-se 
com uma doença decorrente da família do vírus SARS-CoV-2 que “causa infeções respiratórias”. 
A Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) é uma variante do vírus SARS-Cov-1 da primave-
ra de 2003. Os pacientes podem apresentar um quadro clínico assintomático (cerca de 80%) ou 
sintomático (cerca de 20%). Estes últimos, segundo a OMS, podem “requerer atendimento hos-
pitalar por apresentarem dificuldade respiratória e desses casos aproximadamente 5% podem 
necessitar de suporte” ventilatório (MINISTÉRIO DA SAÚDE DO BRASIL, 2020).

A partir da cidade chinesa de Wuhan – suposto berço da pandemia – a doença disse-
minou-se e teve seu primeiro epicentro na Itália e logo depois atingiu outros países da Europa, 
bem como outros continentes. Com efeito, os EUA e o Brasil constituíram os segundos epicen-
tros. O comunicado da OMS (2021a) indicava que em África, pelo menos até Junho de 2020, a 
pandemia também vinha acelerando sua propagação, com mais de 200 mil infetados, e a África 
do Sul constituía o seu epicentro. Com isto, chegara-se ao credo do “fim-do-mundo”, de imersão 
em incertezas e desafios prementes nas esferas socioculturais, econômica e mesmo política. 
Testemunhou-se, com efeito, o colapso dos sistemas de saúde, “forçando os prestadores de 
cuidados a separar os pacientes de acordo com a sua expectativa de [vida]” (BIHR, 2020, p. 26). 
Assistiu-se, sobretudo em 2020, a um dilúvio de mortes e, em alguns países como EUA, Brasil, 
Itália e Reino Unido, o colapso até dos serviços funerários.

Em face à crise, uma série de questões foi colocada: que ações deverão ser implemen-
tadas para conter a doença. Até que ponto as medidas de isolamento e distanciamento social 
são eficazes em países com ausência ou presença efémera de políticas sociais. Como o Estado 
pode continuar a prover os bens e serviços públicos de consumo regular. Como os cidadãos des-
vinculados de suas redes de sustentabilidade, num mundo de preponderância mercantil, podem 
pagar pelos bens e serviços de consumo permanente. Como as pessoas irão retomar suas vidas 
após a “besta do apocalipse”. Qual deve ser a prioridade entre a saúde pública e a economia. 
Como, enfim, deveria ser gerida a crise da pandemia? 

Ninguém soube oferecer respostas definitivas. Mesmo as vacinas aprovadas e que estão 
sendo administradas estão ainda em laboratório. Não há efetivamente estudo conclusivo sobre 
o tempo em que a vacina será eficaz. Aliás, dados atuais mostram que o vírus sofre metamorfo-
ses e desafia cada vez mais a eficácia das vacinas. Neste momento, o que parece óbvio é que, 
inexoravelmente, o mundo não mais será o mesmo. As políticas públicas, aqui entendidas como 
a totalidade de medidas e ações (concretas ou omissas) que os atores relevantes tomam num 
determinado contexto para a solução de um problema, corporizam os desafios presentes e as 
perspectivas em termos de gestão da crise do covid-19. As seções seguintes trazem um olhar 
analítico sobre a racionalidade nestas políticas. 
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A RACIONALIDADE NAS POLÍTICAS GLOBAIS DE GESTÃO DO COVID-19

O conceito de “racionalidade”, conforme o arcabouço teórico deste estudo, relaciona os 
custos aos benefícios, os meios aos fins pretendidos. É um recurso necessário para compreen-
der a lógica das ações implementadas no âmbito da gestão da pandemia. Conforme já anotado 
anteriormente, os países atingidos pela pandemia adotaram estratégias historicamente usadas 
em situações análogas, enquanto se busca formas eficazes de tratamento e/ou prevenção. Com 
efeito, considerando que a doença transmite-se pelo contato, três medidas centrais foram re-
comendadas pela OMS, designadamente: (i) isolamento social, (ii) observância do protocolo 
higiénico-sanitário e (iii) proteção individual e coletiva. A razão de ser destas medidas é reduzir a 
velocidade do contágio ou permitir o achatamento da curva epidemiológica para evitar o colapso 
da capacidade dos sistemas de saúde.

Em adição a estas medidas globais e mesmo para torná-las eficazes, a maior parte dos 
países adotou ações complementares. Houve, a título de exemplo, (a) o robustecimento da ca-
pacidade do sistema de saúde, através de abertura e apetrechamento dos chamados “hospitais 
de campanha”, ao mesmo tempo que se aumentava o treinamento de profissionais; (b) a criação 
do fundo de auxílio emergencial para ajuda a cidadãos que, em virtude da crise, perderam suas 
fontes de renda, com particular ênfase para os trabalhadores informais e pessoas na condição 
de vulnerabilidade; (c) a definição de bens e serviços essenciais a serem mantidas durante o 
isolamento e/ou lockdown. Esta medida implicou, como nos é óbvio, a suspensão de outras ati-
vidades acessórias ou recurso a meios alternativos, ao exemplo de «e-escola», «e-comércio» e 
«home-office»; (d) o fechamento de algumas fronteiras nacionais. 

A OMS acredita que aquelas medidas contribuíram para o controle da pandemia. A situ-
ação seria pior caso não fossem implementadas, basta lembrar que mais de “3,4% das pessoas 
com a doença morrem” (GdM, 2020). Até 24 de Novembro de 2021, a geografia mundial do 
covid-19 mostrava que existiam cerca de 257.469.528 milhões de indivíduos que contraíram o 
vírus, dos quais 5.158.211 morreram (OMS, 2021b). Estes números correspondem a uma taxa 
de mortalidade aproximada a 2% em relação às infeções e espelha uma redução significativa 
da taxa de 5% verificada em meados de 2020. Este pode ser o efeito das pouco mais de 7 mil 
milhões de doses de vacinas já administradas à escala global.

Em termos regionais, na zona da SADC, onde se localiza Moçambique, a maior incidên-
cia dos casos está na República da África do Sul, com 2.206.781 infeções e 64.509 óbitos (SADC, 
2021). No caso de Moçambique, à data supra, a situação epidemiológica indicava o crescimento 
exponencial das infeções sobretudo a partir do primeiro trimestre de 2021 (vide gráfico 1), com 
a taxa de positividade superior a 15%. As infeções passaram de 17.767 em Dezembro de 2020 
para 66.306 em Março de 2021. A tendência de evolução significativa a partir do período em 
referência manteve-se também para os óbitos (vide gráfico 2), passando de 150 em Dezembro 
de 2020 para pouco mais de 1900 em Novembro de 2021 (MISAU, 2021). Ambos gráficos refe-
rem-se a dados trimestrais cumulativos entre 22 de Março de 2020 e 24 de Novembro de 2021.
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Gráfico 1- Total de infeções.                 Gráfico 2- Total de óbitos.

       Fonte: Elaboração própria, dados do MISAU (2021).

Considerando este quadro epidemiológico, e de vista à compreensão da racionalidade 
nas políticas públicas implementadas pelo governo no âmbito do processo de gestão da pan-
demia do novo coronavírus, a seção seguinte analisa de perto os contornos desse processo de 
gestão da pandemia em Moçambique. 

A RACIONALIDADE NAS POLÍTICAS DE GESTÃO DO COVID-19 EM 
MOÇAMBIQUE

Em função da porosidade das suas fronteiras e da proximidade com a África do Sul, o 
epicentro regional da pandemia e para onde, historicamente, moçambicanos emigram à busca 
de melhores condições de vida, por um lado; mas também, por outro, em função da crescente 
globalização e conectividade das redes humanas, Moçambique não podia estar imune à vulne-
rabilidade do covid-19. Os primeiros casos foram registrados em Março de 2020. O Governo de 
Moçambique tomou, de forma precoce, uma série de medidas para fazer face à pandemia antes 
de esta fosse uma calamidade pública. A recomendação dos Estados-membros da SADC saída 
da reunião de Março de 2020, no sentido de se adotar medidas que evitassem a proliferação da 
pandemia na região (SADC, 2021); o feixe de notícias da situação sombria na Europa, sobretudo 
na Itália, bem como a declaração de 11 de Março pela qual a OMS qualificou o covid-19 como 
pandemia, contribuíram sobremaneira para o Governo tomar tempestivamente algumas medidas 
vigentes na Europa e na região Austral.

Esta proatividade é compreensível quando se está em dupla crise: crise da pandemia e 
crise do medo. É por causa dessa “pandemia do medo” que a China impôs isolamento da provín-
cia inteira de Hubei, com cerca de 60 milhões de habitantes, quando tinha registrado apenas 40 
mortes, portanto, uma taxa de morbilidade quase nula. A Itália também seguiu o mesmo modelo 
“ao isolar 10 povoados com 50 mil habitantes, quando havia apenas 16 infeções”, portanto, uma 
taxa de morbilidade também quase nula (ZIBECHI, 2020, p. 32). Moçambique seguiu à risca 
esta onda dos países do Norte e impôs restrições, quando o país tinha apenas 8 casos positivos, 
portanto, uma morbilidade praticamente nula, se ponderada à população oficial de cerca de 28 
milhões de habitantes (INE, 2019).

Nos termos da Constituição da República de Moçambique (CRM, 2018), os direitos e 
liberdades individuais são garantidos pelo Estado. Contudo, o seu gozo pode ser limitado para 
salvaguardar outros interesses legalmente protegidos (artigo 56). Tais são os casos da decla-
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ração do estado de guerra, do estado de sítio ou do estado de emergência (artigo 72). No caso 
em apreço, a declaração do estado de emergência justificou-se pela iminência de calamidade 
pública, conforme a proposta da Comissão Técnico-científica criada para o efeito. Com efeito, 
por intermédio do Decreto Presidencial nº 11/2020, de 30 de Março, ratificado pela Lei nº 1/2020, 
de 31 de Março, o executivo decretou o estado de emergência. As principais medidas que cor-
porificaram essa decretação (DECRETOS 12/2020; 36/2020 e 51/2020; GdM, 2020; LEI 1/2020; 
MOÇAMBIQUE, 2020a; 2020b) consistiram em:

1- Limitação da circulação interna, bem como a observância das regras de higiene indivi-
dual e coletiva;

2- Suspensão do direito de reunião, eventos e/ou manifestações (políticas, culturais, reli-
giosas, recreativas, turísticas) que envolvam aglomerações;

3- Encerramento de fronteiras, com exceção para fins do abastecimento de bens;

4- Encerramento de atividades comerciais e reorientação do setor industrial a produzir 
insumos necessários ao combate à pandemia;

5- Suspensão de atos e processos administrativos, mantendo apenas serviços mínimos 
assegurados por 1/3 do efetivo laboral e em regime de rotatividade; e

6- Assegurar os meios necessários para responder aos casos de contaminação (profissio-
nais de saúde, enfermarias de isolamento e equipamento). 

Estas medidas tiveram algum impacto positivo nos primeiros seis meses, após o que 
os casos aumentaram, conforme ilustram os dados do Gráfico 1. Segundo o Governo de Mo-
çambique, a não observância das medidas de proteção individual e coletiva, particularmente o 
incumprimento do isolamento social, é a principal causa do alastramento da pandemia no país. 
A “doença está a atingir todas as faixas etárias, com maior incidência entre os jovens de 15 a 40 
(sic) anos” (MOÇAMBIQUE, 2020b, p. 3; NOTÍCIAS, 2020a, p. 3; 2020b, p. 1). O governo qua-
lificou a inobservância do isolamento social como “mobilidade desnecessária” (MOÇAMBIQUE, 
2020b, p. 7-8). Caberia, então, questionar: porquê o incumprimento aconteceu sobretudo após 
60 dias de isolamento? Porquê incidiu sobretudo nas cidades? Seria por razões não-lógicas 
que as pessoas se colocavam à rua? Até que ponto o governo criou condições para uma efetiva 
gestão do problema público da crise sanitária? Abaixo identificamos alguns fatores que podem 
elucidar os contornos da gestão das políticas no contexto da crise.

Suporte social às camadas vulneráveis

O conceito de vulnerabilidade descreve “a capacidade das pessoas – ou a falta dela – 
para resistir a choques externos e a riscos, mantendo a sua subsistência e o seu bem-estar” 
(WATERHOUSE, 2010, p. 100). Nesta condição, o indivíduo não tem capacidade de resiliência, 
o que lhe torna exposto a riscos internos e externos, a exclusão social e discriminação. O su-
porte social às camadas vulneráveis é, assim, um dos fatores críticos para a gestão efetiva das 
políticas. Em que medida se acautelou a questão da vulnerabilidade na gestão da pandemia? O 
governo implementou as medidas gerais de acordo com as recomendações da OMS e especí-
ficas da SADC, conforme os Boletins n.º 2-6 sobre a resposta regional à pandemia do covid-19 
(SADC, 2020). Um dos aspectos positivos a destacar nas políticas implementadas é a proteção 
aos trabalhadores de redes formais, na medida em que estava legalmente vetada “a cessação 
das relações jurídico-laborais com fundamento na ausência dos trabalhadores no local de tra-
balho, em decorrência das medidas de prevenção e controlo do covid-19” (DECRETO 36/2020). 
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No entanto, já não se pode afirmar a mesma coisa com relação a trabalhadores de 
redes informais, autônomos e desempregados. Estes foram abandonados à sua própria sorte. 
Notou-se, portanto, uma exclusão e falha do Estado para assegurar as condições necessárias 
para tonar eficazes as medidas decretadas, pelo menos para as camadas vulneráveis. Tal é o 
caso da relação entre meios e fins do modelo de racionalidade weberiano. Embora a Constitui-
ção da República proíba expressamente a suspensão do direito à vida, à integridade pessoal, à 
capacidade civil e à cidadania (artigos 291-294, CRM, 2018), o Estado simplesmente decretou 
as medidas. Ao contrário do que aconteceu noutros países, de onde se decalcou as medidas 
inclusive, o Estado resignou-se da responsabilidade de criar as condições de reprodução da vida 
e nisso resultou um paradoxo: a razão do estado de emergência é preservar a vida, mas nada ou 
pouco foi feito para garantir a proteção desse direito básico aos vulneráveis. O covid-19 e a fome 
podem ter o mesmo desfecho fatal.

A resignação em si significa o triunfo do espírito neoliberal – cada indivíduo, sendo livre, 
é responsável pela sua riqueza ou desgraça – deslocando assim a responsabilidade do Estado 
para o indivíduo. A este respeito, Waterhouse (2010, p. 110-111) comenta que existem argumen-
tos ao nível da macropolítica – que a autora chama de “pesos pesados” do governo, aludindo ao 
Ministério das Finanças e o Gabinete da Presidência – que procuram ilibar o Estado afastando-o 
de intervenções dirigidas a grupos vulneráveis. A razão disso reside no fato de haver “uma forte 
tendência entre os atores políticos mais poderosos para ver os grupos vulneráveis como não 
merecedores ou incapazes de melhorar a sua própria situação ou por presumirem que o cresci-
mento econômico global permitira aos agregados familiares e às comunidades apoiar os pobres 
crónicos” sem o paternalismo estatal.

Redução das desigualdades sociais

A intervenção no primeiro fator é trampolim ou medida assessória para minimizar os 
efeitos das crescentes desigualdades estruturais, criando condições de uma gestão efetiva da 
crise. O estudo de Maquenzi (2021, p. 3, 23) revela a prevalência de pobreza multidimensional e 
constatou ainda que “as populações apresentam privações em quase todos indicadores, nomea-
damente, no acesso a água e saneamento, eletricidade, saúde, educação, condições habitacio-
nais e posse de bens duráveis”. O mesmo estudo mostra, através do índice Gini2 que mede as 
desigualdades sociais, que houve um aumento de desigualdades de 47,5% em 2007 para 50,1% 
em 2017 (MAQUENZI, 2021, p. 8). No período anterior, de 1996-2006, o estudo de Ali (2010, 
p. 124-125) mostra igualmente os níveis da desigualdade econômica e do desenvolvimento hu-
mano no país. O coeficiente Gini tinha uma variação de 35% em 1996 e passou para 30% em 
2006. Estes dados, se comparados aos de 2017, revelam um agravamento galopante (20%) das 
desigualdades na distribuição do PIB per capita em Moçambique. 

A agravar esse quadro está o fato de cerca de 70% da população urbana depender de 
redes de atividades informais, então cindidas com o covid. Neste sentido, contrariamente à vida 
nas zonas rurais, onde se pode buscar alguns recursos da natureza ou beneficiar daquilo que 
Durkheim convencionou chamar de “solidariedade mecânica”, nas cidades o acesso a recursos 
é totalmente mediado por relações mercantilistas de venda-e-compra. O fato de se cindir a fonte 
de renda na dependência da qual podia-se sobreviver, e a isso ajuntando-se as desigualdades 
sociais, pode explicar em parte a razão do incumprimento das medidas no pacote do estado de 

2 O Coeficiente Gini localiza a distribuição de rendimento entre 0 (completa igualdade) e 1 (completa desigualdade).
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emergência. O impulso da razão e da necessidade, como diria Max Weber, levou-lhes à ação 
social que tinha algum significado para eles. Não seria mera coincidência o fato de a “desobe-
diência” ter-se verificado um tempo depois, e, por outro lado, a incidência ter sido nas principais 
cidades moçambicanas.

Nesta ordem de ideias, parece-nos razoável afirmar que não foi por razões não-lógicas 
que as pessoas se colocavam à rua. Fizeram-no porque não tinham opção melhor. Entre «ficar 
em casa», sem possibilidade de satisfazer as necessidades inadiáveis, e «desenrascar a vida» 
agiram racionalmente em função de interesses subjetivos, inteligíveis do ponto de vista de quem 
efetivamente praticou a ação. Marx e Engels (2002, p. XXV) sempre nos lembram, em A Ideologia 
Alemã, o fato de que “para que os homens consigam fazer história, é absolutamente necessário, 
em primeiro lugar, que se encontrem em condições de poder viver”. Quando o cidadão pondera 
o risco causado pela pandemia e conclui que é menor do que a miséria em que sobrevive, o im-
pulso da razão o move para a ação social, com seus interesses subjetivos. Dir-se-ia, assim, que 
em vez de qualificativos como “mobilidade desnecessária” (MOÇAMBIQUE, 2020b), a atitude 
dos cidadãos foi mediada por interesses concretos dentro do padrão das suas condições de vida.  

A necessidade de planejamento estratégico-situacional para a gestão das 
crises

O planejamento não só pode garantir o suporte social, como também pode reduzir a 
incerteza que nos permeia em face das crises. O plano passa a constituir condição necessária, 
ainda que não suficiente, para uma efetiva gestão das crises. O Estado precisa chamar para si, 
conforme rezam as disposições constitucionais e contra o credo de individualismo, a responsabi-
lidade pela garantia de direitos fundamentais à coletividade. Aliás, um tratamento discricionário, 
excluindo uma parte mais vulnerável redunda em fracasso. Estudiosos defensores da teoria de 
sistemas como David Easton e Karl Deutsch afirmam que a sociedade funciona como organismo 
vivo, em que a falha de uma das partes afeta o todo (HERMET et al., 2014).

A resignação implícita do Estado no atendimento a demandas societárias denunciou, até 
certo ponto, uma vulnerabilidade do próprio Estado, enquanto entidade de direito para a gestão 
efetiva de crises. A abdicação foi, portanto, a manifestação da necessidade de as políticas pú-
blicas em geral, e particularmente as que visam dar conta das crises, serem pensadas na base 
de um planejamento estratégico, alicerçado em diagnóstico real da situação e numa ponderação 
das condições a partir das quais podem ser legitimadas e implementadas com sucesso, nos 
auspícios do aporte durkheimiano. Como argumentado, as incidências verificadas a partir dos 
meados de 2020, podem ser explicadas, em grande ou menor medida, pela não ponderação 
destes elementos.

A ideia de estado de emergência não é senão a tomada de consciência de uma situação 
incomum, que necessita de sacrifícios e do recurso a todos os meios disponíveis para pôr em 
ação os planos específicos de emergência, mesmo que isso implique a suspensão de alguns 
direitos constitucionais. Para além de crises de epidemias e pandemias, Moçambique é também 
propenso a outras crises. A história recente lembra-nos, por exemplo, as cheias nos anos 2000, 
2012, 2013, 2015 e 2017, bem como os ciclones Favio; Jokwe; Dando, Funso e Irina; Helen; 
Kenneth e Idai, nos anos de 2007, 2008, 2012, 2014 e 2019, respectivamente, que causaram 
milhares de mortes, deslocados e desestruturação do sistema socioeconômico do país (NOTÍ-
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CIAS, 2020). Apesar deste legado histórico de infortúnios, que legitimaria certa experiência de 
planejamento e resiliência em situações similares com adaptações cabíveis, o país se surpreen-
de por toda e qualquer crise.

Em sua célebre frase, Marco Túlio Cícero (106-43 a.C.) disse que História é a “vida da 
memória, mestra da vida” (GUIMARÃES, 2020, p. 99). Quem não aprende com o passado está 
condenado a repetir seus erros. Cabe questionar, então, o que Moçambique aprendeu da sua 
história e da dos outros? Aquando das grandes crises como a depressão econômica dos anos de 
1930, a destruição causada pela II Grande Guerra nos anos de 1940 e a crise financeira de 2008, 
que tiveram proporções globais como a pandemia do covid-19, o mundo aprendeu algumas li-
ções. A título de exemplo, (i) os EUA introduziram, em 1933, um programa de gastos públicos 
conhecido como New Deal. Os liberais abdicaram da «mão invisível» de Smith e permitiram a 
intervenção do Estado na economia; (ii) os EUA implementaram entre 1947 e 1951, o Plano de 
Recuperação Europeia, devastada na II Grande Guerra. Mais uma vez, apostou-se numa estru-
tura estatal de oferecimento de serviços sociais; (iii) em 2009, os EUA introduziram o Recovery 
Act para lidar com a crise de 2008 e (iv) para enfrentar a crise do covid-19 o Congresso dos EUA 
aprovou cerca de USD 2,5 triliões. No canto europeu, a maioria dos países da OCDE instituíram 
políticas agressivas de aumento de gastos públicos para lidar com os efeitos da pandemia (MA-
THIAS, 2020).

A grande lição é que é preciso suspender a visão dogmática do estado mínimo em que 
se funda o dilema ético de escolhas entre a «preservação da vida» e «preservação da econo-
mia» e, como afirma Mathias (2020, p. 231), assumir que “o estado é o principal agente de en-
frentamento de crises agudas”. Aliás, Robert Castel qualifica o Estado social como “o princípio 
do governo da sociedade, a força motriz [para] melhoria progressiva da condição de todos” e 
acrescenta que ninguém pode substituí-lo na direção das operações (CASTEL, 1999, p. 498). As 
crises ao longo do século XX provam que o modelo da empresa nunca foi solução, mas a causa 
das desigualdades sociais e da disfuncionalidade do Estado. Nesta ordem de ideias, tanto agora 
como depois da pandemia, “o Estado deve atuar como o garantidor, em primeira e última instân-
cia, de todos aqueles que são diretamente afetados pela paralisia das atividades econômicas, 
[incluindo] os trabalhadores informais, aos demais autônomos, aos empregados formais e aos 
micros, pequenos e médios empresários” (MATHIAS, 2020, p. 231). O planejamento assume 
particular relevância para cumprir com êxito estes objetivos de gestão eficaz das crises.

A necessidade de emancipação da síndrome de dependência externa

Abstraindo dos fatores até aqui discutidos, importa referir um outro com implicações na 
formulação e gestão de políticas públicas, sobretudo em tempos de crise. Trata-se do discurso 
recorrente da escassez de recursos no país, que envolve a legitimação ou a naturalização da 
inação do Estado. Na base deste discurso, retórico ou não, está a premissa de que para se res-
ponder à crise, seja ela de epidemia, seja ela de catástrofe natural ou de outra natureza, o país 
sempre precisa «estender a mão» para receber ajuda de outrem. A solidariedade é um ato volun-
tário de humanidade, por isso mesmo não pode ser tomada como a base para pensar soluções 
estratégicas dos problemas do país nem servir de escapatória para a letargia estatal.

O credo está associado, também, aos princípios das instituições de Bretton Woods cen-
trados na ideologia neoliberal de não intervencionismo, mercado livre e investimento estrangeiro 
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(HANLON; SMART, 2008, p. 430). O problema desta síndrome de dependência é que elimina, 
a priori e liminarmente, as hipóteses de pensar políticas sustentáveis para a gestão efetiva de 
crises. A ideia de planejamento discutida acima concorre para a redução, em parte, desta de-
pendência. Conforme a teorização de Weber que destaca a racionalidade no processo, o plane-
jamento deve implicar a identificação do ponto de equilíbrio em que os «recursos disponíveis», 
ainda que insuficientes, podem responder significativamente a «demandas críticas».

A dificuldade, e nisso se releva a expertise dos policymakers, está na definição de priori-
dades que, não raras vezes e quase sempre, envolve um trade-off entre interesses particulares 
da elite minoritária e a causa do bem-estar da larga maioria das massas populares. Quanto é ne-
cessário? Onde buscar esses recursos? E como assegurar uma redistribuição equitativa ou apli-
cação correcta de acordo com as necessidades prementes? Estas são algumas das questões 
essenciais que qualificam qualquer governo com uma «cultura de planejamento estratégico», 
cujas políticas não são baseadas num simples «conselho do sacerdote». Como diria Florindo 
(2020, p. 61), falando do embate em torno da prioridade dada pelo Governo e Câmara legislati-
va na aprovação da política de vacinação antivariólica no Brasil imperial do século XIX: “vidas, 
vacinas, regulamentações e orçamentos: é tudo do jogo político”. A vontade política é crucial na 
empreitada de gestão de políticas.

Em termos gerais, o balanço do processo de gestão do covid-19 é de que as medidas 
adotadas pelo governo de Moçambique foram importantes e tiveram seu contributo. No entanto, 
a observância dos fatores expostos neste trabalho aumentaria o grau de eficácia no processo 
de gestão da pandemia. Como se notou, houve violação sistemática do estado de emergência 
decretado. O governo não pode identificar a razão dessas atitudes – a falta de suporte social ou 
da criação das condições materiais para a reprodução da vida. Por isso recorreu aos aparelhos 
opressivos de que tem monopólio (Tribunais e Forças de Defesa e Segurança) para impor a or-
dem. Muitos cidadãos que buscavam arranjos materiais de sua reprodução foram condenados 
a pagar multas correspondentes a penas de prisão por crime de desobediência de 3 a 15 dias 
(DECRETO PRESIDENCIAL, 21/2020). Embora a coação seja a característica própria do Es-
tado racional (WEBER, 1982, p. 98), o fato é que sob véu do estado de emergência ocorreram 
violações “legais” dos direitos elementares dos cidadãos e a “Mahindra3” passou a simbolizar, no 
imaginário popular, o «direito do abuso dos direitos», ou seja, a violência “legítima!” do Estado.

Dir-se-ia, assim, que o Estado só chegou aos “desfiliados” para reprimir e acirrar a de-
sumanidade que a vida já lhes impõe. A respeito desta violência, Souza (2020, p. 265) diz que 
“ditaduras são péssimas em enfrentar problemas concretos. Sua força aparente, baseada na 
violência, não adianta muito na hora de conferir eficácia e eficiência às políticas de governo”. 
As “ditaduras não são muito eficientes ao lidar com a fome, a doença e o subdesenvolvimento”. 
A violência não resolve o problema, apenas lhe impõe tréguas, atuando sobre seus efeitos. O 
incumprimento do isolamento não foi, em si, o problema central, mas a simples expressão feno-
ménica do problema real: as desigualdades sociais, ou o desmonte da ideia de cidadania social 
pelo próprio ator estatal que, em tese, deveria protegê-la e garanti-la.

Falando da desigualdade na América, Davis (2020, p. 9) explica que a pandemia expôs a 
divisão de classes. Aqueles que podem ficar em casa “confortavelmente isolados”, enquanto os 
outros têm de “fazer escolhas difíceis entre renda e proteção”. Esta constatação demanda uma 
3 Mahindra é a marca dos veículos usados pela Polícia da República de Moçambique no âmbito da fiscalização do cumprimento 
das medidas decretadas pelo Governo.
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abertura de espaço para pensar-se noutras estratégias de intervenção durante e após as crises, 
como se sugere abaixo:

As crises explicitam as escolhas, as prioridades de cada época: suas teorias econômicas, 
seus pressupostos ideológicos, a interpretação de cada situação. Exigem que sejam con-
frontadas questões profundas: que tipo de sociedade se quer? Quem faz parte dela, quem 
se beneficia de seus recursos? Quem participa do processo de escolhas? Longe de serem 
questões técnicas apenas, as crises […] são momentos que, efetivamente, atingem a todo 
o povo. As pandemias [marcam] tempos de inflexão e pedem a reavaliação das nossas 
ações (ALMICO; GOODWIN; SARAIVA, 2020, p. 12-13). 

Diante desta situação, continuar a fazer apelos, educação cívica e usar da “violência 
policial!” para forçar a observância das medidas é importante. Mas, esse esforço será contra-
producente se se negligenciar medidas complementares capazes de assegurar a reprodução da 
vida, ao exemplo da cesta básica ou fundo emergencial para famílias vulneráveis. Esse apoio é 
tão necessário «no agora», porque as famílias estão desfeitas das suas redes e bases de sobre-
vivência. Igualmente, será tão necessário «no depois» da besta do apocalipse, para se retoma-
rem processos produtivos. A linha de crédito de emergência no âmbito do covid-19 lançada pelo 
Governo (BNI, 2020), através do Banco Nacional de Investimento, é benéfica para as empresas. 
Mas soluções similares são necessárias para a inclusão das massas não associadas e em infor-
malidade. O maior desafio das políticas públicas em situação de pandemia reside exatamente na 
necessidade de conciliar a proteção da vida com as dinâmicas econômicas. A vida e a economia 
são faces dialécticas, portanto, formam uma falsa dicotomia. São, como conclui Mathias (2020, 
p. 229), “um falso dilema ético” sobre o qual é preciso resistir à tentação de fazer qualquer tipo 
de escolha.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo analisaram-se os processos de gestão da pandemia do novo coronavírus 
a partir do ângulo da racionalidade nas políticas públicas adotadas em Moçambique. Os aportes 
teóricos que embasaram o estudo permitem perceber que uma efetiva gestão da pandemia e de 
outras crises, sobretudo quando envolvam a relação Sociedade-Estado, demanda que as políti-
cas adotadas contemplem cumulativamente duas dimensões: (a) a moral, que implica o carácter 
obrigatório imanente para ambos os atores em correlação, tal que, em certas circunstâncias, os 
cidadãos tenham o dever de cumprir as regras/políticas emanadas por uma autoridade legítima, 
ao mesmo tempo que essa autoridade tem o dever de criar as condições materiais objectivas 
para o efeito; e (b) em decorrência da primeira dimensão, a segunda reside na necessidade de 
a autoridade legítima conceber as políticas em função das possibilidades e especificidades con-
cretas do país e ponderando os meios e os fins para aumentar-lhes a possibilidade de eficácia.

O governo de Moçambique implementou uma gama de medidas no quadro do estado de 
emergência e de calamidade pública em virtude do covid-19. O balanço do processo é de que 
as medidas adotadas tiveram algum contributo. No entanto, considerando o nível das desigual-
dades sociais prevalecentes no país e a inerente vulnerabilidade de alguns “exércitos” da po-
pulação, houve falhas na criação de condições materiais objectivas, que implicariam a inclusão 
em suporte social das camadas vulneráveis para reduzir o hiato dessas desigualdades sociais, 
para a viabilização efetiva das medidas. Estas falhas permitem-nos concluir que as políticas im-
plementadas no âmbito da gestão da pandemia do covid-19 tiveram uma racionalidade limitada 
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e consequente ineficácia, o que explica, numa faceta, o incumprimento das medidas pela po-
pulação e, noutra, o recurso à violência estatal para forçar o seu cumprimento. O planejamento 
estratégico-situacional para a gestão das crises, valorando as especificidades do contexto local e 
dentro do espírito emancipador da dependência externa, pode não só conferir racionalidade nas 
políticas públicas, mas também torná-las eficazes.
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RESUMO

Este estudo teve como objetivo identificar, por meio de uma análise 24 países, como os fatores 
demográficos e de saúde impactam nas preferências ao risco e tempo. Além disso, foram inves-
tigadas as correlações entre risco e paciência e os construtos econômicos, demográficos e de 
saúde. Para tal, foram utilizados os dados sobre risco e paciência de Falk et al. (2018), construtos 
de culturas rígidas e tolerantes proposto por Gelfand et al. (2011), dados demográficos do Banco 
Mundial e do Portal de Transparência Internacional. Desta forma, após a análise dos resultados 
não foi encontrada correlação entre o tipo de cultura (rígida ou tolerante) com risco e paciência. 
No entanto, foi identificada uma correlação negativa entre cultura com taxa de mortalidade e 
consumo de álcool, além de uma correlação positiva entre cultura e taxa de mortalidade infantil. 
Ao examinar as relações entre paciência e risco com as variáveis econômicas, demográficas e 
de saúde, foi observado que paciência se relaciona positivamente com PIB, expectativa de vida 
e taxa de fertilidade. Analisando a paciência com o índice de gravidez na adolescência ou com a 
taxa de mortalidade a correlação se torna negativa. Já a variável risco se relaciona positivamente 
com as taxas de natalidade e fertilidade e negativamente com as taxas de mortalidade, suicídio 
e consumo de álcool.

Palavras-chave: preferência ao risco e tempo. finanças comportamentais. fatores de 
demográficos. fatores econômicos. fatores de saúde.

INTRODUÇÃO

Até meados do século XX, as teorias econômicas que explicavam os mecanismos en-
volvidos na tomada de decisão tinham como foco a racionalidade. Esses estudos partiam do 
princípio de que os indivíduos faziam suas escolhas de forma a maximizar os seus resultados ou 
a sua riqueza. Sendo assim, tais teorias tentavam definir os processos racionais por trás dessas 
decisões. (EDWARDS, 1954; BERNOULLI, 1954; NEUMANN e MORGENSTERN, 2007).

No entanto, a partir da segunda metade do século XX, esse mainstream racionalista 
começou a ser questionado. Os resultados de novos estudos identificaram que diante das esco-
lhas a racionalidade é um fator limitado. E que aspectos emocionais e subjetivos desempenham 
um papel fundamental nos métodos decisórios. (KAHNEMAN E TVERSKY, 1979; TVERSKY e 
KAHNEMAN, 1992). 

Dos três pilares da presente pesquisa, dois se relacionam com processos decisórios, são 
as preferências ao risco e tempo. A primeira, representa a propensão ou aversão ao risco do in-
divíduo, diante de cenários que envolvem alguma ameaça. Já a preferência ao tempo, expressa 
o grau de paciência ou impaciência em relação ao tempo, ou seja, demonstra a preferência de 
determinada pessoa pelo presente ou futuro.

O terceiro alicerce da presente pesquisa, são as variáveis demográficas, econômicas 
e de saúde. De acordo Ferecatu e Önçüler (2016), há um número crescentes de estudos que 
relacionam as percepções de risco e tempo com catástrofes, tecnologia, inovação, saúde, demo-
grafia, educação e outros aspectos que impactam de forma profunda, não só o indivíduo, como 
toda sociedade. 

Todavia, por mais que seja notório a importância de correlacionar os constructos com 
as determinadas teorias, devido ao impacto que possuem na tomada de decisão da população 
e que os estudos estejam em crescimento, ao comparar com outras vertentes de teorias eco-
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nômicas, percebe-se que, o número de pesquisas ainda se encontra muito abaixo, ainda mais 
quando se trata de população de países em desenvolvimento (LIEBENEHM e WAIBEL, 2014), 
como o Brasil. 

Assim, a principal contribuição acadêmica deste trabalho está na expansão do campo de 
pesquisa sobre a relação dos construtos demográficos, econômicos e de saúde com preferências 
ao risco e tempo, ao utilizar um novo construto de cultura, o proposto por Gelfand et al. (2011), e 
variáveis ainda não identificadas em outros estudos de estimação conjunta cross-country como, 
taxa de natalidade, mortalidade e mortalidade infantil, gravidez na adolescência, taxa de suicídio, 
taxa de fecundidade e consumo de álcool . Desta forma, este trabalho pretende identificar como 
os indicadores selecionados de demografia, economia e saúde impactam nas preferências ao 
risco e tempo a nível país. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Teoria do Prospecto e a Preferência Temporal

Em 1979, Kahneman e Tversky desenvolveram a Teoria do Prospecto. Ao contrário da 
Teoria da Utilidade Esperada, o novo modelo enfatizava que a racionalidade humana em deci-
sões sob risco é limitada. Os autores aplicaram alguns experimentos, com a finalidade de provar 
que em determinados tipos de decisões que envolvem riscos, podem surgir efeitos que vão con-
tra os princípios da Teoria da Utilidade Esperada.

Após os experimentos, o primeiro efeito abordado por Kahneman e Tversky (1979) foi 
o efeito certeza.  Em uma decisão que envolve ganhos e a probabilidade de ocorrência de uma 
das alternativas é alta, ou até mesmo 100%, o indivíduo a escolherá por ser um ganho certo. Já 
nas decisões em que a probabilidade de ganho de cada alternativa não é substancial, os indiví-
duos escolhem a que oferece um ganho maior. Ao invés de calcular a utilidade esperada de cada 
alternativa e selecionar aquela com maior utilidade, conforme postulado pela teoria da utilidade 
esperada, na teoria do prospecto e diante de um cenário de ganhos, o ser humano escolhe a 
opção sem risco.

Por outro lado, em situações que envolvem perdas, o ser humano prefere apostar. É 
o que os autores chamaram de efeito reflexo. Os indivíduos se agarram nas probabilidades, 
mesmo que pequenas, de não perderem nada e se arriscam mais, contrariando mais uma vez a 
teoria da utilidade esperada, no qual o ser humano é avesso ao risco.

Por último, o efeito isolamento. De acordo com este princípio, os indivíduos tomam deci-
sões diferentes para problemas iguais que foram formulados de maneiras distintas. Assim, este 
efeito fere a norma de racionalidade da Teoria da Utilidade Esperada, pois de acordo com este, 
quando uma escolha é feita de forma racional ela deveria permanecer invariável, mesmo diante 
de uma formulação diferente do mesmo problema.

Já em relação a preferência temporal, a escolha entre uma ação no presente ou no 
futuro, envolvendo custos ou benefícios, é conhecida por escolha intertemporal. (Frederick, Lo-
ewenstein e O’ Donoghue, 2002). Além de impactar a riqueza do indivíduo, conforme visto no 
exemplo anterior, a decisão intertemporal influencia outros aspectos da vida tais como, saúde, 
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felicidade (Frederick, Loewenstein e O’ Donoghue, 2002) e até mesmo a riqueza de uma nação 
(Smith, 1994). 

Entre os séculos XIX e XX, o campo de estudos sobre decisões intertemporais deu início 
ao seu desenvolvimento por meio dos trabalhos de Rae (1834), Senior (1836), Jevons (1888), 
Jevons (1905), Fisher (1930) e Böhm-Bawerk (1970). Esses estudos contribuíram para o pro-
gresso do campo, ao tentar elucidar a maneira como os indivíduos determinam suas escolhas 
por meio do tempo, com atenção exclusiva aos aspectos psicológicos. Autocontrole, incertezas 
ao longo da vida, viés do presente e utilidade marginal decrescente (satisfação proporcionada 
por um bem adquirido diminui à medida que outras unidades são adquiridas em seguida) são 
alguns dos elementos impulsionadores de determinados comportamentos em um processo de 
decisão intertemporal. 

Samuelson (1937) propôs o Modelo da Utilidade Descontada (MUD), em que os fatores 
psicológicos foram agrupados em um único parâmetro, a taxa de desconto. No modelo, a taxa 
de desconto é constante, independentemente do período e do tipo de bem envolvido na decisão 
intertemporal. 

De acordo com Frederick et al. (2002), devido a simplicidade do modelo, durante muitos 
anos ele foi utilizado para analisar decisões intertemporais. No entanto, com o avanço do campo, 
trabalhos empíricos começaram a identificar padrões nas preferências temporais que contradi-
zem as suposições do MUD.

Dessa forma, em meados do século XX, modelos alternativos começaram a surgir, com 
notoriedade para o Modelo do Desconto Hiperbólico (MDH). Frederick et al. (2002) afirmam que 
o MDH é uma anomalia do MUD, pois o primeiro supõe que a taxa de desconto decresce com o 
passar do tempo, contradizendo o último, cujo princípio é o da taxa constante ao longo do tempo.

Phelps e Pollak (1968) foram os pioneiros na utilização do MDH em uma pesquisa sobre 
altruísmo entre gerações. O principal argumento da pesquisa se baseia no comportamento dos 
indivíduos, ao identificar que o ser humano valoriza mais o seu bem-estar presente em relação 
ao futuro. A partir desse resultado, os autores propuseram um modelo de poupança agregada 
que serviu de guia para a modelagem matemática do MDH proposta por Laibson (1997).

Principais Estudos Relacionados

Risco, Paciência e Cultura: Estudos Globais

Rieger et al. (2015) desenvolveram um estudo em 53 nações cujo objetivo era investigar 
se possíveis diferenças entre os países, na preferência ao risco, podem estar relacionadas com 
questões culturais.  A fim de alcançar tal propósito, os autores utilizaram duas das cinco dimen-
sões culturais criadas por Hofstede (2001), o individualismo e a aversão à incerteza, considera-
das mais adequadas no estudo sobre preferência ao risco. 

A aversão à incerteza, segunda dimensão cultural investigada por Rieger et al. (2015), 
reflete o nível máximo com que uma sociedade consegue lidar com cenários desconhecidos ou 
duvidosos (Hofstede, 2001). Apesar da aversão à incerteza ser confundida com aversão ao risco, 
Hofstede (2001) afirma que ambas não são sinônimas.
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Em cenários de ganho, os resultados do trabalho de Rieger et al. (2015), apontaram 
uma relação oposta entre individualismo e aversão ao risco após o controle pelo PIB per capita, 
ou seja, nações mais individualistas possuem menor aversão ao risco, porém, esse efeito desa-
parece ao incluir a aversão à incerteza no modelo. Por outro lado, em situações que envolvem 
perdas, os indivíduos de nações individualistas são mais aversos ao risco, contudo, essa relação 
se torna insignificante ao considerar o índice de aversão à incerteza.

Além disso, os resultados da pesquisa de Rieger et al. (2015) indicaram que, em cená-
rios de ganhos, altos níveis da dimensão cultural aversão à incerteza se relacionam com maior 
aversão ao risco. Já em cenários de perda, altos níveis de aversão à incerteza se correlacionam 
com maior propensão ao risco.

Em relação ao índice de paciência, Wang, Rieger e Hens (2016) realizam uma pesquisa 
por meio de 53 países sobre preferência temporal, sendo considerada a primeira pesquisa inter-
nacional em grande escala sobre este indicador. Ao estimar as preferências temporais em cada 
país, os autores relacionaram os dados encontrados com as dimensões culturais de Hofstede 
(2001), individualismo, aversão à incerteza (já explicadas anteriormente) e orientação de longo 
prazo. A aversão à incerteza se correlaciona positivamente com a taxa de desconto hiperbólico. 
Ademais, o mesmo fenômeno acontece com altos níveis de individualismo e orientação de longo 
prazo.

Rieger et al. (2017), por meio dos dados obtidos pelo teste internacional sobre atitudes 
de risco, que foi aplicado em 53 países, estimaram os parâmetros da Teoria Cumulativa do 
Prospecto (Tverky e Kahnneman, 1992). E focando na função peso, relacionaram os parâmetros 
com a riqueza e cultura dos países, a fim de encontrar evidências que expliquem as diferenças 
na distorção de probabilidades entre as nações analisadas. As variáveis utilizadas foram o PIB 
per capita e as dimensões culturais individualismo e aversão à incerteza propostas por Hofstede 
(2001). 

Os pesquisadores identificaram, mesmo após controlar pelo PIB per capita, que quanto 
maior a aversão à incerteza e menor o individualismo de um país, mais significante será a distor-
ção de probabilidade. Confirmando a influência das dimensões culturais, individualismo e aver-
são à incerteza, nas preferências ao risco conforme o que foi identificado no trabalho de Rieger 
et al. (2015).

A fim de averiguar se a cultura impacta o grau de aversão à perda, Wang et al. (2017) 
coordenaram uma pesquisa por meio de 53 países. Foram aplicados questionários contendo 
quatro dimensões culturais de Hofstede (2001) e perguntas de loteria para capturar o nível de 
aversão à perda dos indivíduos. Os quatro índices culturais analisados foram o individualismo, 
distância do poder, masculinidade e aversão à incerteza

Os resultados encontrados por Wang et al. (2017) indicam que fatores culturais possuem 
um impacto maior na aversão à perda do que indicadores econômicos. As dimensões culturais 
individualismo, distância do poder e masculinidade se correlacionam positivamente com aversão 
à perda. Em relação a aversão à incerteza, os resultados apresentados não indicaram correlação 
significativa entre essa dimensão cultural e aversão à perda.

Com a finalidade de apurar a fonte da não universalidade entre os países de determina-
das preferências, Falk et al. (2018) relacionaram a propensão ao risco e a paciência à aspectos 
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culturais. Dessa forma,  utilizaram a variável individualismo proposta por Hofstede (2001) e a 
medida de laços familiares desenvolvida por Alesina e Giuliano (2013) e extraída do WVS (World 
Value Surveys). Conforme já explicado no início dessa seção, o individualismo mede a propen-
são das pessoas a agirem de forma autônoma ou em grupo (Hofstede, 2001) e a variável laços 
familiares mede o valor da família comparado a outros aspectos da vida (Alesina e Giuliano, 
2013). Após as análises, as únicas correlações encontradas foram entre individualismo e laços 
familiares com a variável paciência.

L’Haridon e Vieider (2019) analisaram a preferência ao risco de uma amostra de 2939 
indivíduos em 30 países. Primeiramente, os autores fizeram comparações entre os países com 
o propósito de identificar heterogeneidades. Em seguida, relacionaram as preferências ao ris-
co com indicadores culturais no intuito de descobrir possíveis causas para tais diferenças. Ao 
relacionar as preferências ao risco com as dimensões culturais de Hofstede (2001), os autores 
não encontraram nenhum poder explicativo da cultura na preferência ao risco dos indivíduos. 
Se contrapondo aos resultados encontrados no trabalho de Rieger, Wang e Hens (2015) que 
encontraram relações entre as dimensões culturais, individualismo e aversão à incerteza, com 
preferência ao risco.

Risco e Paciência x Variáveis Econômicas, Demográficas e de Saúde

Ao investigar na literatura trabalhos, tanto a nível individual quanto a nível país, que 
correlacionem risco e paciência com as variáveis citadas anteriormente, notou-se que o PIB e 
o consumo de álcool são as que mais aparecem, seguidos de expectativa de vida e suicídio. 
Em relação às taxas de mortalidade, mortalidade infantil, fecundidade, natalidade e índice de 
gravidez na adolescência, foram encontrados trabalhos que tentam identificar os fatores ou com-
portamentos por trás de tais indicadores, por exemplo, impulsividade, comportamentos de risco, 
educação, acesso à saúde e desenvolvimento econômico – a tabela 1 sumariza os estudos.

Tabela 1 - Principais Estudos Relacionados
Estudos sobre Risco x PIB e Consumo de Álcool

Fonte Variáveis Analisadas Amostra Correlação
Dave e Saffer (2008) Risco e Álcool 107.000 indivíduos +
Anderson e Mellor (2008) Aversão ao Risco e Álcool 1.094 indivíduos -
Vieider et al. (2015) Risco e PIB 30 países -
Rieger et al. (2015) Risco e PIB (Cenários de Ganho) 53 países -
Rieger et al. (2015) Risco e PIB (Cenários de Perda) 53 países +
Falk et al. (2018) Risco e PIB 76 países sem correlação
L'Haridon e Vieider (2019) Risco e PIB 30 países -

Estudos sobre Paciência x PIB, Expectativa de Vida e Consumo de Álcool
Fonte Variáveis Analisadas Amostra Correlação
Keough et al. (1999) Paciência e Álcool 2.627 indivíduos -
Petry (2001) Paciência e Álcool 46 indivíduos -
Dombrovski et al. (2011) Paciência e Suicídio* 114 indivíduos +
Wang et al. (2016) Paciência e PIB 53 países +
Bulley e Pepper (2017) Paciência e PIB 46 países +
Bulley e Pepper (2017) Paciência e Expectativa de Vida 47 países +
Do e Shin (2017) Paciência e Álcool 3.446 indivíduos -
Falk et al. (2018) Paciência e PIB 76 países +



33CAPÍTULO 02

* O indicador de suicídio não se refere ao n. de casos em um país. O índice avalia a letalidade 
da tentativa de suicídio. Fonte: Elaboração Própria.

Contudo, para efeitos de análise, somente serão utilizados os estudos que utilizem aná-
lise cross-country em suas pesquisas.

METODOLOGIA 

Seguindo Falk et al. (2018), o método utilizado no presente estudo foi dividido da seguin-
te forma: primeiramente foi utilizado a Correlação de Pearson e posteriormente o método dos 
Mínimos Quadrados (OLS) em painel para análise com o software Eviews.

O objetivo do primeiro método era verificar a relação entre os constructos de paciência, 
risco, PIB, GINI, cultura e corrupção, e as variáveis demográficas e de saúde. Diversos estudos 
encontraram relações entre os estimadores de risco e tempo, a nível cross-coutry como por 
exemplo , Vieider et al. (2015) , Sakha (2019), Amir et al. (2020) com variáveis demográficas e 
Galizzi e Weisen (2018), com as variáveis de saúde.

Com relação ao método dos Mínimos Quadrados, o objetivo era verificar a correlação e o 
nível de significância entre as preferências de risco e tempo e as variáveis econômicas e de saú-
de. Este foi realizado em duas etapas, nas quais, na primeira, os constructos eram observados 
sem as variáveis de controle (cultura e percepção de corrupção) e posteriormente, era verificado 
se ocorria algumas mudanças nas variáveis, nos níveis de significância e no poder de resposta, 
com a inclusão das variáveis dummy de cultura e corrupção. 

Os dados dos países que foram utilizados no presente trabalho foram retirados por meio 
da consolidação das bases Gelfand et al. (2011) Falk et al. (2018), mantendo os países em co-
mum entre os dois conjuntos e excluindo todo o resto, permanecendo os seguintes países na 
composição da amostra: Austrália, Áustria, Brasil, China, Estônia, França, Alemanha, Grécia, 
Hungria, Índia, Israel, Itália, Japão, México, Holanda, Paquistão, Polônia, Portugal, Coréia do 
Sul, Espanha, Turquia, Ucrânia, Reino Unido e Estados Unidos. 

Na base de Falk et al. (2018) foram excluídos quatro índices que não seriam utilizados 
neste estudo: reciprocidade positiva, reciprocidade negativa, altruísmo e confiança, permane-
cendo os indicadores de risco e tempo. Enquanto na base de Gelfand et al. (2011) foi utilizado o 
índice de cultura rígida/tolerante. O restante dos dados demográficos e de saúde, foram retirados 
das fontes, que podem ser observadas na tabela 2.   



34CAPÍTULO 02

Tabela 2 - Fonte dos dados
Variável Fonte
Paciência Falk et al. (2018)

Tomada de Risco Falk et al. (2018)
Cultura (Rígida / Tolerante) Gelfand et al. (2018)

PIB World Bank (2019)
GINI World Bank (2011, 2012,2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018)

Corrupção Transparency International (2019)
Expectativa de Vida World Bank (2018)
Taxa de Mortalidade World Bank (2018)

Taxa de Fecundidade World Bank (2018)
Taxa de Natalidade World Bank (2018)

Taxa de Mortalidade Infantil World Bank (2018)
Índice de Gravidez na Adol. United Nations (2018)

Taxa de Suicídio World Bank (2018)
Consumo de Álcool World Bank (2018)

Fonte: Elaboração Própria.

Desta forma, na tabela 3, é possível observar a participação de 24 países na pesquisa, 
nos quais é possível identificar, de acordo com o parâmetro de Liebenehm e Waibel (2014), a 
população em geral tem baixa preferência pelo presente (ou seja, são pacientes pois preferem 
o futuro), são avessos ao risco e residem, em geral, em países com cultura rígida. Além disso, 
possuem um PIB(log 10) de 28111.95, um índice de GINI de 35 e uma percepção de corrupção 
de 57.125 indicando que há pouca desigualdade social entre os países estudados e baixa per-
cepção de corrupção. 

A média de expectativa de vida da população desses países é de 79 anos, com uma mé-
dia de 904 mortes por ano, a cada 100.000 habitantes, 1.74 filhos por cada mulher e nascimento 
de 11.91 filhos. A cada mil nascidos, morrem 7.93 crianças, 16.75 crianças que nascem a cada 
mil adolescentes grávidas, 12.78 morrem a cada mil habitantes e há um consumo de 8.80 litros 
de álcool por pessoa. 
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Tabela 3 - Sumário Estatístico
Variável Países Média Desvio Padrão Min. Máx.
Paciência 24 0,1829 0,3892 -0,4309 0,9517

Tomada de Risco 24 -0,1136 0,2275 -0,7924 0,2438
Cultura (Rígida / Tolerante) 24 6,2125 2,7815 1,6 12,3

PIB 24 28111,95 18743,58 1284,7 65297,5
GINI 24 35 6,0418 26,1 53,9

Corrupção 24 57,125 17,4139 29 82
Expectativa de Vida 24 78,9083 4,6211 67,1 84,2
Taxa de Mortalidade 24 9,0417 2,6365 5 14,8
Taxa de Fecundidade 24 1,7417 0,5625 0,98 3,51
Taxa de Natalidade 24 11,9083 5,0594 6,4 28,3

Taxa de Mortalidade Infantil 24 7,9375 12,0535 1,8 57,2
Índice de Gravidez na Adol. 24 16,75 16,3181 1,5 61,8

Taxa de Suicídio 24 12,7875 6,1076 2,9 26,9
Consumo de Álcool 24 8,8038 3,3934 0,34 12,91

Fonte: Elaboração Própria.

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS

Primeiramente são apresentados os resultados foram das correlações de Pearson entre 
as variáveis Paciência, Risco, PIB, GINI, Cultura e Corrupção e os indicadores demográficos e 
de saúde. Posteriormente, serão apresentados os resultados das correlações a nível país entre 
paciência e risco com nove variáveis dependentes classificadas em indicadores econômicos, 
demográficos e de saúde.

Correlação de Pearson 
Tabela 4 - Paciência, Risco, PIB, GINI, Cultura e Corrupção x Variáveis Demográficas e de 

Saúde.
Variáveis Demográficas Paciência Risco PIB GINI Cultura Corrupção

Expectativa de Vida 0,4514** 0,1346 0,9157*** -0,1382 -0,1105 -0,7491***
Taxa de Mortalidade -0,2663 -0,5155** 0,0780 -0,6154*** -0,2357 -0,0959
Taxa de Mortalidade Infantil -0,2718 0,054 -0,7974*** 0,1512 0,2899 0,5250***
Taxa de Fecundidade -0,0294 0,3363 -0,4450** 0,2767 0,0832 0,2931
Taxa de Natalidade -0,1123 0,3017 -0,5760*** 0,3616* 0,1279 0,4140**
Índice de Gravidez na Adolescência -0,4227** -0,0777 -0,5447*** 0,6847*** 0,0146 0,6387***
Variáveis Relacionadas à Saúde Paciência Risco PIB GINI Cultura Corrupção
Consumo de Álcool 0,2596 -0,2265 0,6436*** -0,4250** -0,2964 -0,5696***
Taxa de Suicídio 0,0995 -0,2769 0,1824 -0,5784*** -0,0899 -0,2992

Nota: *p<0,10, **p<0,05, ***p<0,01. Fonte: Elaboração própria

Entre os resultados destacam-se a correlação positiva e moderada entre paciência e ex-
pectativa de vida com nível de significância a 5%, logo, quanto mais paciente é a sociedade de 
determinado país, maior a expectativa de vida dos cidadãos, confirmando o resultado de Bulley e 
Peper (2017). Além disso, paciência se correlaciona moderadamente e negativamente com índi-
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ce de gravidez na adolescência, a um nível de significância de 5%, desta forma, quanto maior o 
nível de paciência de um país, menor o número de adolescentes grávidas. Ambos os resultados 
foram de acordo com o esperado pelos autores do presente estudo. 

Risco e taxa de mortalidade são variáveis que possuem uma correlação negativa mo-
derada e significante a 5%, ou seja, quanto maior a tomada de risco, menor a taxa de mortali-
dade. Este fato pode ser abordado por duas observações: ou as pessoas possuem consciência 
do risco adquirindo ao tomar determinada decisão, e por isso, suas saúdes não afetadas pelo 
comportamento de tomada de risco, ou não possuem conhecimento necessário para tomada 
de decisão de forma racional, fazendo com que subestimem os riscos, não tendo, portanto, um 
impacto no tempo de vida. 

No que tange a correlação do PIB , é possível identificar que, PIB e expectativa de vida 
se correlacionam de maneira forte, positiva e com significância a 1%, isto é, que quanto maior 
o PIB, maior a expectativa de vida, conforme o esperado pelos autores.  Ademais, o PIB possui 
uma correlação negativa, que varia de forte a moderada, com taxa de mortalidade infantil (p = 
1%), taxa de fecundidade (p = 5%), taxa de natalidade (p = 1%) e índice de gravidez na adoles-
cência (p = 1%). Assim, quanto maior o PIB de um país, menor a taxa de mortalidade infantil, 
o número de filhos por mulher, a taxa de natalidade e o índice de gravidez na adolescência, de 
acordo com o esperado pelos autores. 

Ao observar o GINI, observa-se uma correlação negativa, que varia entre moderada 
a forte, com taxa de mortalidade (p = 1%), consumo de álcool (p = 5%) e taxa de suicídio (p = 
1%), logo, quanto maior a desigualdade social de uma nação, menor a taxa de mortalidade, o 
consumo de álcool e a taxa de suicídio. Outrossim, o GINI se correlaciona moderadamente e de 
maneira positiva com taxa de natalidade (p = 10%), revelando que quanto maior a desigualdade 
social, maior a taxa de natalidade, não concordando com a visão dos autores. Além disso, GINI 
e índice de gravidez na adolescência também são positivamente relacionados, revelando uma 
correlação forte e significante a 1%. Este último resultado expressa que quanto maior a desigual-
dade social do país, maior a incidência de gravidez entre adolescentes, o que também contraria 
a visão dos autores. 

O indicador de corrupção revelou uma correlação negativa e forte com expectativa de 
vida (p = 1%) e consumo de álcool (p = 1%).  Deste modo, quanto maior o nível de corrupção, 
menor a expectativa de vida e menor o consumo de álcool. Por fim, corrupção se relaciona po-
sitivamente com taxa de mortalidade infantil (p = 1%), taxa de natalidade (p = 5%) e índice de 
gravidez na adolescência (p = 1%)., indicando que, quanto maior a corrupção, maior o índice de 
mortalidade infantil, a taxa de natalidade e o índice de gravidez na adolescência. O índice de 
cultura foi a única variável que não se correlacionou com as demais, assim como em L’Haridon 
e Vieider (2019). 

Correlação Condicional

Na tabela 5, é possível notar que as colunas (1) e (2) indicam uma correlação positiva 
entre PIB e paciência, conforme observado por Falk et al. (2018), Bulley e Peper (2017) e Wang 
et al. (2016) , com significância a 1% e de 40%. Ao considerar cultura e corrupção, apesar do 
aumentar para 69%, o nível de significância fica em 10%. Portanto, o índice paciência explica 
40% da variação do PIB. 
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Tabela 5 - Regressão: Resultados a Nível País e Preferências do Indicador Econômico.
Indicador Econômico

 PIB (Log10)
 (1) (2)
Paciência 0.74*** 0.25*
Erroa (0.17) (0.12)
R2 0.40 0.69
Risco 0.47 0.14
Erroa (0.37) (0.22)
Risco 0.06 0.67
Controleb Não Sim
Observações 24 24

Nota a: erro padrão. Nota b: Variáveis de Controle: Corrupção e Cultura * p < 0.10, **p < 0.05, 
***p< 0.01. Fonte: Elaboração Própria.

Já na tabela 6, a coluna (3) apresenta correlação positiva e significante a 5% entre ex-
pectativa de vida e paciência, de acordo com Bulley e Peper (2017) e com um  de 20%. Porém, 
a correlação desaparece ao considerar os controles, conforme apontado pela coluna (4).

Em relação à taxa de mortalidade, a coluna (5) revela não existir correlação entre este e 
paciência. No entanto, ao controlar com corrupção e cultura, a coluna (6) aponta uma correlação 
negativa e significante a 1% entre taxa de mortalidade e paciência, com um  de 23%.

Conforme as colunas (1), (2), (3) e (4), o PIB não se correlaciona com o risco, o que 
confirma os resultados de L’Haridon e Vieider (2019) e Vieider et al. (2015). Por outro lado, as 
colunas (5) e (6) indicam que taxa de mortalidade e risco se correlacionam negativamente a um 
nível de significância de 1%. Não considerando as variáveis de controle o  é de 26%, ao consi-
derá-las o  sobe para 39%.

As colunas (7) e (8) apontam para uma correlação positiva a um nível de significância 
de 10% entre taxa de fecundidade e risco. Sem as variáveis de controle o  é de 11%, com os 
controles o  é de 26%. 

Tabela 6 - Regressão: Resultados a Nível País e Preferências do Indicador Demográfico
Indicadores Demográficos

 Exp. de Vida Tx. de Mortalidade Tx. de Fecundidade
 (3) (4) (5) (6) (7) (8)
Paciência 5.39** -0.51 -1.80 -3.67*** -0.04 0.38*
Erro (1.95) (1.71) (1.31) (1.04) (0.22) (0.20)
R 0.20 0.56 0.07 0.23 0.00 0.13
Risco 2.73 -0.30 -5.97*** -6.85*** 0.83* 1.04*
Erro (3.82) (2.20) (1.90) (2.00) (0.44) (0.52)
Risco 0.01 0.56 0.26 0.39 0.11 0.26
Controle Não Sim Não Sim Não Sim
Observações 24 24 24 24 24 24

Nota a: erro padrão. Nota b: Variáveis de Controle: Corrupção e Cultura * p < 0.10, **p < 0.05, 
***p< 0.01. Fonte: Elaboração Própria.
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Na coluna (9) da tabela 7, é possível observar que existe uma correlação negativa entre 
taxa de natalidade e o parâmetro de paciência, permitindo concluir que quanto maior o índice de 
paciência da população de determinado país, menor será a taxa de natalidade do local. Contu-
do, de acordo com o P-valor, de 0.5 e o  de 1,26%, a relação além de não ser significante, ainda 
possuí um poder de explicação muito baixo. No que tange a coluna (10), pode-se identificar que 
a correlação entre paciência e taxa de natalidade tornou-se positiva, ou seja, quanto maior o ín-
dice de paciência de um país, maior é taxa de natalidade. Este comportamento prevalece com as 
variáveis de cultura e corrupção, logo, quanto mais rígida e menos corrupta for uma sociedade, 
maior é a taxa de natalidade. Porém, assim como na coluna 9, não há uma relação significante 
entre o parâmetro de tempo e de demografia e entre taxa de natalidade e índice de cultura. So-
mente taxa de natalidade e índice de corrupção apresentou uma significância a 5%. 

Tabela 7 - Regressão: Resultados a Nível País e Preferências do Indicador Econômico
Indicadores Econômicos

Tx. de Natalidade Tx. de Mort. Inf. Tx. de Grav. Adol.
(9) (10) (11) (12) (13) (14)

Paciência -1.46 3.28 -8.41 2.81 -17.72** -0.95
Erro (2.12) (2.16) (5.02) (4.30) (8.01) (7.70)
R 0.01 0.21 0.07 0.34 0.18 0.41
Risco 6.71* 9.19* 2.86 10.24 -5.57 2.96
Erro (3.38) (4.53) (7.61) (8.96) (10.60) (7.06)
Risco 0.09 0.34 0.00 0.37 0.00 0.41
Controle Não Sim Não Sim Não Sim
Observações 24 24 24 24 24 24

Nota a: erro padrão. Nota b: Variáveis de Controle: Corrupção e Cultura * p < 0.10, **p < 0.05, 
***p< 0.01. Fonte: Elaboração Própria.

Com relação ao risco, na coluna (9) é possível identificar uma correlação positiva entre 
tolerância ao risco e taxa de natalidade, permitindo concluir que quanto mais tolerante ao risco 
for uma sociedade de determinado país, maior é o índice de natalidade. O P-valor, de 0,06 indica 
que o comportamento de tolerância ao risco é significante para taxa de natalidade, a 10% , po-
rém, o poder de explicação entre as variáveis () é baixo, cerca de 9%. Na coluna (10) a correla-
ção positiva entre tolerância ao risco e a taxa de natalidade é observada, assim como entre taxa 
de natalidade e variável de cultura e corrupção, ou seja, quanto mais rígida e menos corrupta 
for uma sociedade, maior é a taxa de natalidade. Todavia, somente as variáveis de tolerância ao 
risco e de percepção de corrupção, possuem uma significância no modelo, de 10% e 5% respec-
tivamente, e o  de 34% demonstrando que o modelo pode ser explicado pelo risco e percepção 
de corrupção.  

A próxima regressão a ser analisada é com taxa de mortalidade infantil. De acordo com a 
coluna (11) observa-se que há uma correlação negativa entre taxa de mortalidade infantil e paci-
ência, permitido concluir que quanto maior o nível de paciência da população de um país, menor 
é a taxa de mortalidade infantil. Porém, esses dois constructos não são significantes entre si e o 
poder de explicação do modelo é muito baixo, cerca de 7%. Na coluna (12) é possível identificar 
que a correlação entre paciência e taxa de mortalidade infantil passou a ser positiva, indicando 
que quanto maior a taxa de mortalidade infantil de um país, maior também é o nível de paciência 
da população. Já com relação as variáveis dummy’s de cultura e percepção da corrupção, pode-
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-se perceber que ambas também tiveram correlação positiva com taxa de mortalidade infantil, ou 
seja, quanto mais rígida for uma cultura e menos corrupta for uma população, maior será a taxa 
de mortalidade infantil. Entretanto, somente a percepção de corrupção tem uma relação signifi-
cativa de 5% , com a variável geográfica e o modelo , quando possuí os constructos de controle 
inseridos, passa a ter cerca de 34% de .  

Na coluna (11) é possível perceber a relação entre tomada de risco e taxa de mortalida-
de infantil. Deste modo, a relação positiva entre tomada de risco e taxa de mortalidade infantil 
indica que, quanto mais propensa ao risco é uma população, maior a taxa de mortalidade infantil. 
Porém o constructo risco não possuí significância no modelo, e o poder de explicação deste, ao 
todo, é de menos de 1%. Na coluna (12) é possível identificar, que com a inserção das variáveis 
de controle, a relação entre taxa de mortalidade infantil e tomada de risco, continua positivo, 
porém, sem poder de significância. As variáveis de cultura e percepção de corrupção também 
apresentaram uma correlação positiva com mortalidade infantil, logo, quanto mais rígida uma 
cultura for e o país for menos corrupto, maior é a taxa de mortalidade infantil. Contudo, somente 
a variável de corrupção apresenta significância ao modelo e o  passa a ser, aproximadamente, 
de 37%.  

A gravidez na adolescência, conforme pode-se observar na coluna (13), possuí uma cor-
relação negativa com o constructo de paciência, logo, quanto mais paciente for a população de 
determinado país, menor é a taxa de gravidez na adolescência. A variável demográfica possuí 
significância a 5% e aproximadamente, 18% do modelo, pode ser explicado pela variável inde-
pendente. Na mesma coluna, porém, com os constructos de controle, é possível identificar que 
uma correlação negativa entre taxa de gravidez na adolescência e paciência (assim como no 
modelo sem as variáveis de controle) e taxa de gravidez na adolescência e a dummy de cultura, 
ou seja, quanto mais rígida for uma cultura, menor é o índice de gravidez na adolescência. 

Contudo, ambas variáveis independentes não possuem significância no modelo. Já com 
relação a variável de controle de percepção da corrupção, é possível identificar uma correlação 
positiva com taxa de gravidez na adolescência, logo, quanto menos corrupta for uma população, 
maior é o índice de gravidez na adolescência, além de obter uma significância de 5%. Cabe res-
saltar que o modelo possuí, aproximadamente, 41% de explicação. 

No que tange ao risco, é possível identificar que , quanto maior a propensão ao risco de 
uma população, menor é a taxa de gravidez da adolescência da mesma. A variável independente 
não é estatisticamente significativa e o modelo, possuí um  muito baixo, menor que 1%. Por mais 
que a relação entre as variáveis continue não sendo significativa do ponto de vista estatístico, a 
mesma se modifica ao ter as variáveis de controle inseridas no modelo, agora, quanto maior o 
nível de propensão ao risco, maior a taxa de natalidade. 

Já na tabela 8, nas colunas (15) e (16) é possível observar as regressões com a taxa de 
suicídio. Sem levar em consideração as variáveis de controle, identificou-se que há uma relação 
positiva entre taxa de suicídio e paciência, logo, quanto maior o nível de paciência, maior o ín-
dice de suicídio de um país. Contudo, esta relação não possuí significância e nem um poder de 
explicação expressivo. 



40CAPÍTULO 02

Tabela 8 - Regressão: Resultados a Nível País e Preferências do Indicador de Saúde
Indicadores de Saúde

 Tx. de Suicídio Consumo de Álcool
 (15) (16) (17) (18)
Paciência 1.56 -2.38 2.26 -1.42
Erro (2.80) (2.17) (1.55) (1.43)
R 0.00 0.11 0.07 0.40
Risco -7.43* -9.67* -3.37 -5.74**
Erro (3.93) (5.34) (2.16) (2.42)
Risco 0.08 0.22 0.05 0.53
Controle Não Sim Não Sim
Observações 24 24 24 24

Nota a: erro padrão. Nota b: Variáveis de Controle: Corrupção e Cultura * p < 0.10, **p < 0.05, 
***p< 0.01. Fonte: Elaboração Própria

Ao adicionar as variáveis de controle, a relação entre taxa de suicídio e paciência, taxa 
de suicídio e “dummy” cultura e taxa de suicídio e “dummy” corrupção se tornou negativa, ou 
seja, quanto maior a taxa de suicídio, mais impaciente é a população, a cultura do país é menos 
rígida e possuí um menor índice de corrupção. 

Todavia, assim como na análise anterior, nenhum dos constructos apresentou nível de 
significância e o poder de explicação das variáveis independentes no novo modelo ainda conti-
nua baixo, cerca de 11% somente. Para as colunas (17) e (18) não foram encontrados resultados 
estatisticamente significativos. As conclusões são similares as apontadas no caso da taxa de 
suicídio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve por finalidade investigar como os construtos demográficos e de saúde 
impactam na preferência ao risco e temporal, por meio da análise de 24 países, além de observar 
a correlação entre risco, paciência e as variáveis econômicas, demográficas e de saúde. Desta 
forma foi aplicada a correlação de Pearson e o método dos Mínimos Quadrados para atingir os 
objetivos da pesquisa.  

Dentre os resultados encontrados, pode-se destacar que quanto maior a paciência da 
população , maior é o PIB e a expectativa de vida dos seus habitantes. Este fato é confirmado 
pelo estudo de Bulley e Peper (2017), contudo, nenhum estudo foi encontrado para realizar a 
comparação entre PIB e expectativa de vida. 

O segundo ponto que pode ser destacado, ainda no primeiro modelo, é a não correla-
ção entre cultura e as variáveis implementadas, assim como ocorreu no estudo de L’Haridon e 
Vieider (2019). Contudo, cabe ressaltar que este resultado, se comparado com outras pesquisas 
realizadas por exemplo , ainda é ambíguo, pois Chui, Titman e Wei (2010), Rieger et al. (2015), 
Rieger et al. (2017), encontraram relação da cultura com risco, tempo e variáveis demográficas, 
como renda per capita. 

No segundo modelo, pode-se salientar que com relação a paciência , se obteve as se-
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guintes correlações positivas: PIB (confirmada por Falk et al.,2018; Bulley e Peper, 2017; e Wang 
et al., 2016) , expectativa de vida ( assim como em Bulley e Peper , 2017) , taxa de natalidade e 
taxa de mortalidade infantil. Da mesma forma, obteve-se uma correlação negativa entre paciên-
cia e índice de GINI e taxa de gravidez na adolescência. 

Por fim, no que tange ao risco, encontrou-se uma relação positiva entre tomada de risco 
e taxa de natalidade e taxa de mortalidade infantil. Todavia, conforme observado em L’Haridon 
e Vieider (2019) e Vieider et al. (2015), encontrou-se uma correlação negativa entre PIB e risco, 
taxa de gravidez na adolescência, taxa de suicídio e uso de álcool.  

Com o objetivo de pesquisas futuras, é recomendado expandir estudos que relacionem 
cultura com risco e com a variável de preferência tempo também, para que diminua a incidência 
de estudos com resultados ambíguos. Além disso, indica-se que, em pesquisas que envolvam 
a incidência de variáveis econômicas, use-se também o construto GINI, para observar se há ou 
não discrepância entre os resultados obtidos pelo PIB per capita e pelo índice de desenvolvimen-
to do país. 
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RESUMO 

A tecnologia está impregnada no novo contexto de gestão empresarial, e desse modo, não pode 
estar dissociado de uma inovação constante. Por isso, caminhar pelas vielas digitais é um para-
digma interacional que proporciona uma visão de crescimento e uma trilha de rentabilidade no 
decorrer do planejamento e execução do negócio. É notório que a era digital é um arcabouço 
inegável, irretroativo e indiscutível sua adequação para a sobrevivência comercial. Haja vista 
o momento de estar conectado desde o planejamento, estruturação e execução da atividade 
financeira. O propósito da educação financeira atrelada ao conhecimento tecnológico torna-se 
uma maestria de gestão. E com isso, é necessário que os administradores reflitam na efetivação 
continua e aplicativos e ferramentas digitais que favorecem o desenvolvimento com criativa di-
versificada no intuito de direcionar as empresas para uma tomada de decisão mais assertiva e 
lucrativa. Por isso, definir uma empresa sem um conjunto alicerceado em fases de tecnologia da 
informação podem ser um rumo eficaz para solucionar problemas futuros ou já existentes. Com 
isso, o ambiente de negócio precisa de dados, informação e conhecimento que pretende admi-
nistrar. E desse modo, conquistar clientes potenciais. Atualmente, podemos delimitar o foco do 
empreendimento em resultados que são desenhados por um planejamento estratégico que reuni 
organização, liderança e controle de informações significativas. As perspectivas empresariais 
são atreladas a um conjunto complexo de informações digitais que fazem um direcionamento 
sistemático e mais evidente de como devem ser as empresas digitalizadas, sem as quais não 
poderão subsistir ao mercado altamente competitivo e inovador.  

Palavras-chave: inovação constante.  maestria de gestão.  mercado competitivo.    

ABSTRACT  

Technology is embedded in the new context of business management, and thus, it cannot be 
dissociated from constant innovation. Therefore, walking through digital alleys is an interactional 
paradigm that provides a vision of growth and a path of profitability throughout the planning and 
execution of the business. It is notorious that the digital age is an undeniable, non-retroactive fra-
mework and its indisputable suitability for commercial survival. In view, the moment to be connec-
ted from the planning, structuring and execution of the financial activity. The purpose of financial 
education linked to technological knowledge becomes a mastery of management. And with that, 
it is necessary that administrators reflect on the continuous effectiveness and digital applications 
and tools that favor the development with diversified creative in order to guide companies towards 
a more assertive and profitable decision-making. Therefore, defining a company without a set 
based on information technology phases can be an effective way to solve future or existing pro-
blems. Thus, the business environment needs data, information and knowledge that it intends to 
manage. And in that way, win over potential customers. Currently, we can delimit the enterprise's 
focus on results that are designed by a strategic plan that brings together organization, leadership 
and control of significant information. Business perspectives are linked to a complex set of digital 
information that provide a systematic and clearer direction on how digitalized companies should 
be, without which the highly competitive and innovative market cannot survive.

Keywords:  constant innovation. mastery of management. competitive market.
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INTRODUÇÃO 

Convivemos com uma cultura virtual que e inegável ao processo de informações que 
gera conhecimento. Desse modo, as empresas marcadas pelo paradigma digital, e com isso, 
sobreviver ao mercado competitivo. É importante uma educação coorporativa voltada para com-
preender a inovação para uma boa gestão. Para Côrtes (2008, p. 27), “a informação é gerada 
quando os dados passam por algum tipo de relacionamento, avaliação, interpretação ou organi-
zação”. E, a partir do momento que a informação é gerada, podemos tomar decisões. Segundo 
Rezende e Abreu (2003, p. 97), a importância da valorização da informação:

[...] ao longo da vida de uma pessoa ou de uma empresa, são coletadas e apreendidas 
diversas informações que mediante de um processo sistemático podem ser muito valoriza-
das. À medida que se sedimenta uma informação, qualquer atividade pode ser elaborada 
com um custo menor, com menos recursos, em reduzido tempo e com um resultado me-
lhor. (Rezende e Abreu 2003, p. 97) 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) as empresas têm um 
fechamento precoce das suas atividades, isso devido há vários fatores do contexto empresarial. 
Contudo, um fator bastante significativo é a informação e conhecimento de como fazer a gestão 
empresarial. Nesse contexto, visualizamos que boa parte dos empresários não administraram 
a gestão do conhecimento em suas organizações, causando assim, um conflito no atendimento 
entre empreendedor e consumidor. Segundo Chiavenato (2007, p. 216): “o cliente é imprescin-
dível para a empresa se manter no mercado e o atendimento ao cliente é um dos aspectos de 
maior importância do negócio”.    

As organizações necessitam traçar um planejamento adequado para conquistar e fideli-
zar clientes. Pois, o cenário de competitividade acirrada que as empresas enfrentam um proces-
so de resiliência mercadológica. Portanto, inovar a forma de administrar pode ser o caminho de 
sobrevivência empresarial. Com isso, é relevante aprender manusear as novas tecnologias digi-
tais para proporcionar as empresas uma estruturação mais técnica é efetiva no atendimento ao 
cliente. Uma das ferramentas digitais bastantes utilizadas é o Podcast provida de uma finalidade 
tanto de áudio como em vídeo que se torna um mediador e facilitador do conhecimento, pois 
prende a atenção do ouvinte. Coutinho (2004, p. 19) é enfático ao ressaltar que “[...] o audiovisual 
alcança níveis da percepção humana que outros meios não”. Segundo Duke University (2005) 
e Evans (2008) o Podcast é uma ferramenta flexível e pode ser usada a qualquer momento em 
qualquer lugar.

Kotler e Armstrong (2003, p. 474) ressalta que:

 A concorrência que as empresas de hoje enfrentam é a mais acirrada de todos os tem-
pos (...). Para vencer no mercado de hoje, elas precisam transformar-se em peritas não 
apenas na construção de produtos, mas também na construção de clientes. A solução 
está em executar o trabalho de entregar valor e satisfação para o cliente melhor do que 
os concorrentes.

A ferramenta Podcast tem sido elementar para a disseminação do conhecimento, pois, a 
praticidade em ouvir em qualquer lugar informações pertinentes. Nesse contexto, a proposta de 
ensino aprendizagem consiste em recrutamento de alunos do 6° ao 8° semestre do curso de ad-
ministração de empresas. E esses discentes tem por objetivo utilizar o aplicativo WhatsApp com 
informações em áudio sobre a qualidade do atendimento. Desse modo, o professor mediador 
selecionará os melhores áudios para mentorear pequenos empreendedores e microempresas 
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a captar e manter clientes satisfeitos por um período mais dilatado. Segundo Stair e Reynolds 
(2006, p. 12): Sistemas de informação é um conjunto de elementos ou componentes inter-rela-
cionados que coletam (entrada), manipulam (processo) e disseminam (saída) dados e informa-
ções e oferecem um mecanismo de realimentação para atingir um objetivo.   

O objetivo de estudo é a satisfação do cliente com um suporte de assessoria ao consumi-
dor, antes, durante e pós-venda. Esse relacionamento com o cliente pode render uma alta lucrati-
vidade. Logo, observa-se que boa parte das pequenas e microempresas tem uma má gestão no 
controle do atendimento na cadeia de venda. As empresas devem mapear as necessidades que 
levam a satisfação do cliente. E desse modo, preencher as lacunas e um mercado consumidor 
altamente concorrido. Ademais, o cliente é o cerne do negócio e a sua permanência depende da 
mesma. 

Albrecht e Bradford (1992, p. 1) ressalta ainda que: 

Para que sua empresa seja bem-sucedida, você precisa vender aquilo que o cliente quer 
comprar; para saber o que ele quer, você precisa saber quais são as suas vontades, ne-
cessidades, atitudes e tendências de compra. Portanto, é preciso que você execute uma 
abordagem sistemática para entrar em contato com seus clientes, e forma tal que esse 
conhecimento resulte numa vantagem competitiva no mercado.   

DESENVOLVIMENTO  

A Maestria da Gestão no Atendimento ao Cliente Como Campo de inovação 

As empresas têm uma gama de concorrência que as atropelam a todo instante. Por isso, 
antever possibilidades de ganhos mais pontuais e significativos é um percurso a transcorrer. 
Dessa forma, a tecnologia tornou-se uma grande aliada na construção de rentabilidade através 
da conquista mais abrangente por clientes potenciais. Para Kotler (2000, p. 78) “Se as empresas 
quiserem continuar no páreo, e apresentando lucros, terão que adotar a Gestão da Qualidade 
Total”. Desse modo, a era digital pode ser trazida por várias possibilidades de inovações e cria-
ções com o intuito de marcar territórios de capitais. 

Segundo Kotler e Armstrong (2003, p. 45):

 Para ser bem-sucedidas no atual mercado competitivo, as empresas devem estar volta-
das para o cliente – conquistando-o dos concorrentes e mantendo-o por lhe entregar valor 
superior. Mas, para poder satisfazer os consumidores, a empresa deve antes entender 
suas necessidades e desejos.

Há uma problemática na manutenção e clientes já conquistadas pois, boa parte das 
empresas não tem uma estrutura de capital intelectual que as traga um perfil inovador e fideliza-
ção desse consumidor. Com isso, é relevante que o administrador esteja inserido no processo 
de educação corporativa continuada e voltada para a criatividade visionaria. Para Kotler (2000, 
p. 78) “A Gestão da Qualidade Total (TQM) é uma abordagem para a organização que busca a 
melhoria continua de todos os seus processos, produtos e serviços”. Contudo, o gestor é o me-
diador elementar na corrida por clientes satisfeitos com o aparato de qualidade que a empresa 
pode apresentar ao consumidor.

Bezerra (2013, p. 12) descreve que: 
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Satisfazer um consumidor não é fácil. Acredite! O que é satisfatório para uma pessoa 
pode ser insatisfatório para outra. Clientes são indivíduos que possuem características, 
opiniões e gostos diversos (...). Nunca vamos conseguir satisfazer 100% dos clientes, 
mas é necessário fazermos o máximo de esforço para conseguimos alcançar o mínimo de 
satisfação esperada por eles.

O Design Thinking realiza uma nova modalidade estratégica de pensamento que englo-
ba criatividade com a finalidade de resolução e problemas através de tecnologia. Além disso, 
desenvolve-se um projeto moldado, pensado para obter resultados relevantes para a entidade 
empresarial. No caso em tela, esse profissional tem o propósito e fazer inovação no intuito de 
conquistar, manter e reter clientes para a sobrevivência do negócio. Por isso, há uma necessi-
dade mais abrangente de comunicação e informação tornando o consumidor o paradigma do 
negócio. Dessa forma, utilizar a ferramenta digital Podcast como meio de instrução e educação 
coorporativa pode ser um mecanismo impar na ampliação de clientes satisfeitos. 

Conforme Wing: 

A finalidade de uma empresa é conquistar e manter clientes. É evidente que sem um nú-
mero suficiente e sólido de clientes não há empresa. E nenhuma empresa pode funcionar 
de forma eficaz se não tiver uma visão clara do que os possíveis clientes desejam. Com-
preender a concorrência, a percepção, o produto, o preço e a relevância das estratégias e 
dos programas podem capacitar uma empresa a reter sua clientela, mas a chave é o ser-
viço ao cliente. Seja uma empresa dedicada à pesquisa e desenvolvimento, a escritórios 
executivos, ao embarque de produtos ou à produção de mesas telefônicas, o serviço de 
atendimento ao cliente é de responsabilidade de todos. (WING, 1998, p. 21)   

Nesse contexto, as empresas podem estar em constante processo e mudança nas abor-
dagens ao cliente, pois o cerne do comercio é o cliente, o qual é o sustentáculo de capital de 
giro da entidade. Com isso, o gestor pode utilizar o Podcast com mensagens reflexivas sobre 
seu comportamento no cotidiano empresarial. Para colocar isso em prática os alunos do 4° ao 6° 
semestre poderão fazer uma pesquisa diagnóstica em alguns estabelecimentos para executar 
possíveis problemas e equacioná-los. 

Segundo Primo (2005 apud LUIZ; ASSIS, 2010, p. 2), “podcasting é um processo midiá-
tico que emerge a partir da publicação de arquivos de áudio na internet”. O Podcast surge como 
uma dessas alternativas na medida em que possibilita um acesso rápido e fácil à informação 
possibilitando ao utilizador alternativas de formação PRISMA.COM n. º 6 127 personalizadas 
e móveis em que “O espaço da aprendizagem é aqui, em qualquer lugar; o tempo de aprender 
é hoje e sempre. ” (Coutinho & Bottentuit Junior, 2007, s/p). Sendo assim, administrar é um elo 
sistemático de comunicação e informação corretivas.

A Abordagem de Execução Educacional Como Cerne no Cliente 

Diante das abordagens supracitadas observa-se que é possível haver um melhoramento 
do atendimento ao consumidor de forma planejada e pragmática. Por isso, é mister que estu-
dantes do curso e bacharelado em administração perceba na pratica a relevância de conquista e 
manter clientes ao longo do negócio. “Planejamento é definido como a atividade pela qual admi-
nistradores analisam condições presentes para determinar formas de atingir um futuro desejado” 
(KAWASNICKA, 1995, p. 169).    

Desse modo, observando os alunos do 4° ao 6° semestre do curso de administração da 
Universidade Paulista (UNIP), polo Ilhéus-Ba, a qual leciono as disciplinas Gestão de Pessoas 
e Gestão de Produção, propus a classe que fizessem uma pesquisa de campo nos bairros onde 
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os mesmos residem. E dessa forma, selecionassem 5 estabelecimentos de pequenas e micro-
empresas, nas quais os proprietários receberiam informações via WhatsApp com mensagens 
de áudio em formato da ferramenta Podcast de no máximo 2 minutos. Com orientações sobre: 
Como atender de forma inovadora, como conquistar clientes, como reter clientes e qualidade 
total através dos pós compra; como obter resultados significativos de rentabilidade. Com isso, o 
projeto tem uma duração de 60 dias para execução, controle e possíveis resultados. 

O presente trabalho foi efetuado baseado em dados estatísticos que comprovam que o 
relacionamento trancado de comunicação comercial é uma da problemáticas de falência preco-
ce. A Dimensional Research®, empresa que fornece pesquisas de mercado práticas para negó-
cios de tecnologia, em parceria com a Zendesk, realizou uma pesquisa de tendências de atendi-
mento ao cliente. O relatório “Quantificação do impacto nos negócios causado pelo atendimento 
ao cliente no Brasil” constatou diversos pontos bastante interessantes. Um deles é que, em longo 
prazo, o tipo de atendimento prestado afeta diretamente a receita de uma empresa. Além disso, 
constatou-se também que para alcançar a excelência no atendimento é importante oferecer dife-
rentes canais de comunicação. 

A falta de planejamento estratégico ao criar uma pequena empresa é um dos pontos 
negativos no desenvolvimento empresarial. Nesse contexto, é sabido que os proprietários de 
comércios como mercearia, salão de beleza, padaria, açougue e serviços variados ofertados em 
comércios de bairros não tem um projeto definitivo e na uma maioria não procuram instrução 
no Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). Esses dados são 
confirmados pelo Relatório Zendesk de Tendências da Experiência do Cliente para 2020, o qual 
mostrou que mais de 55% dos clientes consideram tempos longos de espera e mais de 30% ser 
atendido por um agente não amigável aspectos frustrantes de um atendimento. Como consequ-
ência desses números, 98% dos entrevistados disseram que receber um atendimento ruim altera 
seu comportamento de compra, ou seja, pode levar a empresa a perder vendas. Por outro lado, 
94% afirmaram que bons atendimentos afetam seu comportamento de compra positivamente. 

Segundo Carvalho de Mendonça:

[...] a empresa é a organização técnico-econômica que se propõe a produzir mediante a 
combinação dos diversos elementos, natureza, trabalho e capital, bens ou serviços des-
tinados à troca (venda), com esperança de realizar lucros, correndo os riscos por conta 
do empresário, isto é, daquele que reúne, coordena e dirige esses elementos sob sua 
responsabilidade. 

Essa pesquisa constatou vários fatos que abrangem diretamente a empresa e o con-
sumidor. Portanto, é relevante um novo olhar para o consumidor e de forma mais tecnológica e 
com uma gestão programada com viés no atendimento, qualidade e inovação para lucratividade. 
Segundo o relatório citado anteriormente, 59% dos clientes entrevistados dizem se lembrar de 
experiências ruins de atendimento que aconteceram há mais de dois anos. Por outro lado, ape-
nas 10% se lembram dos bons atendimentos que receberam no mesmo período. Além dessa, 
outras consequências do mau atendimento ao cliente são: 

1- Perda da lucratividade 

2- Comprometimento da imagem da empresa 

3- Perda do poder de competitividade 
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4- Baixo engajamento e rendimento da equipe 

5- Aumentos dos gastos     

Em suma, o relatório explorado vislumbra o cenário atual que as empresas apresentam e 
suas possíveis formas de inovação na gestão empresarial. E com isso, obter o desenvolvimento 
e a lucratividade mais duradoura. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Enfim percorrer essa gama de estudo trouxe uma coincidência educacional em relação 
a gestão e planejamento de uma empresa. Com isso, foi possível compreender a amplitude de 
como um relacionamento dialógico com cliente pode ser um fator de equilíbrio e posterior renta-
bilidade no negócio. Contudo, não há possibilidade de crescimento e desenvolvimento sem uma 
inovação tecnológica que sustente e sobreviva ao processo de concorrência acirrada entre as 
empresas em seus vários ramos. E atrelado a isso, a educação corporativa que auxilia as em-
presas com informações mais direcionadas para tais fins. 

Devido a isso, o presente trabalho adentrou o comércio local de pequenos comerciantes 
no intuito de estar engajados no mundo digital para garimpar lucros. Dessa forma, a observa-
ção de que esses empresários não tem um planejamento claro, definido e tão pouco procuram 
informações que vos oriente de forma a obter rendimentos através de conquista e manutenção 
dessa clientela. Por isso, os alunos selecionados para participar dessa experiência ímpar podem 
vivenciar o uso da ferramenta Podcast em áudio, os quais foram grandes maestros da teoria 
versus pratica. 

Portanto, planejar é o paradigma gerencial para qualquer negócio ou serviço que tenha 
a finalidade de lucratividade. Inovar é o vocabulário propulsor na gestão coorporativa, pois, a 
comunicação e a informação direcionadas ao cliente pode ser um fator multiplicador relevante. 
Desse modo, quando o empresário passa a diagnosticar, mapear seu cliente através da pesqui-
sa de satisfação e principalmente uma abordagem mais voltada a qualidade no atendimento ao 
ponto central da organização. 
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ABSTRACT

Characterized by a highly disciplined, well-researched, and extremely coordinated music produc-
tion business, K-pop as a worldwide phenomenon is mainly due to dedicated fan bases, where 
there is a strong sense of community among artists and other fans. However, the novel corona-
virus pandemic in 2020/2021 shut down concerts and any in-person events regarding fan-artist 
interactions, which put many challenges in an industry that heavily relies on fan engagement. The 
main objective of this study was to seek to answer the following question: How might K-pop labels 
implement efficient ways to reinforce fan-artist connections during current pandemic conditions? 
It was possible to find multiple ways agents can interact to contribute to the K-pop phenomenon. 
The formation of fandoms creates synchronized video watching, sharing, and reviewing in a re-
cord amount of time, viralizing artists' videos. Such interactions can influence the amount of visi-
bility an artist/band will receive after releasing a new song and can even make passive listeners 
more active listeners by using K-pop-related applications. Moreover, social media features can 
influence watcher's engagement since it facilitates people learning a new song and the unders-
tanding for people with disabilities.

Keywords:  K-pop phenomenon. social media. artist-fan engagement.

INTRODUCTION

Korean culture is now global, where food, films, music, and lifestyle have spread worldwi-
de, and it is known as the Korean Wave (Gemtracks Beats & Instrumentals, 2021). Even though 
many aspects of the Korean Wave are viral in other countries, Korean pop, ultimately known as 
K-pop, is particularly famous around the world, making it a multi-billion-dollar industry. Characte-
rized by a highly disciplined, well-researched, and extremely coordinated music production busi-
ness, K-pop as a worldwide phenomenon is mainly due to dedicated fan bases, where there is a 
strong sense of community among artists and other fans (BBC Culture, 2019). However, the novel 
coronavirus pandemic in 2020 shut down concerts and any in-person events regarding fan-artist 
interactions, which put many challenges in an industry that heavily relies on fan engagement.

In this sense, in an attempt to better understand the impacts of the pandemic in the K-pop 
phenomenon, the following explanatory challenge was proposed: How might K-pop artists find 
innovative ways to stay connected to their fans when the pandemic has shut down in-person con-
certs and slowed the entertainment industry? This initial research question was later refined to 
the following: How might K-pop labels implement efficient ways to reinforce fan-artist connections 
during current pandemic conditions?

The proposed topic in this study is extremely important for the explanatory challenge of 
understanding fan-artist connections in K-pop during the pandemic; since after in-person events 
were canceled, the main form of interaction is through social media. In this sense, analyzing spe-
cific platform features related to fan engagement can contribute to a better understanding of the 
K-pop phenomenon, which is increasingly impacting Korean society and the overall world culture.
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LITERATURE REVIEW

K-pop has stood out as a rising music genre in 2012 with the viral PSY's song "Gangnam 
Style." Since then, K-pop music videos have become a global sensation and are breaking re-
cords for streaming on YouTube (Hajji, 2021): within minutes, reports and tweets related to K-pop 
bands and artists get thousands of views, likes, and shares. Currently, music video clips also get 
millions of views in less than a day of release, and bands like BTS and BLACKPINK are the focus 
of the admiration of millions of fans worldwide (Hajji, 2021). The tremendous worldwide success 
of K-pop can be attributed not only to the quality of the band/artist performance, but also to the 
efficient strategy of using social media for interaction with fans (Edlom & Karlsson, 2021). Regar-
ding performance, one aspect that characterizes K-pop artists is that they do not just make use of 
their voices but their entire body: making synchronized and elaborate dance performances. This 
fact may have won over Korean, Asian and worldwide fans, as the visual part of the performance 
contributes to the success of a song in terms of its popularization and promotion.

Considering the use of social media in fan-artist interactions, the internet has changed 
the way the music industry connects and communicates with fans (Edlom & Karlsson, 2021). 
Media and entertainment companies have been using new strategies to invest and nurture their 
fan community, especially with the co-creation of products linked to artists (Liang & Shen, 2016). 
Thus, in the current globalized scenario, fans have also changed the way they get together, 
specifically with the formation of fandoms, which are organized agglomerations of fans that help 
disseminate K-pop artists' videos through sharing on social media (Kanozia & Ganghariya, 2021), 
making such videos achieve millions of views in less than a day as stated before. In this sense, 
the phenomenon of rapid video viralization emerges because it is more than the sum of each fan 
within the group supporting their favorite artist: the formation of fandoms creates synchronized 
video watching, sharing, and reviewing in a record amount of time, consequently, enormously 
popularizing the video and contributing to the K-pop phenomenon.

Fandoms members view videos of their artists and bands on YouTube, Instagram, TikTok, 
and Twitter, while commenting, liking, and sharing content (Edlom & Karlsson, 2021), which can 
be translated into greater or smaller reach and visibility for the artist, depending on the density of 
connections around where each fan is located in the fandom. For example, considering that an 
individual fan is a node, the edges are information sharing between each fan, and depending on 
the levels of density or connections of the nodes, information can spread more or less quickly, 
influencing the amount of visibility an artist/band will receive after the release of a new song. In 
addition, considering YouTube, the study by Oh & Choeh (2021) demonstrated that the compo-
nents posted with performance and narrative generate a more positive engagement from viewers. 
At the same time, videos with audio only have a lower intensity of engagement. This finding may 
partly justify the great success on social media of K-pop artists and bands, with their well-prepa-
red and synchronized presentations, as mentioned above.

Thinking further about social media helping popularize K-pop, the global-local-global pro-
cess used in K-pop, proposed in study by Hajji (2021), was an essential strategy for the domina-
tion of the music charts. The study explained the use of hybridity in Korean cultural aspects with 
international media vehicles, in this case, YouTube, to popularize K-pop. Other important aspects 
mentioned by (Hajji, 2021) were the use of English in the lyrics, outstanding choreography, the 
use of Korean and foreign elements in the artists' look, and the use of hashtags and YouTube 
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subtitles. In this sense, YouTube features like subtitles for example, are extremely inclusive, in-
fluencing watcher’s engagement: people that do not understand Korean can look at translations, 
people can learn how to sing a song seeing the lyrics and it facilitates the understanding for peo-
ple with disabilities.

Moreover, the study by Kim et al. (2021) demonstrated that video uploads could influence 
high fan engagement rates by K-pop artists and bands as well as effective support from enter-
tainment companies and the VLive app, a South Korean streaming service that allows artists 
to stream videos live over the internet and chat with fans in real-time. The study analyzed 289 
VLive channels of K-pop artists and bands and, with the regression analysis, demonstrated that 
the artist's popularity also positively interferes with the channel's subscription. In this case, artist 
popularity would be measured as the number of followers in other social media platforms, being a 
quantitative discrete and independent variable in the study. Likewise, the channel’s subscriptions 
would be the number of subscribers, being a quantitative discrete and dependent variable, since 
the study is looking to evaluate popularity directly affecting the number of subscribers. The study 
of these variables can help build specific knowledge about how popularity can spread across 
other platforms, essential to understanding K-pop as a worldwide phenomenon, since it is com-
posed of multiple media vehicles.

As K-pop artists increasingly use online platforms as a way to express their personalities 
and communicate directly with fans around the world, the study by Kim et al. (2021) allows us to 
suggest that the use of other applications of this type, using live interaction platforms with fans, 
may also have contributed to the increase in the global reach of K-pop, with greater favoring of 
artist-fan interaction worldwide.

Another famous South Korean app currently used to host multimedia content and allow 
communication with fans is WeVerse, a social network that connects artists with fans, available 
for Android and iOS. Had & Mardianti's (2020) study cited WeVerse when discussing the rela-
tionship between such platforms and the engagement of artists and fans during the Covid-19 
pandemic. The authors demonstrated that the position of music consumers shifted from passive 
listeners to more active listeners using the application.

The features of social media platforms influencing artist-fan engagement are studied in 
many ways, as described above, but only few studies are evaluating the intensity of fan attach-
ment to K-pop artists. The study by Kwak et al. (2021) assessed this aspect when developing 
the empirical model "K-pop Online Activity Index'', considering five online activities of K-pop fans: 
fan club membership, pay for live views, watching videos, the degree of fan club writing and the 
degree of watching YouTube to enhance artist value. A positive aspect was that the authors used 
randomized samples and identified the statistically significant online activities that determine the 
intensity of fans' attachment to K-pop artists, creating the empirical model that can be replicated 
in other studies. Although this study makes an important contribution to the literature, allowing 
to guide K-pop marketing companies in the use of resources more efficiently, it has a significant 
limitation. Data were collected from July 2019 to January 2020, before the Covid-19 pandemic. 
Without a doubt, companies have intensely strengthened technology and social media activities 
over the past two years due to the pandemic, which may invalidate the use of the study's findings 
in the current post-pandemic period.
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FINAL CONSIDERATIONS

It was possible to find multiple ways agents can interact to contribute to the K-pop pheno-
menon. The formation of fandoms creates synchronized video watching, sharing, and reviewing 
in a record amount of time, viralizing artists' videos. In addition, such interactions can influence 
the amount of visibility an artist/band will receive after releasing a new song and can even make 
passive listeners more active listeners by using K-pop-related applications. Moreover, social me-
dia features can influence watcher's engagement since it facilitates people learning a new song 
and the understanding for people with disabilities. However, some questions remain unanswe-
red: How come platforms specifically related to K-pop, such as Vlive and Weverse are not much 
known by overall K-pop fans? This is one of them.
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RESUMO

O estudo tem como objetivo analisar os restos a pagar inscritos no Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT), especificamente as contas não processadas devido ao 
aumento constante a cada gestão exercida e apresentada nos exercícios financeiros. Para o de-
senvolvimento regional e nacional a infraestrutura modal necessita de investimentos do Governo 
foco dessa análise. Para isso, a análise foi construída a partir de dados fornecidos pelo Portal da 
Transparência nos últimos cinco anos. É sabido que as políticas voltadas para o desenvolvimen-
to acelerado de crescimento ampliaram prazos das obras, contudo percebe-se que ao longo dos 
anos foi aumentando os dados referentes as contas a pagar não processadas. Nesses casos, o 
prazo tem contribuído para a paralisação dos investimentos de transporte, além de outros even-
tos de contextos econômicos e mundiais.

Palavras-chave: restos a pagar não processados. administração pública. DNIT. modais.

ABSTRACT

The study aims to analyze the remains to be paid registered with the National Department of 
Transport Infrastructure (DNIT), specifically the unprocessed accounts due to the constant in-
crease in each management exercised and presented in the financial years. For regional and 
national development, modal infrastructure requires investments from the Government, focusing 
on this analysis. For this, the analysis was built from data provided by the Transparency Portal in 
the last five years. It is known that the policies aimed at the accelerated development of growth 
have increased construction deadlines, however it is perceived that over the years has increased 
the data regarding unprocessed accounts payable. In these cases, the deadline has contributed 
to the shutdown of transport investments, in addition to other events from economic and global 
contexts.

Keywords: unprocessed leftovers to pay. public administration. DNIT. modals.

INTRODUÇÃO

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) é uma autarquia fe-
deral vinculada ao Ministério da Infraestrutura, criada pela lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001. 
A finalidade era reestruturar os sistemas modais com o objetivo de implementar uma política 
estratégica para o desenvolvimento de transportes terrestres e aquaviários contribuindo para o 
desenvolvimento econômico e social do país. 

É um órgão executor sob a tutela do Ministério da Infraestrutura, os recursos destinados 
as obras são oriundos do Governo Federal. Também é o DNIT, responsável pelas rodovias fede-
rais, aplicação de multas por excesso de peso ou velocidade através das lombadas eletrônicas 
implantadas nas rodovias federais.

Dentro da finalidade destacada do DNIT, percebe-se que sua principal função é estabele-
cer mecanismos que permitam o direito de ir e vir das pessoas e das empresas, ou seja o desen-
volvimento de transportes e meios que contribuam para o bem-estar social. Nessa perspectiva, a 
sociedade questiona qual o retorno que existe dos impostos pagos uma vez que os sistemas de 
transporte e rodovias não atendem à demanda populacional.
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Os questionamentos sobre a aplicação dos recursos públicos voltados para o transporte 
evidenciam uma má gestão pública direcionados para a área de transportes. A criação de proje-
tos de desenvolvimento nacional para melhorar a infraestrutura do país busca atender as deman-
das, principalmente econômicas como a construção de estradas para viabilidade de entrega de 
produtos em várias partes do país.

Ocorre que o governo tem a intenção de estabelecer a promoção do desenvolvimento 
estrutural do país. Entretanto, os restos a pagar também vêm acompanhando o crescimento des-
ses investimentos de modo que o mecanismo contábil vem sendo utilizado de forma muito mais 
cotidiana nos últimos dez anos em virtude dos programas de crescimento.

A clareza que os restos a pagar expõem sobre as contas públicas, especificamente os 
não processados são indispensáveis para entender a dinâmica estabelecida sobre os gastos. De 
acordo o Portal da Transparência, somente no ano vigente – competência de 2021 somente os 
restos a pagar de exercícios anteriores somam mais de 3 bilhões enquanto o cancelamento que 
não foi possível realizar o pagamento corresponde a mais de 44 milhões.

O resultado dos investimentos é apresentado na forma de restos a pagar, o que de certa 
forma descaracteriza a função da ferramenta contábil. O Departamento Nacional de Infraestrutu-
ra de Transportes (DNIT) tem como competência principal organizar os investimentos em obras 
de infraestrutura de transporte, manutenção, bem como tomar decisões contábeis e financeiras.

Diante do exposto, o artigo tem como finalidade sinalizar qual o principal meio de trans-
porte ou sistema estrutural inscrito em restos a pagar não processados no DNIT? Para isso, foi 
necessário analisar os principais projetos ou programas modais inscritos em restos a pagar não 
processados dentro do DNIT demonstrar o crescimento do volume de restos a pagar não proces-
sados, e explicar, por meio da legislação, o que são restos a pagar não processados.

A análise se justifica e demanda trabalhos futuros com a temática voltada para a Admi-
nistração Pública em virtude da necessidade de informação a sociedade sobre como são utili-
zados os restos a pagar, principalmente os não processados pelo Governo Federal. Tal fato se 
faz necessário, sobretudo por ser apresentado muitas vezes como investimentos, o que é um 
equívoco.

É uma forma de manter a sociedade atenta a prestação de contas, com informações di-
dáticas, transparentes e verdadeiras. A informação apresentada garante para os gestores a evi-
denciem de números positivos ou a real situação das contas públicas, se há de fato investimento 
em infraestrutura de transporte ou apenas um interesse em garantir a possibilidade de uma nova 
gestão administrativa.

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Os restos a pagar estão sinalizados na Lei 4.320 de 1964, a primeira legislação que de 
fato estabelece regras para a contabilidade pública. A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
2013), estabelece em sua elaboração a previsão de uma lei complementar de acordo o artigo 
165º, § 9º tem a finalidade de tratar da gestão financeira e patrimonial da Administração Pública.

Já para o artigo 36º da Lei 4.320 (BRASIL, 1964), os restos a pagar são despesas em-
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penhadas e contraídas até o dia 31 de dezembro podendo ser caracterizadas em processadas 
e não processadas. Vale destacar que a lei 4.320 sinaliza que o reconhecimento de despesas 
empenhadas não liquidadas e que tenham vigência plurianual somente serão computadas em 
restos a pagar no último ano de vigência do crédito. Para uma maior compreensão do que são 
restos a pagar, é necessário entender o processo que culmina nas fases da despesa:

Quadro 1 - Fases da despesa
DESPESA - TIPOS FASES
Empenho Reserva que a autoridade competente faz para o reconhecimento de uma obri-

gação que o Estado tem de pagar ao credor de acordo o artigo 58 da Lei 4.320 
(BRASIL, 1964)

Liquidação Ponto fundamental para a distinção entre restos a pagar não processados e os 
processados, portanto a liquidação é a verificação do direito adquirido por parte do 
credor, consta no artigo 63 da lei 4.320 (BRASIL, 1964), 

Pagamento Estabelece o pagamento de acordo com o artigo 64 da Lei 4320, obedecendo, as-
sim, aos procedimentos de ordem de pagamento que se compreende pelo despa-
cho da autoridade competente, obrigando o pagamento. Depois das formalidades, 
conclui-se o pagamento

Fonte: Lima (2018)

Realizados todos os procedimentos da fase da despesa a legislação procurou observar 
a distinção entre despesas empenhadas processadas e as não processadas. Para Silva (2014), 
aquelas são as que já perpassaram pelo segundo estágio da despesa, e apenas estão aguar-
dando para serem pagas. Já as despesas empenhadas e não processadas ainda não passaram 
pelo segundo estágio da despesa, a liquidação.

Silva (2014) ainda define restos a pagar como despesas das quais o credor ainda não 
teve o direito apurado, ou seja, o que foi acordado entre a administração pública e o privado não 
foi verificado. Já Kohama (2016) considera os restos a pagar como: 

Portanto, uma vez empenhada a despesa e não sendo paga até o dia 31 de dezembro, 
será considerada como Restos a Pagar, para efeito do encerramento do exercício finan-
ceiro. Em outras palavras, uma vez empenhada a despesa, ela pertence ao exercício 
financeiro, onerando as dotações orçamentárias daquele exercício.

Entretanto, embora empenhada, a despesa não paga será considerada Restos a Pagar, 
constituindo-se uma operação apenas de caráter financeiro, uma vez que, orçamentaria-
mente, a despesa deve ser liquidada e executada e, consequentemente, compor o mon-
tante da despesa realizada, para efeito de encerramento de exercício (KOHAMA, 2016, 
p.142).

Vale salientar que os restos a pagar necessitam de autorização do Departamento de Ins-
peção Geral ou autoridade responsável competente de acordo os dispositivos presentes na Lei 
4.320 (BRASIL, 1964). Para os procedimentos de liquidação o decreto prevê, em seu parágrafo 
único, que só será feito esse segundo estágio da despesa a partir da verificação de matérias 
recebidas da execução da obra ou da prestação de serviço, mesmo que isso ocorra depois do 
encerramento do exercício.

Dentro da Administração Pública, o Tesouro Nacional é o órgão responsável para contro-
lar e determinar como os Restos a Pagar devem ser aplicados (KOHAMA, 2016). Ainda assim, 
para determinação e inscrição de determinado valor como restos a pagar não processados é 
necessário seguir o que foi disposto no Decreto n. 93.872 de 1986 sobre a inscrição dos restos 
a pagar não processados no dia 31 de dezembro. 
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Ainda, como destaca Lima (2018), devem ser obedecidas ainda regras condicionadas 
nesse decreto. A validade será também até o dia 31 de dezembro do ano subsequente os artigos 
69º e 70º, prevê que após o cancelamento da inscrição da despesa em restos a pagar vier a 
ser reivindicada, a dotação da mesma será em uma conta denominada despesas de exercícios 
anteriores.

Para finalizar o prazo para prescrição é de cinco anos de acordo o artigo 178, § 10, VI 
como observa Alexandrino e Paulo (2017), os passivos da União devem ocorrer baseado no 
prazo da prescrição correr da data do ato ou fato do qual se originar a mesma ação. Ainda como 
observa Lima (2018), estabelece critérios para as regras para inscrição dos restos a pagar não 
processados, estabelecendo que os empenhos dessas despesas não liquidadas serão anulados 
em 31 de Dezembro: I - vigente o prazo para cumprimento da obrigação assumida pelo credor, 
nele estabelecida; II - vencido o prazo de que trata o item anterior, mas esteja em cursos a liqui-
dação da despesa, ou seja, de interesse da Administração exigir o cumprimento da obrigação as-
sumida pelo credor; III - se destinar a atender transferências a instituições públicas ou privadas; 
IV - corresponder a compromissos assumidos no exterior.

Com a alteração do Decreto 93.872 (BRASIL, 1986), as mudanças se voltaram para a 
vigência dos restos a pagar não processados passando de um ano para um ano e seis meses, 
ou seja, de sua inscrição até o dia 30 de junho do segundo ano do exercício seguinte. Em algu-
mas gestões, como a ex-Presidente Dilma Rousseff, as obras dos Programas de Aceleração do 
Crescimento tiveram prazos criados especificamente para os programas.

Com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) criada em 5 de maio de 2000, trouxe à ad-
ministração pública uma maior transparência para as contas públicas. De acordo com Abraham 
(2020), os restos a pagar dentro do capítulo e da dívida em seu artigo, orientando os gestores 
quanto à contração da dívida no último ano de seu mandato. Para o dispositivo legal, artigo 20, 
é vedado aos gestores, nos dois últimos quadrimestres contraírem despesas e obrigações que 
não possam ser honradas dentro desse mesmo período, ou então que tenham parcelas no ano 
seguinte, sem que haja disponibilidade de caixa (LIMA, 2018).

Paixão e Araújo (2020), observam que o artigo 50 da LRF estabelece também normas 
de escrituração e consolidação das contas, que são exigidas também na inscrição de restos a 
pagar. Nesse estudo, ficou estabelecido que qualquer forma de obrigação com terceiro, o que 
inclui os restos a pagar, deve ser escriturada de modo a evidenciar a mudança na dívida pública 
do período, especificando, da natureza e do tipo de credor.

De acordo com Abraham (2020), quando não há o cumprimento do artigo 42 da LRF é 
passível a aplicação da Lei de Crimes Fiscais que define como punição para os gestores a pena 
de reclusão de 01 a 04 anos. O Tesouro Nacional dá o direcionamento para todos os agentes 
públicos e para a Administração Pública com a finalidade de definir padrões para as ações con-
tábeis e, é uma forma de manter a transparência das atividades administrativas e contábeis para 
a sociedade (LIMA, 2018).

As despesas dos últimos quatro meses do ano devem ser acompanhadas pelo fluxo de 
caixa, de modo que as despesas devem ser pagas com recursos provisionados do ano anterior 
(ABRAHAM, 2020; KOHAMA, 2016). O demonstrativo de disponibilidade de caixa e de restos a 
pagar, por sua vez, será dividido de acordo os recursos vinculados e ordinários e nele conterá 
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informações sobre os restos a pagar processados (liquidados e não pagos), os não processados 
(não liquidados) e, por último, as não inscritas por falta de disponibilidade, consequentemente o 
empenho foi cancelado (SILVA, 2014).

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE E RECURSOS EMPREGADOS

Todo país para desenvolver necessita de infraestrutura. Sendo assim a infraestrutura de 
transporte no Brasil é compreendida em um cenário geográfico, econômico e político (SAVOIA; 
CONTANI, 2017). O contexto se justifica devido complexidade de momentos históricos vivencia-
dos pelo país, basta analisar o período colonial e o desenvolvimento da república.

É durante o governo de Getúlio Vargas que o país apresenta uma melhoria de infraes-
trutura de transporte. O projeto de modernização compreendia as vias férreas, as rodovias, a 
navegação interior, contemplados no plano geral que foi transformado no Decreto nº 24.497, 
29 de junho de 1934 (SAVOIA; COONTANI, 2017). No âmbito rodoviário, em 1937, foi criado o 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), transformado no Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). 

Ocorre que houve de fato um desenvolvimento na infraestrutura durante as décadas de 
1950 a 1970, entretanto o mesmo não ocorreu nas décadas de 1980 a 1990, marcadas por uma 
economia com alta de inflação que se tentava combater com medidas de restrição fiscal, junta-
mente com a redução de gastos públicos, o que prejudicou principalmente os investimentos em 
infraestrutura (ALVAREZ; ABREU; ORLANDI, 2020).

Já durante a década de 1990 o aumento da carga tributária, as medidas de austeridade 
e o plano real trouxeram um equilíbrio nas contas públicas em virtude do ajuste fiscal implan-
tado (ALVAREZ; ABREU; ORLANDI, 2020). Tal ação trouxe um aumento das receitas públicas, 
fechando sempre com superávit primário e a estabilização dos preços.

É importante salientar que apesar de todas as transformações ocorridas ao longo das 
décadas citadas e especificamente a década de 1990 o Brasil não conseguiu atender à demanda 
por bens e serviços, o que levou a uma queda da formação bruta de capital fixo principalmente 
em investimento em infraestrutura (ALVAREZ; ABREU; ORLANDI, 2020;). Para combater a falta 
de investimento em infraestrutura, o governo começou o processo de privatização nas principais 
áreas de serviços, como foi o caso dos transportes. A expectativa era que o setor privado conse-
guisse solucionar o problema da falta em investimento, porém, pouco foi o crescimento (SAVOIA; 
CONTANI, 2017).

Durante a década de 2000, houve uma tentativa de modernizar o país com o lançamento 
de programas de modernização acelerada – Programas de Aceleração de Crescimento (PAC). 
De acordo com Jardim e Silva (2015), de fato foi a maior aposta de uma política desenvolvimen-
tista nas principais áreas de serviços urbano, logístico, social e energético.

Sobre a análise do PAC, é possível dizer que entre os anos de 2005 a 2013 houve um 
aumento de investimentos:
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Gráfico 1- Investimentos em transportes durante o PAC

Fonte: Autoria própria (2020)

De acordo com dados da Confederação Nacional das Indústrias de 2016 quando os in-
vestimentos em parceria público e privado ocorrem há um volume maior de recursos para trans-
portes e eletricidade:

Quadro 2 - Investimentos por instituições:

Fonte: CNI (2016, p. 50)

Já o investimento em infraestrutura de transporte modal financiados na maioria das ve-
zes por bancos públicos e o transporte rodoviário é o que aparece com maior investimento:

Quadro 3 - Investimentos por tipos de modais:

Fonte: CNI (2016, p. 56)

De acordo com dados de prestação de contas do atual governo referente ao primeiro 
semestre 2021.1, gestão do então Presidente Jair Bolsonaro, considera como relevantes o in-
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vestimento em rodovias e ferrovias:
Figura 1- Prestação de contas 1º semestre de 2021

Fonte: Ministério dos Transportes (2021)

De acordo com dados de prestação de contas do atual governo referente ao primeiro 
semestre 2021.1, explicam a movimentação dos investimentos em infraestrutura de transporte. 
Cabe destacar que o setor aéreo não está inserido nas figuras, pois não compete a esse minis-
tério responsabilizar-se por tais investimentos:

Figura 2 - Indicadores 2021

Fonte: Ministério dos Transportes (2021)

Vale destacar que no contexto atual de crise pandêmica e econômica houve uma signifi-
cativa queda nos investimentos. De acordo com o Portal da Transparência em 2020, houve uma 
perda de recursos de grande volume nos últimos três anos, tal falta de recursos cria um ambiente 
de redução de desenvolvimento e investimentos no país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A alteração do Decreto 93.872 /1986 que altera a inscrição em restos a pagar não pro-
cessados de um ano para metade do período. As indicações previstas no Decreto têm como ob-
jetivo o cumprimento da obrigação nesse caso, os investimentos em infraestrutura de transporte. 

A criação pelo Governo Federal de ferramentas para ajustes do grande volume de restos 
a pagar, é uma iniciativa fundamental para o controle de gastos. Sendo assim, é possível consta-
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tar que a prática adotada pelo Governo Federal de utilizar a ferramenta contábil como indicador 
de investimento em infraestrutura fere o princípio orçamentário do equilíbrio fiscal.

Atividade é complexa pois, o Estado acaba por criar compromissos sem a certeza de 
quanto de recursos haverá para quitar os compromissos. Sobretudo, por que o crescimento 
desproporcional nos restos a pagar, principalmente os não processados, contribui para o cresci-
mento da dívida pública.

Os autores analisados ratificam ainda que as inscrições em restos a pagar normalmente 
são maiores do que a realização das obras em si. Outro contexto, é o mecanismo utilizado para 
a dotação das despesas em obras, ferindo o princípio da anualidade previsto no artigo 2º da lei 
4320, no artigo 165 da Constituição Federal e na Lei 8666/93, em seu artigo 7º, parágrafo 2º, III.

A apresentação de dados sobre os exercícios financeiros deve possuir um equilíbrio 
entre despesas e receitas. O mecanismo apresenta um balanceamento entre o empenho e a 
liquidação dos contratos para a execução de obras sobretudo, pelas parcelas das quais elas 
correspondem a cada exercício financeiro, de acordo com um cronograma estabelecido.

No que diz respeito à Lei de Responsabilidade Fiscal e o apoio da Lei de Crimes Fiscais, 
o gestor que não cumprir o que está previsto na legislação pode ser punido com prisão em caso 
de confirmação dos fatos. Os restos a pagar não processados que ultrapassam duas gestões 
sem a quitação possivelmente não apresentou um aporte financeiro suficiente para sanar suas 
despesas.

O DNIT quando apresenta restos a pagar não processados e um crescimento exponen-
cial na área de investimento em infraestrutura de transporte atinge significativamente o desen-
volvimento econômico e social do país. Foi possível observar ao longo de décadas as mudanças 
estruturais nos meios de transporte brasileiro.

Tal constatação foi possível a partir dos autores utilizados, gráficos quadros e figuras 
apresentados. O principal problema questionado foi qual o modal que demandou maiores inves-
timentos e como consequência restos a pagar não processados, sendo assim a analise possi-
bilitou o reconhecimento que as rodovias e os transportes terrestres demandaram os maiores 
aportes financeiros. Visto que não há muitos trabalhos que destaquem a análise, se faz neces-
sário uma pesquisa mais aprofundada sobre respeito aos restos a pagar não processados em 
investimento em infraestrutura de transporte de abrangência Federal, Estadual e Municipal.
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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo analisar os principais motivos que levam os colabora-
dores a se ausentar do trabalho no Setor Operacional do Shopping com a finalidade de propor 
melhorias a fim de minimizar os índices de absenteísmo na empresa, além de revisar a literatura 
sobre o tema proposto, através de uma análise feita com os dados coletados. Diante disso, foi 
realizada uma pesquisa qualitativa e quantitativa, por meio de um questionário com questões 
específicas, onde foi possível verificar que de 40 funcionários pesquisados 37 responderam 
doenças, sendo esse o principal motivo das ausências dos colaboradores na empresa. Foi pos-
sível concluir também que a manutenção é o departamento com o maior índice de absenteísmo, 
considerando que sua média semestral é de 4% e o total do semestre fechou em 24%. Porém se 
considerar a quantidade de funcionários, já que a manutenção é o departamento com o menor 
número de colaboradores, o departamento que ficaria com o maior índice de absenteísmo seria 
a limpeza com a média semestral de 3% e o total do semestre em 20%. Entende-se assim que 
medidas como, garantir que a comunicação seja eficiente principalmente da liderança com os 
seus liderados, ter mais diálogo com o colaborador, investir em feedbacks com frequência onde 
é possível ajustar os pontos negativos e reconhecer os pontos positivos, são medidas que ge-
ram valores na empresa e seus colaboradores, consequentemente contribuindo para um menor 
índice de absenteísmo. 

Palavras-chave: absenteísmo. doenças. setor operacional.

ABSTRACT

This study aims to analyze the main reasons that lead employees to be absent from work in the 
Operational Sector of Shopping, in order to propose improvements in order to minimize absen-
teeism rates in the company, in addition to reviewing the literature on the proposed topic , through 
an analysis made with the collected data. Therefore, a qualitative and quantitative research was 
carried out, through a questionnaire with specific questions, where it was possible to verify that of 
the 40 employees surveyed, 37 responded to illnesses, which is the main reason for the absence 
of employees in the company. It was also possible to conclude that maintenance is the depart-
ment with the highest rate of absenteeism, taking into account that its semester average is 4% 
and the total for the semester ended at 24%. However, if we consider the number of employees, 
since maintenance is the department with the lowest number of employees, the department that 
would have the highest rate of absenteeism would be cleaning with a half-yearly average of 3% 
and the total for the semester at 20%. It is understood, therefore, that measures such as ensuring 
efficient communication, especially between the leadership and their subordinates, having more 
dialogue with the employee, investing in frequent feedback where it is possible to adjust the nega-
tive points and recognize the positive points, are measures that generate values in the company 
and its employees, thus contributing to a lower rate of absenteeism. 

Keywords: absenteeism. illnesses. operating.

INTRODUÇÃO

O tema abordado neste artigo será o absenteísmo. Desse modo, apresenta-se o pro-
blema de pesquisa que norteará a investigação científica: Quais são os principais motivos que 
ocasionam o absenteísmo no setor operacional de um Shopping?
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Como objetivo geral, almeja-se analisar os principais motivos que levam os colabora-
dores a se ausentar do trabalho no Setor Operacional do Shopping com a finalidade de propor 
melhorias a fim de minimizar os índices de absenteísmo na empresa. Já em linhas específicas 
de objetivos pretende-se identificar quais são os principais motivos das ausências dos colabora-
dores na empresa; verificar o departamento que possui um maior índice de absenteísmo.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este tópico tem como objetivo servir como parâmetro para dar uma base teórica ao ar-
tigo.

Gestão de pessoas e as relações com o absenteísmo

Pode-se compreender que a Gestão de pessoas articula diversas estratégias, a fim de 
promover o desenvolvimento do capital humano nas instituições. O propósito é proporcionar me-
lhorias no desempenho dos colaboradores que atuam nesse espaço.

Com o intuito de se compreender o conceito de Gestão de Pessoas, a seguir serão apre-
sentados conceitos básicos segundo a concepção de alguns autores.

Quadro 1 - Conceitos sobre Gestão de Pessoas
Autores Conceitos sobre Gestão de Pessoas

Demo; Fogaça; Costa (2018) Assume papel estratégico nas políticas e prá-
ticas de organização da instituição. Auxilia no 
desenvolvimento de resultados satisfatórios.

Paula (2016) Envolve a ação da gestão desde o início do 
processo. Permite a avaliação do colabora-
dor, e por meio dela a qualificação profissio-
nal para o bom funcionamento e produtivi-
dade da empresa. Observa as habilidades e 
potencialidades do colaborador, compreen-
dendo que o capital humano é a parte mais   
essencial da instituição. 

Monteiro, et al. (2015) Caracteriza-se como função gerencial, visa 
o relacionamento entre os colaboradores da 
instituição, por meio de métodos, técnicas e 
práticas, de modo a potencializar o capital
humano.

Melo et al. (2012) Requer participação, capacitação, desen-
volvimento e interação do Capital Humano, 
compreendendo como elemento principal na 
gestão. Orienta as relações de
trabalho entre os sujeitos.

Fiuza (2008) Assume papel essencial nas estratégias de 
gestão da empresa, instigando a competiti-
vidade. Auxilia os gestores na compreensão 
de políticas e práticas pertinentes para os 
sujeitos que atuam na
instituição.

Fonte: Matte e Silveira. (2021). Adaptado de: Demo; Fogaça; Costa (2018); Paula (2016); 
Monteiro, et al. (2015); Melo et al. (2012) e Fiuza (2008).

Com base nos conceitos apresentados é possível compreender de forma resumida a im-
portância da gestão de pessoas para o bom desempenho do capital humano das organizações.
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A gestão de pessoas não envolve somente a criação de espaços adequados ao trabalho 
e descanso do sujeito, mas ações que possibilitem a criação de um ambiente agradável, harmo-
nioso e instigante, seja para o desenvolvimento de relações sociais ou para o próprio ofício.

A comunicação também é um pilar importante, visto que, um bom diálogo entre colabora-
dores e gestores impede más interpretações e ruídos na empresa. Assim, o sujeito que está em 
cargos de liderança deve estabelecer uma comunicação clara, segura, compreensível, e estar 
disposto a solucionar questionamentos e dialogar com posicionamentos opostos.

Acresce-se que as situações envolvendo a saúde dos colaboradores e outras questões 
pessoais e sociais também trazem implicações ao cotidiano das empresas. É nesse sentido que 
será realizada a discussão sobre o absenteísmo.

O absenteísmo na Gestão de Pessoas

O absenteísmo pode ser compreendido como a ausência do trabalhador no seu ambien-
te de trabalho. Penatti, Zago e Quelhas (2006) compreendem que essa ação se constitui como 
uma das mais danosas às instituições e empregadores.

Há ocasiões em que essa ausência é amparada pela lei, “É o caso de férias, casamen-
tos, nascimentos, óbitos e mudanças de domicílio" (PENATTI; ZAGO; QUELHAS, 2006. p. 4). Já 
as que não são amparadas se remetem à saúde do colaborador ou de seus familiares, fatores 
sociais, financeiros ou até mesmo climáticos.

As principais causas do absenteísmo são consideradas: doença efetivamente compro-
vada e não comprovada, razões diversas de caráter familiar, atrasos involuntários ou por 
motivos de força maior, faltas voluntárias por motivos pessoais, dificuldades e problemas 
financeiros, problemas de transporte, baixa motivação para trabalhar, supervisão precária 
da chefia, políticas inadequadas da organização (PENATTI; ZAGO; QUELHAS, 2006. p. 
4).

Além da ausência, o conceito também pode ser aplicado ao atraso do trabalhador, isso 
quando esse fato ocorre constantemente.

Acredita-se que uma gestão de pessoas eficiente, com formação adequada e condições 
de trabalho propícias, é fundamental no combate, no controle e na prevenção ao absenteísmo, 
pois promove a qualidade de vida dos colaboradores, desenvolve vínculos pessoais positivos e 
cria um clima de trabalho favorável nesse ambiente.

Nesse sentido, defende-se que o relacionamento da equipe seja de parceria e colabo-
ração. Também se ressalta a importância do profissional responsável pelos recursos humanos e 
gestão de pessoas conhecer os profissionais que formam o seu ambiente de trabalho, avaliando 
seus objetivos, motivações e aspirações.

Absenteísmo

Conforme Oenning, Carvalho e Lima (2012), absentismo ou ausentismo, são termos 
utilizados para denominar a falta do sujeito no trabalho. Mesmo que, na realidade nacional a 
discussão volte-se para a área médica, por conta de atestados e afastamentos por saúde ou 
gravidez, vêm se procurando compreender de fato os reais motivos que levam os trabalhadores 
a se ausentar do ambiente de trabalho, ou as causas que acarretam seu adoecimento.
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Andrade et al. (2008) compreendem que por conta das mudanças na sociedade moder-
na, capitalista e consumista, a necessidade de mão de obra qualificada e agilidade da empresa, 
são elementos que auxiliam no sucesso dessa instituição no mercado, sendo que, ambos as-
pectos estão interligados. Dessa forma, passou-se a perceber como a saúde do trabalhador é 
essencial para a empresa, pois, quando esse sujeito se ausenta há prejuízos na agilidade dos 
processos de produção, desfalque de pessoal e outros gastos desnecessários. Dessa forma, o 
zelo pela saúde desse sujeito tem se mostrado como uma forma de prevenção ao absenteísmo.

O posicionamento dos autores vai ao encontro dos ideais defendidos, pois, compreen-
de-se que só por meio da pesquisa, diálogo e inovação é que é possível encontrar soluções 
eficientes para os diversos desafios presentes no âmbito comercial, empresarial, social, cultural, 
dentre outros.

Causas do Absenteísmo

Compreende-se que as causas que levam ao absenteísmo são variadas. Para que seja 
possível identificar melhor, a seguir serão apresentadas algumas causas segundo o entendimen-
to de alguns autores.

Quadro 2 - Causas que levam ao absenteísmo
Autores Causas que levam ao absenteísmo

Carneiro; Adjuto (2017) Pode relacionar-se com a menor remunera-
ção, menor exigência de instrução técnico-
-científica e maior necessidade de esforço 
físico na função. Doenças correlatas ao ab-
senteísmo envolvem morbidades osteomus-
culares e do tecido conjuntivo, do aparelho 
respiratório, infecciosas e parasitárias, além 
de transtornos mentais e
comportamentais.

Simões; Rocha (2014) Funções que acarretam doenças osteomus-
culares, respiratórias e lesões, por conta de 
grande esforço físico do trabalhador, além de 
condições de trabalho
desfavoráveis.

Rodrigues et al. (2013) O sexo feminino é mais suscetível a sofrer 
influências em seu trabalho por conta de rela-
ções familiares, incluindo o absenteísmo.
Doenças e morbidades musculoesqueléticas, 
como LER e Lombalgias e depressão tam-
bém são fatores destacados. Outros que tam-
bém podem ser destacados são a ansiedade, 
cansaço mental e transtorno mental comum, 
Insatisfação com a capacidade de trabalho e 
condições
inadequadas para o seu desenvolvimento.

Miotto; Barcelos; Lopes. (2012) Constatou a prevalência e maior incidência 
de absenteísmo em sujeitos com menor grau 
de escolaridade, com oito vezes mais chan-
ces. A dor de dente também se relaciona com 
a ausência, e também pode
ser articulada à escolaridade dos sujeitos.

Oenning; Carvalho; Lima (2012) Adoecimento, maternidade, ausência para o 
acompanhamento de familiares em exames
de rotina e consultas.

Fonte: Matte e Silveira. (2021). Adaptado de: Carneiro; Adjuto (2017); Simões; Rocha (2014); 
Rodrigues et al. (2013); Miotto; Barcelos; Lopes. (2012); Oenning; Carvalho; Lima (2012).
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Os motivos que podem levar ao absenteísmo são diversos. Observa-se que até mesmo 
o grau de estudo dos sujeitos pode levá-los a se ausentar por conta de dores de dente, ação que 
pode ser solucionada com instruções e formação por parte da empresa. Nesse sentido, baseado 
nas causas expostas por Miotto; Barcelos; Lopes (2012) percebe-se a importância da instituição 
ao orientar seus colaboradores e oferecer-lhes momentos de formação continuada e em serviço 
sobre condições de higiene.

Rodrigues et al. (2013), Simões; Rocha (2014) e Carneiro; Adjuto (2017) também apre-
sentam doenças que se relacionam ao absenteísmo e afastamento dos sujeitos no ambiente de 
trabalho.

Percebe-se que os motivos são, e que muitos deles extrapolam os limites do ambiente 
de trabalho. Entretanto, há medidas que podem auxiliar na redução das taxas.

Ações para Redução do Absenteísmo

Leão et al. (2015) compreendem que a prevenção se constitui como a melhor forma de 
evitar ou minimizar os índices de absenteísmo nos ambientes de trabalho, por meio de ações 
planejadas, que observem atentamente o cotidiano, as relações e o local em que o trabalhador 
está inserido. Ou seja, é preciso conhecer as especificidades da equipe que compõe esse am-
biente, de modo a atuar com eficiência sobre os desafios e necessidades presentes. Ressaltam, 
todavia, que os motivos por afastamento de doença são comuns em todo o território nacional, o 
que requer também políticas de tratamento precoce e conscientização, visto que, os dados têm 
indicado regularidade, e intervir na situação, para que ela não se agrave é necessário.

Para Almeida (2016) a recomendação é melhorar as condições de trabalho, a satisfação 
dos sujeitos, realizar programas de prevenção e conscientização sobre doenças, e implementar 
ações de acompanhamento e cuidado a pacientes que apresentem doenças.

É preciso desenvolver o espírito de equipe e pertencimento dos colaboradores, para que 
eles se sintam efetivamente parte da empresa, pois é nesse ambiente que esse sujeito passará 
a maior parte de seu dia, que desenvolverá relações sociais e que conquistará o salário para o 
seu sustento. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os procedimentos metodológicos, ou métodos científicos, são os que caracterizam todas 
as ciências, mas que nem todo ramo que se aplica métodos são de fato ciência, de acordo com 
Marconi e Lakatos (2003, p. 83) “podemos concluir que a utilização de métodos científicos não 
é da alçada exclusiva da ciência, mas não há ciência sem o emprego de métodos científicos”.

Método dedutivo e método indutivo

No método dedutivo, o pesquisador utiliza-se de informações que o levará a uma conclu-
são sobre determinado objeto de estudo, usando a dedução para a obtenção do resultado final. 
O método dedutivo, também é conhecido por hipotético-dedutivo, pois utiliza-se de hipóteses já 
existentes para provar teorias.
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No método indutivo, como o próprio nome sugere, o pesquisador desenvolve sua pes-
quisa a partir da indução, neste método a observação é o ponto chave para se desenvolver os 
resultados de um estudo, se usa premissas que podem ser verdadeiras, para chegar a conclu-
sões que podem ou não ser de fato verdadeiras, este método agrega novas informações e co-
nhecimentos sobre as premissas que serviram de base para o estudo.

Diante das informações acima, as autoras optaram por utilizar neste trabalho o método 
indutivo, a fim de observar os dados coletados de forma clara e concisa.

Tipos de pesquisa

Neste item apresenta-se diferentes tipos de pesquisa.

Pesquisa Exploratória

A pesquisa exploratória, segundo Del-Masso et al. (2014), pode ser caracterizada por 
seu caráter bastante específico, geralmente este tipo de pesquisa se dá pela familiaridade do 
pesquisador com o tema pesquisado e muitas vezes assume a proporção de um estudo de caso.

A presente pesquisa possui característica exploratória, pois procurou-se trazer para a 
realidade um tema pouco discutido com o público em questão, fazendo assim com que haja con-
fiança e segurança nos dados coletados.

Pesquisa Descritiva

A pesquisa descritiva pode ser compreendida como aquela onde se tem como finalidade 
descrever as características de uma determinada população, de um fenômeno ou de experiência 
de um estudo. (GIL, 2008).

A pesquisa em questão tem caráter descritivo, a fim de apresentar a realização da des-
crição dos dados coletados, detalhando de forma clara e objetiva, transferindo entendimento ao 
leitor.

Pesquisa Bibliográfica

A pesquisa bibliográfica de acordo com Marconi e Lakatos (2003) tem por finalidade 
aproximar o pesquisador diretamente com tudo que já foi escrito, dito ou filmado sobre o assunto 
pesquisado.

De acordo com as descrições acima, caracteriza-se este estudo como bibliográfico, pois 
o mesmo configurou-se através de fontes seguras e conexo ao tema abordado.

Pesquisa Documental

A pesquisa documental é aquela que faz o uso de documentos, que ainda não foram 
analisados (Kauark et al., 2010), são fontes primárias, pois ainda não foram analisadas de forma 
científica ou analítica.

O presente estudo possui característica documental, pois as pesquisadoras procuraram 
fontes seguras para a realização do mesmo, com o intuito de proporcionar confiabilidade no es-
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tudo do tema em questão.

Pesquisa Aplicada

A pesquisa aplicada, segundo Kauark et al. (2014), tem como objetivo produzir conheci-
mentos, que serão utilizados em uma aplicação prática, que se direcionam a solução de proble-
mas específicos.

Define-se esta pesquisa como aplicada, considerando a finalidade de encontrar respos-
tas para os problemas presentes na organização e que sejam relacionados ao tema.

Pesquisa de Campo

Segundo Marconi e Lakatos (2003) a pesquisa de campo, objetiva comprovar informa-
ções sobre determinada hipótese ou até mesmo, descobrir novos fenômenos e como se dão as 
relações entre eles.

A presente pesquisa classifica-se como de campo, de modo que foi realizada dentro da 
organização objeto de estudo com o público da mesma, aplicando um questionário a fim de obter 
os dados necessários para o estudo.

Formas de abordagem

No decorrer deste trabalho foi possível verificar que para atender ao objetivo geral será 
feito um levantamento junto aos recursos humanos através de uma planilha para possibilitar 
essa identificação. Assim, chega-se a mesma conclusão de Creswell (2021), que se refere a 
esse tipo de abordagem como misto, ou seja, possui características de quantitativo e também de 
qualitativo.

DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Para análise foi disponibilizado questionário para 75 funcionários do setor operacional, 
sendo que 40 destes responderam. A seguir serão apresentados os gráficos desta pesquisa.

No gráfico 1 é possível observar que no que diz respeito a gênero, 58% dos funcionários 
respondentes do setor operacional são do sexo masculino e 42% são do sexo feminino. Ninguém 
escolheu a opção “outros” da pesquisa.

Gráfico 1- Sexo?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).
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Na segunda pergunta, foi questionado aos respondentes se os mesmos possuem filhos 
e como podemos verificar no gráfico 2 abaixo, 85% responderam que sim e 15% não possuem 
filhos.

Gráfico 2 - Tem filhos?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

O gráfico 3 representa o estado civil dos respondentes, onde de 40 funcionários, 25 são 
casados, 8 mantém uma união estável, 6 são solteiros e apenas um é divorciado.

Gráfico 3 - Estado civil?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Perguntou-se aos funcionários o departamento em que trabalham e conforme está sen-
do demonstrado no gráfico 4 abaixo, podemos verificar que 18 são funcionários da segurança, 
18 da limpeza e 4 da manutenção.

Gráfico 4 - Departamento em que trabalha?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).
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No gráfico 5, é possível verificar que foi questionado aos respondentes se os mesmos 
já atrasaram no trabalho, sendo que 53% responderam que não e 47% responderam que sim, 
ou seja, praticamente metade dos funcionários do setor em questão já se atrasaram no trabalho.

Gráfico 5 - Já atrasou no trabalho?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Já no gráfico 6, a pergunta foi se os respondentes já faltaram no trabalho e é possível 
verificar que 50% responderam que sim e 50% responderam que não, ou seja, essa questão se 
igualou no quesito falta na empresa.

Gráfico 6- Já faltou no trabalho?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Para finalizar, foi questionado aos respondentes o que poderia ser um motivo para faltar 
ao trabalho e é possível analisar no gráfico 7 abaixo que, 37 responderam que doença é um 
motivo para a falta, 6 responderam sobrecarga de trabalho, 4 responderam estresse e ansieda-
de, 3 responderam falta de transporte, 3 responderam outros (óbito na família), 2 responderam 
cansaço, 2 responderam baixa remuneração, 2 responderam necessidades de resolver assuntos 
pessoais, 2 responderam mau ambiente de trabalho, 1 respondeu falta de reconhecimento pro-
fissional, 1 respondeu problemas com os colegas de trabalho e por último 1 respondeu insatisfa-
ção com a organização no local de trabalho.
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Gráfico 7 - Na sua opinião, o que pode ser um motivo para faltar ao trabalho?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Índices do Absenteísmo por Departamento

Esta etapa foi reservada para apresentar os índices do absenteísmo de cada departa-
mento do setor operacional, ou seja, serão analisados o departamento da limpeza, segurança e 
manutenção, no período de janeiro a junho de 2021, para que assim seja possível identificar qual 
destes possui um índice mais elevado.

O primeiro a ser analisado é o departamento da limpeza, como podemos verificar no 
quadro 1 abaixo, em janeiro teve um índice de 2% e em seguida teve um aumento ficando em 3% 
em fevereiro, 4% em março e 5% em abril, porém em maio caiu para 3% e se manteve o mesmo 
índice de 3% em junho, ficando com uma média semestral de 3% e um total de 20% no semestre.

Quadro 3 - Índice Absenteísmo Departamento Limpeza.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Gráfico 8 - Índice Absenteísmo Departamento Limpeza.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).



79CAPÍTULO 06

O quadro 2 abaixo está representando o departamento de segurança, onde podemos 
verificar que em janeiro ficou com índice de 1%, mas teve um aumento bem significativo no mês 
de fevereiro com 5% e no mês de março com 6%, logo em seguida no mês de abril diminuiu para 
1% novamente, porém no mês de maio voltou a subir para 3% e permanecendo em 3% no mês 
de junho. A média semestral ficou em 3% e o total ficou em 19% no semestre.

Quadro 4 - Índice Absenteísmo Departamento Segurança.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Gráfico 9 - Índice Absenteísmo Departamento Segurança.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Por fim, o quadro 3 abaixo está representando o departamento de manutenção, onde 
janeiro teve um índice de 3%, fevereiro 2%, em março teve um aumento significativo de 10% e 
em seguida no mês de abril caiu para 5%, o mês de maio ficou com o índice zerado e junho com 
3%. A média semestral fechou em 4% e o total ficou em 24% no semestre.

Quadro 5 - Índice Absenteísmo Departamento Manutenção.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).
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Gráfico 10 - Índice Absenteísmo Departamento Manutenção.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Analisando os quadros 1, 2 e 3 acima, pode-se verificar que no mês de janeiro o depar-
tamento de manutenção ficou com o maior índice de absenteísmo em 3%, no mês de fevereiro 
o departamento de segurança foi o maior com 5%, no mês de março a liderança voltou para o 
departamento de manutenção com 10%, em abril o departamento de limpeza e manutenção se 
igualaram com 5%, em maio foram os departamentos de limpeza e segurança que se igualaram 
com 3% e por fim, no mês de junho os três departamentos analisados ficaram iguais com 3%.

Pode-se concluir que a manutenção é o departamento com o maior índice de absenteís-
mo, considerando que sua média semestral é de 4% e o total do semestre fechou em 24%. Po-
rém se considerar a quantidade de funcionários, já que a manutenção é o departamento com o 
menor número de colaboradores, o departamento que ficaria com o maior índice de absenteísmo 
seria a limpeza com a média semestral de 3% e o total do semestre em 20%.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo teve como principal objetivo analisar os principais motivos que levam 
os colaboradores a se ausentar do trabalho no Setor Operacional de um Shopping com a finali-
dade de propor melhorias a fim de minimizar os índices de absenteísmo na empresa.

Desta forma, fez-se necessário dividir o mesmo, em: introdução, onde foram apresen-
tados o tema e problema de pesquisa, objetivos geral e específicos; fundamentação teórica, 
em que apresentou-se toda a base conceitual deste artigo além de uma vasta gama de autores 
sobre a gestão de pessoas e as relações com o absenteísmo; em seguida os procedimentos me-
todológicos em que foi possível fazer as definições de método indutivo, a característica do tipo 
exploratória, descritiva, bem como caráter bibliográfico, de pesquisa aplicada e de campo, cuja 
abordagem é qualitativa e quantitativa.

Em descrição e análise dos dados, apresenta-se a resolução do problema de pesquisa 
através da pesquisa realizada na organização, por meio de um questionário aplicado aos funcio-
nários da mesma. De 75 funcionários do setor operacional, 40 responderam a sete perguntas, 
sendo que 58% são do sexo masculino e 42% do sexo feminino, 85% possuem filhos, 25 res-
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pondentes são casados, 8 possuem união estável, 6 são solteiros e 1 é divorciado, 18 são do 
departamento da limpeza, 18 da segurança e 4 da manutenção, 53% responderam que nunca 
atrasaram no trabalho e 47% responderam que sim, 50% nunca faltaram ao trabalho e 50% já 
faltaram.

Desta forma, na sétima pergunta foi questionado os motivos que levam à falta no traba-
lho, 37 responderam doença e 6 responderam sobrecarga de trabalho, sendo possível concluir 
que esses são os principais motivos que levam ao absenteísmo no setor operacional do Shopping 
ViaCatarina. Respondendo assim o problema de pesquisa e o objetivo geral deste trabalho.

Em seguida, foi analisado em um período de seis meses, qual departamento possui um 
maior índice de absenteísmo, através de dados disponibilizados pelo setor de recursos humanos 
da empresa, obtendo-se os seguintes resultados: o departamento da limpeza apresentou um 
índice de 3% na média semestral e 20% no total do semestre, o departamento da manutenção 
apresentou um índice de 4% na média semestral e 24% no total do semestre e o departamento 
da segurança apresentou um índice de 3% na média semestral e 19% no total do semestre.

Apesar de não apresentarem uma diferença significativa entre os departamentos, po-
de-se concluir que o departamento da manutenção possui um maior índice de absenteísmo no 
período de janeiro a junho de 2021. Porém, se comparado com a quantidade de funcionários 
pode-se afirmar que o departamento da limpeza possui um maior índice de absenteísmo.

Diante do exposto, as autoras recomendam as seguintes melhorias na empresa: garantir 
que a comunicação seja eficiente principalmente da liderança com os seus liderados, ter mais 
diálogo com o colaborador e investir em feedbacks com frequência onde é possível ajustar os 
pontos negativos e reconhecer os pontos positivos. Essas são medidas que geram valores na 
empresa e seus colaboradores, consequentemente contribuindo para um menor índice de ab-
senteísmo.
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RESUMO 

O marketing possibilita a criação e a entrega de valores para satisfazer as necessidades de um 
mercado-alvo com lucro. O mix de marketing é um conjunto de ferramentas de marketing para 
satisfazer as necessidades dos clientes e construir um relacionamento duradouro com eles. Co-
nhecer o mix de marketing é importante; assim, este trabalho teve como objetivo compreender 
a percepção dos consumidores sobre o mix de marketing no varejo supermercadista de Pal-
mas - TO. Como metodologia, utilizou-se a pesquisa bibliográfica em livros e artigos científicos 
para compreender o tema abordado; em seguida, aplicou-se questionário com questões do tipo 
“aberta” para 25 pessoas em diversos locais no município, visando compreender o “olhar” dos 
consumidores palmenses sobre os itens produto, preço, promoção e praça. Os respondentes da 
pesquisa alegaram que os supermercados onde eles fazem compras possuem preço adequado; 
fazem promoções constantes; têm uma praça de fácil acesso; apresentam, na maioria das ve-
zes, variedade de produtos. Com base na pesquisa, conclui-se que todos os elementos do mix 
de marketing são atributos importantes no varejo supermercadista da cidade de Palmas.

Palavras-chave: mix de marketing. praça. preço. produto. promoção.

ABSTRACT 

Marketing enables to create value to meet the needs of a profitable target market. The marketing 
mix is a set of marketing tools to meet the needs of customers and build a lasting relationship with 
them. Knowing the marketing mix is important, so this work aimed to understand the consumers' 
perception about the marketing mix in the supermarket of Palmas-TO. As methodology, bibliogra-
phical research was used books and scientific articles to understand the subject matter; a ques-
tionnaire was then applied to open-ended questions for twenty- five people in various locations in 
the municipality, aiming to understand the 'look' of the consumers of the product, price, promotion 
and department items. Survey respondents claimed that the supermarkets in which they shop are 
priced appropriately; make constant promotions; has department of easy access; most often the 
variety in products. Based on the research it is concluded that all elements of the marketing mix 
are important attributes in the supermarket of the city of Palmas.

Keywords: marketing mix. price. product. promotion. department.

INTRODUÇÃO

O mix de marketing constitui um conjunto de ferramentas de marketing que atuam jun-
tas para satisfazer as necessidades dos clientes e, por sua vez, construir um relacionamento 
duradouro com eles (KOTLER; ARMSTRONG, 2015). O mix de marketing, também conhecido 
como composto de marketing ou 4Ps de marketing, possui quatro elementos: produto, preço, 
promoção e praça.

O produto é qualquer artefato destinado à venda e que pode satisfazer um desejo ou 
uma necessidade (KOTLER; KELLER, 2006). Os produtos são classificados quanto à durabilida-
de, tangibilidade e uso.

Com relação à durabilidade e tangibilidade, os produtos são agrupados em bens não 
duráveis, bens duráveis e serviços. Os bens não duráveis são consumidos rapidamente e com-
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prados com maior frequência. Os bens duráveis são tangíveis e possuem maior durabilidade. Os 
serviços são intangíveis, variáveis e perecíveis (KOTLER; KELLER, 2006). A intangibilidade dos 
serviços não permite que eles sejam experimentados ou testados (SCHUSTER; DIAS; BATTIS-
TELLA, 2016).

Quanto ao uso, os produtos são classificados em produtos de consumo e industriais. Os 
produtos de consumo são designados aos consumidores finais para uso próprio. Os produtos 
industriais são utilizados no processo de produção (KOTLER; KELLER, 2006).

Os produtos podem ser diferenciados por meio de uma marca. Uma marca é um nome, 
uma imagem ou uma combinação daquilo que identifica e facilita na diferenciação e controle de 
um produto ou serviço (SANDHUSEN, 2010).

As marcas proporcionam benefícios aos varejistas e aos consumidores. Sandhusen 
(2010) destaca que a marca intensifica a competição, as vendas, a inovação, a qualidade, a me-
lhoria contínua do produto e torna as compras mais eficientes.

Assim como as marcas, a aparência física do produto também influencia no processo de 
compras do consumidor. Uma embalagem ou um rótulo bonito aumentam a possibilidade de o 
produto ser vendido. Do mesmo modo, um rótulo com boa visibilidade e com informações úteis 
do produto pode induzir a uma avaliação positiva e, ainda, assegurar que o produto seja escolhi-
do (CHURCHILL JR; PETER, 2012).

O preço é o valor cobrado em um produto ou serviço. Ele é o único item do compos-
to de marketing que produz receita, ao contrário dos outros elementos que provocam custos 
(KOTLER; ARMSTRONG, 2015).

O preço normalmente interfere no comportamento de compras quando o consumidor 
analisa alternativas para a tomada de decisão. Na tomada de decisões rotineira ou limitada, os 
consumidores dão preferência a produtos com preços mais baixos, aqueles que estão na promo-
ção ou têm um cupom de desconto para a marca do produto. Na tomada de decisão extensiva, 
os consumidores pesquisam os produtos em diversos meios por um período maior de tempo e 
consideram o preço como apenas um dos muitos atributos relevantes; assim, para produtos de 
luxo, um preço mais elevado não impede a compra pelo consumidor (CHURCHILL JR; PETER, 
2012).

O composto de promoção consiste em um conjunto de instrumentos de marketing que 
a empresa utiliza para divulgar seus produtos e, por sua vez, estabelecer um relacionamento 
duradouro com o cliente (KOTLER; ARMSTRONG, 2015).

Entre os instrumentos de marketing, têm-se como exemplo a propaganda e a promoção 
de vendas. A propaganda é qualquer comunicado impessoal de ideias, produtos ou serviços, 
realizado a curto ou longo prazo, feito por patrocinador identificado. As principais formas de di-
vulgação da propaganda são por meio impresso, eletrônico, outdoors e Internet (SANDHUSEN, 
2010). A promoção de vendas é um incentivo de curto prazo que visa intensificar a compra de um 
produto ou serviço (KOTLER; ARMSTRONG, 2015).

Sandhusen (2010) destaca que uma promoção eficiente alcança o público-alvo, faz com 
que a mensagem seja compreendida pelo destinatário e estimula as pessoas a realizarem a 
ação de comprar, de experimentar ou de distribuir o produto.



87CAPÍTULO 07

A praça (ou canal de distribuição) constitui um grupo de organizações interdependentes 
que oferece um produto ou um serviço para o uso ou consumo (KOTLER; KELLER, 2006).

Os canais são classificados em direto e indireto. O canal de marketing direto não pos-
sui nível intermediário e a empresa vende o seu produto diretamente para o cliente. O canal de 
marketing indireto possui um ou mais níveis intermediários, e a empresa utiliza os intermediários 
para facilitar a entrega de seus produtos (KOTLER; ARMSTRONG, 2015).

Um produto de fácil disponibilidade entrará no uso ou consumo de um número maior de 
pessoas. Churchill Jr. e Peter (2012) completam que alguns consumidores percorrem distâncias 
maiores para obter o melhor preço de um produto ou de uma marca favorita, porém a maioria 
deles considera isso uma compra rotineira e seleciona as ofertas mais prontamente disponíveis.

Este trabalho tem como objetivo compreender a percepção dos consumidores sobre o 
mix de marketing no varejo supermercadista. De forma mais específica, busca-se identificar os 
atributos do mix de marketing e conhecer a concepção dos consumidores palmenses sobre pro-
duto, preço, promoção e praça.

MATERIAIS E MÉTODOS

Para melhor compreensão e discussão do tema deste trabalho, desenvolveu-se uma 
pesquisa bibliográfica em livros e artigos científicos.

Como técnica de coleta de dados, utilizou-se a entrevista semiestruturada. Segundo Ara-
gão e Neta (2017), a entrevista é desenvolvida com diversas pessoas, e o pesquisador precisa 
disponibilizar um roteiro (questionário) para que os entrevistados exponham suas opiniões sobre 
o mesmo assunto.

Ademais, foi utilizada a pesquisa qualitativa para a obtenção de dados subjetivos a partir 
de entrevistas e a pesquisa quantitativa para compreender o elemento por meio de dados numé-
ricos.

A pesquisa foi desenvolvida em vários locais do município de Palmas, capital do Estado 
do Tocantins, e buscou compreender a percepção dos consumidores sobre o mix de marketing 
no varejo supermercadista. Para isso, aplicou-se um questionário com questões do tipo aberta 
envolvendo as variáveis produto, preço, promoção e praça.

A composição da amostra da pesquisa foi de 25 pessoas, sendo homens e mulheres. O 
critério escolhido foi aleatória simples. Na técnica aleatória simples, a população que compõe a 
amostra é escolhida de forma casual (GIL, 2017).

Para maior entendimento e transcrição dos dados, as entrevistas foram gravadas. Os 
nomes dos entrevistados foram preservados e, por isso, receberam os seguintes pseudônimos: 
E1 a E25.

A pesquisa foi desenvolvida no período de 2 de agosto de 2017 a 10 de novembro de 
2018, e sua análise será exposta na seção resultados e discussão.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Das pessoas entrevistadas na pesquisa, dezesseis delas (64%) são do sexo feminino e 
nove (36%) do sexo masculino. O Gráfico 1 apresenta o resultado.

Gráfico 1 – Sexo dos entrevistados

Fonte: Próprio autor (2018).

A faixa etária das pessoas entrevistadas está entre 18 e 55 anos, sendo que a maioria 
(9) apresenta idade entre 21 e 30 anos. Os demais encontram-se nas seguintes faixas etárias: 
até 18 anos (1), 31 a 40 anos (6), 41 a 50 anos (7), acima de 51 anos (2). O Gráfico 2 exibe o 
resultado.

Gráfico 2 – Idade dos entrevistados

Fonte: Próprio autor (2018).

Com relação à profissão, os questionados possuem diferentes profissões, como: admi-
nistrador (1), assistente administrativo (1), atendente (1), balconista (1), bióloga (1), contador 
(1), designer gráfico (1), doméstica (3), dona de casa (1), empresário (1), engenheiro civil (1), 
farmacêutico (1), fisioterapeuta (1), gerente financeiro (1), jornalista (3), motorista (1), professor 
(1), secretária (1), servidor público (1), técnico em edificações (1), vendedor (1).

O Quadro 1 exibe o perfil dos entrevistados abrangendo sexo, idade e profissão.
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Quadro 1 – Perfil das pessoas entrevistadas
Entrevistado Sexo Idade Profissão

E1 Feminino 50 Servidor Público
E2 Feminino 24 Engenheira Civil
E3 Feminino 21 Assistente Administrativo
E4 Feminino 29 Gerente Financeiro
E5 Feminino 26 Jornalista
E6 Masculino 18 Designer Gráfico
E7 Masculino 42 Administrador
E8 Feminino 45 Doméstica
E9 Feminino 33 Fisioterapeuta
E10 Feminino 26 Balconista
E11 Masculino 37 Jornalista
E12 Masculino 48 Técnico em Edificações
E13 Feminino 46 Dona de Casa
E14 Masculino 55 Motorista
E15 Feminino 35 Doméstica
E16 Masculino 50 Vendedor
E17 Feminino 28 Contadora
E18 Feminino 22 Secretária
E19 Feminino 26 Atendente
E20 Masculino 44 Professor
E21 Feminino 29 Doméstica
E22 Masculino 55 Empresário
E23 Masculino 31 Farmacêutico
E24 Feminino 34 Bióloga
E25 Feminino 36 Jornalista

Fonte: Próprio autor (2018).

A partir desses dados, os entrevistados responderam a diversas questões do tipo aberta, 
as quais serão expostas abaixo.

Questão 1

“Você sempre encontra o que precisa nesse supermercado?”

Dos indivíduos questionados, dezoito alegaram encontrar os produtos almejados nos 
supermercados em que realizam suas compras, três destacaram não encontrar, e quatro infor-
maram “nem sempre” encontrar. E3, E9 e E12 complementaram “eu não gosto de comprar carne 
nele” (E3); “no meu caso, tem certas coisas que eu não encontro” (E9); “às vezes um supermer-
cado se condiciona a comprar produtos que ele terá um retorno financeiro e não a adversidade 
do atendimento para o cliente” (E12).

Os respondentes entendem que a ausência de produtos nas prateleiras dos supermerca-
dos desagrada os consumidores e permite a procura por outro supermercado; isso é observado 
em E3 e E16: “[...] eu acabo indo em outro supermercado para complementar o que eu preciso” 
(E3); “às vezes não tem as marcas que eu procuro, aí eu acabo indo em outro supermercado” 
(E16).
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Questão 2

“Você encontra as marcas que deseja?”

Dos entrevistados, quinze descreveram sempre encontrar as marcas preferidas nos su-
permercados em que realizam suas compras, um citou não encontrar, e oito alegaram “nem 
sempre” encontrar. Cabe ressaltar que entre os questionados, uma pessoa não respondeu à 
questão.

Questão 3

“Você deixaria de comprar lá se suas marcas preferidas não estivessem disponíveis?”

Quinze respondentes deixariam de comprar no supermercado de costume caso suas 
marcas favoritas não estivessem disponíveis, oito não deixariam e dois “talvez” deixariam de 
comprar.

Alguns dos dialogados que destacaram “sim” complementaram: “deixaria, com certeza” 
(E3); “deixaria, porque isso não iria atender né de fato o que eu queria” (E5); “as marcas são 
importantes para mim” (E14); “deixaria, o que adianta eu ir a um supermercado e não ter o que 
eu preciso” (E16); “deixaria, eu prefiro comprar as marcas que gosto, que já conheço” (E20); 
“deixaria, porque, se o supermercado que compro deixasse de vender as marcas que consumo, 
não ia fazer sentido pra eu continuar comprando nele, porque ele não iria atender as minhas 
necessidades” (E22).

As marcas são variáveis importantes para muitos consumidores. Segundo Kotler e Ar-
mstrong (2015), os compradores atribuem significados às marcas e criam relacionamento dura-
douro com elas.

Questão 4

“O que você tem a dizer sobre a disponibilidade de produtos desse supermercado, com-
parado aos concorrentes?”

Dezenove pessoas descreveram que o supermercado em que elas fazem compras pos-
sui a disponibilidade de produtos. Em E1 têm-se a opinião da maioria: “tem muitos produtos inte-
ressantes, tem muitas marcas diferentes, é boa a disponibilidade do supermercado”.

Por outro lado, seis indivíduos alegaram observar a falta de produtos ou marcas em al-
guns momentos e elucidaram: “às vezes sim, às vezes não, depende do produto” (E10); “nesse 
que eu estou falando como ele é um hipermercado, ele tem condição realmente de apresentar 
mais produtos em relação à quantidade de itens do que os outros, mas depende dos momentos 
não apresenta” (E12); “faltam marcas que na verdade não são marcas famosas, mas que são do 
meu agrado, então poderia ter mais uma variedade de outras marcas” (E13); “lá tem disponibili-
dade de produtos, mas às vezes faltam algumas marcas nas prateleiras” (E16); “o supermercado 
possui variedades, mas às vezes deixa faltar alguns produtos que consumo como, por exemplo, 
produtos diet” (E22); “lá tem variedades e muitas marcas que gosto de comprar, mas às vezes 
falta algum produto ou marca, não sei por que, mas isso acontece com frequência” (E22).

Questão 5

“Você compara preços desse supermercado com outros?”
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Das pessoas questionadas, a maioria (16) disse “comparar” preços do supermercado re-
ferenciado na pesquisa com outros supermercados, cinco mencionaram “não comparar” preços 
e quatro destacaram que “nem sempre” comparam preços.

Os entrevistados que não comparam preços citaram que outros fatores também contri-
buem para a compra em um supermercado e descreveram: “[...] eu compro nele porque é mais 
fácil, é mais perto da minha casa, pela localidade” (E3); “eu faço uma análise do meu tempo e do 
trajeto” (E11); “[...] compro lá por ser mais próximo de casa” (E14); “[...] eu compro lá mais pela 
localidade, é mais fácil de levar” (E19); “[...] vou muito pela marca, não adianta eu comprar um 
produto com preço mais baixo e não ter qualidade” (E20).

Nesse sentido, Kotler e Keller (2006) esclarecem que embora outros atributos tenham 
se tornado importantes, o preço permanece como determinante na escolha da maioria dos con-
sumidores.

Questão 6

“Eventualmente você deixaria de comprar lá por causa dos preços?”

Dos interrogados, treze deles deixariam de comprar no supermercado de costume em 
razão de preço alto. E16 e E22 complementaram: “já deixei de comprar uma vez porque o con-
corrente tinha preços melhores com relação ao produto que eu precisei adquirir” (E16); “às vezes 
é mais compensatório eu me deslocar e comprar no hipermercado que está em promoção do que 
comprar lá” (E22).

Por outro lado, dez pessoas não deixariam de comprar no supermercado de costume 
por causa do preço mais alto. E7 e E9 destacaram: “não, embora esse supermercado em alguns 
produtos ele se torna um pouco mais caro, mas pela comodidade, pela segurança com relação 
ao veículo e pelo mix de produto, a gente acaba permanecendo com ele” (E7); “às vezes você 
compara o preço e o que você vai gastar de combustível para ir ao outro supermercado, aí acaba 
que ficando igual, eu acabo comprando às vezes até mais caro por ser mais próximo” (E9).

Ademais, duas pessoas aludiram que às vezes deixariam de comprar em virtude do 
preço e mencionaram: “às vezes deixo, o preço fala mais alto” (E1); “se for uma coisa assim que 
literalmente esteja com preços abusivos, aí sim eu poderia deixar” (E11).

Questão 7

“Você já ouviu comentários positivos ou negativos acerca dos preços nesse supermer-
cado?”

Quando perguntaram se os entrevistados teriam ouvido comentários positivos ou nega-
tivos acerca dos preços do supermercado referenciado na pesquisa, dezessete deles informa-
ram ouvir comentários positivos, três destacaram ouvir comentários negativos e quatro disseram 
nunca ter ouvido comentário positivo ou negativo. Dentre os comentários (positivos e negativos) 
citados na pesquisa, estão: preço bom (15) e preço ruim (4).

Questão 8

“Esse supermercado faz promoções?”

Dos supermercados citados na pesquisa, todos (25) fazem promoções. E2, E5 e E19 
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informaram: “todo semestre tem promoção, eles sempre sorteiam moto, som e televisão, sem-
pre tem uma motivação pro consumidor comprar” (E2); “todos os dias ele tem uma promoção, 
por exemplo, segunda-feira de higiene pessoal e terça-feira de verdura” (E5); “toda semana tem 
promoção” (E19).

As promoções são divulgadas por meio impresso (jornais e folhetos), eletrônico (rádio 
e televisão) e Internet (redes sociais e aplicativos de mensagens). Sandhusen (2010) esclarece 
que uma promoção eficiente atinge o público desejado e estimula as pessoas a desenvolver a 
ação de comprar, de experimentar ou de distribuir determinado produto.

Questão 9

“Deixaria de comprar lá caso outro supermercado começasse a fazer promoções melho-
res?” Três pessoas não deixariam de comprar no supermercado de costume se outro supermer-
cado começasse a fazer promoções mais atraentes. Dez pessoas explanaram parar de comprar 
no supermercado referenciado na pesquisa se outro supermercado começasse a fazer promo-
ções melhores. E1 expõe a opinião da maioria, “sim, deixaria de comprar”.

Por outro lado, doze respondentes aludiram que deixariam de comprar no supermerca-
do referenciado na pesquisa se o outro supermercado fosse próximo de sua residência. Em E2 
identifica-se a percepção da maioria, “se fosse perto da minha casa, eu deixaria”.

Questão 10

“Qual o tipo de produto você mais gostaria que entrasse em promoção?”

Os respondentes gostariam que entrassem na promoção os seguintes produtos: itens da 
cesta básica (12), higiene pessoal (1), carne (6), hortifrúti (7), leite (6), limpeza (1) e fraudas (1). 
O Gráfico 3 exibe o resultado.

Gráfico 3 – Produtos que gostariam que entrassem na promoção

Fonte: Próprio autor (2018).

Com base no Gráfico 3, o item com maior destaque foi a cesta básica (12); dessa forma, 
os produtos que compõem a cesta básica que foram referenciados no questionário são: o arroz 
(7), o feijão (5) e o óleo (4); isso pode ser observado no Gráfico 4.
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Gráfico 4 – Itens da cesta básica

Fonte: Próprio autor (2018)

Questão 11

“Você já foi ao supermercado por causa de alguma promoção e acabou comprando ou-
tras coisas?”

Dos interrogados, três deles nunca foram ao supermercado atraídos por uma promoção 
e levaram outros produtos. E12 complementou “eu não tenho essa veia consumista né, mas a in-
tenção dessas promoções do hipermercado é essa, você entra pra comprar um produto e acaba 
comprando outros, mas eu não tenho essa prática. Eu sou meio focado; quando eu vou fazer a 
minha compra, eu acompanho a lista de compra”.

Vinte e dois entrevistados já foram ao supermercado atraídos por uma promoção e aca-
baram comprando outros produtos. E4, E8, E11 e E22 acrescentaram: “a gente às vezes vai 
comprar só um produto que está na promoção e acaba saindo de lá com o carrinho lotado, com 
outras coisas que não estão na lista” (E4); “eles atraem a gente por uma promoção e a gente 
acaba levando outra coisa que nem ia comprar” (E8); “as compras impulsivas né” (E11); “eles 
atraem os consumidores pela promoção e a gente acaba incluindo itens que não estavam no 
planejamento, isso acontece muito” (E22).

Kotler e Keller (2006) justificam que as promoções de venda estimulam a compra mais 
rápida ou em maior quantidade de produtos por parte do consumidor e ainda permitem a con-
quista de novos clientes para o estabelecimento.

Questão 12

“A localização de um supermercado é importante para você?”

A praça/localização do supermercado é um fator importante para todos (25) os entrevis-
tados. Em E1, E3, E8 e E12 têm-se a opinião da maioria deles: “claro, é sempre importante mais 
próximo de casa” (E1); “sim, porque tem a questão de fazer a compra e levar, então a localização 
é muito importante” (E3); “com certeza” (E8); “é positiva né, é importante” (E12).

Questão 13

“A localização compreende um fator decisivo para sua escolha?”
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A praça/localização do supermercado é um fator decisivo para dezessete interrogados. 
Um deles salientou “porque tem a questão de fazer a compra e levar, então a localização é muito 
importante” (E3).

Quatro interrogados explanaram não considerar a praça um fator decisivo, os outros qua-
tro respondentes destacaram que a localização “nem sempre” se torna decisiva e elucidaram: 
“às vezes quando tem alguma promoção é mais vantajoso eu sair num um pouco mais distante 
do que num mais próximo; quase sempre os menores supermercados que sempre são os mais 
próximos das zonas mais centrais possui o preço mais elevado do que os hipermercados” (E6); 
“também é baseado em outros fatores qualidade do produto, opções, variedade” (E12); “quando 
tem promoção no hipermercado, compensa mais ir ao hipermercado” (E17); “dependendo da 
promoção da semana é mais vantajoso eu ir ao supermercado mais longe de casa” (E22).

Questão 14

“O supermercado possui estacionamento?”

Vinte e dois dos supermercados referenciados na pesquisa possuem estacionamento. 
E25 complementa “é importante ter aonde deixar o carro”. Porém, três dos supermercados não 
possuem estacionamento.

Segundo Kotler e Keller (2006), os compradores necessitam de serviços diferenciados, 
e o estacionamento é um serviço fornecido pelos varejistas na praça para atrair os consumidores 
para seus estabelecimentos.

Questão 15

“Os atendentes/caixas são cordiais?”

Vinte e duas pessoas descreveram serem bem atendidas nos supermercados em que 
elas fazem as suas compras. E2, E6, E12, E21 e E25 acrescentaram: “sempre me tratam bem” 
(E2); “por ser um supermercado não tão grande, quase sempre são os donos que atendem, 
então tem um atendimento bem tranquilo, bem pessoal, isso gera um diferencial”; “na nossa 
realidade, a gente encontra bons tratamentos e maus tratamentos, mas vamos dizer que nesse 
supermercado eu fui bem atendido” (E12); “eles são educados, atenciosos, são cordiais sim” 
(E21); “o atendimento de lá é muito bom” (25). Cabe ressaltar que os demais interrogados (3) 
não responderam à questão.

Identifica-se que os supermercados do município de Palmas, os quais foram referencia-
dos na pesquisa, buscam o bom atendimento, já que a maioria dos consumidores (22) descreve-
ram ser bem atendidos na praça em que fazem as suas compras rotineiras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na pesquisa realizada no período de 2 de agosto de 2017 a 10 de novembro de 2018, 
com uma amostra composta por 25 pessoas no município de Palmas - TO, foi identificado que 
o mix de marketing representado pelos itens produto, preço, promoção e praça constitui fator 
fundamental para a escolha de um supermercado.

Os produtos juntamente com as suas marcas e a sua aparência física acrescentam va-
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lores para os clientes; desse modo, muitos consumidores estabelecem um relacionamento dura-
douro com um produto ou com uma marca específica.

O preço é um atributo muito apreciado pelos respondentes da pesquisa, uma vez que a 
maioria dos entrevistados informou fazer pesquisas de preços antes de realizar as suas compras 
nos supermercados.

Todos os supermercados citados na pesquisa fazem promoções. Essas promoções são 
divulgadas para o público por meio de jornais, folhetos, rádio, televisão, redes sociais e aplicati-
vos de mensagens.

Os respondentes gostariam que entrassem em promoção os produtos que compõem a 
cesta básica (arroz, feijão e óleo), higiene pessoal, carne, hortifrúti, leite e frauda.

Os entrevistados valorizam muito a praça/localização, já que todos eles adquirem pro-
dutos nos supermercados próximos de suas residências. Porém, em alguns momentos, outros 
fatores podem influenciar na escolha de um supermercado como, por exemplo, o preço e a qua-
lidade dos produtos.

Através da pesquisa é possível afirmar que os itens do composto de marketing (produto, 
preço, promoção e praça) são atributos valorizados por todos os respondentes na escolha de 
um supermercado para realizarem as suas compras. No entanto, nenhum composto do mix de 
marketing é menos importante que o outro, uma vez que um atributo complementa o outro.

Para estudos futuros, recomenda-se o desenvolvimento de uma pesquisa para identificar 
outros atributos, além do mix de marketing, que podem influenciar no processo de escolha para 
a compra no varejo supermercadista em Palmas - TO.
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RESUMO

A satisfação dos clientes é uma temática relevante, pois pessoas satisfeitas divulgam a empresa 
e indicam para possíveis novos consumidores. Desta forma, o presente trabalho foi realizado 
em uma instituição financeira cooperativa da região central do Rio Grande do Sul e buscou 
responder a problemática de pesquisa que é identificar se o atual modelo de relacionamento e 
negócios desta agência satisfaz os seus cooperados. Este assunto é pertinente e pode auxiliar 
na estratégia, crescimento e desenvolvimento da cooperativa estudada. Para atingir o objetivo, 
utilizou-se o referencial bibliográfico pertinente a temática, trazendo conceitos e evoluções de 
cooperativismo e marketing. Além disso, foi apresentado o método Net Promoter Score (NPS) 
que traz uma pergunta norteadora como fundamento de classificação das empresas de acordo 
com a satisfação de seus clientes. Assim, o atual modelo de relacionamento da cooperativa foi 
avaliado através do NPS, por meio da aplicação de uma pesquisa de satisfação, o qual constatou 
que a cooperativa estudada satisfaz os seus cooperados. Porém, mesmo estando satisfeitos, 
ressalta-se que a ferramenta atual de avaliação própria da cooperativa afirma que eles possuem 
um nível de propensão a produtos da cooperativa considerado de médio, sendo necessário uma 
avaliação futura de tal modelo.

Palavras-chave: cooperativismo. satisfação. Net Promoter Score.

ASTRATTO

La soddisfazione del cliente è un tema rilevante, in quanto persone soddisfatte pubblicizzano 
l'azienda e la segnalano a possibili nuovi consumatori. Pertanto, il presente lavoro è stato reali-
zzato in un'istituzione finanziaria cooperativa nella regione centrale del Rio Grande do Sul e ha 
cercato di rispondere al problema della ricerca che consiste nell'identificare se l'attuale modello 
di relazione e business di questa agenzia soddisfa i suoi associati. Questo tema è rilevante e può 
aiutare nella strategia, nella crescita e nello sviluppo della cooperativa studiata. Per raggiungere 
l'obiettivo, la metodologia ha utilizzato il riferimento bibliografico pertinente al tema, portando 
concetti ed evoluzioni del cooperativismo e del marketing. Inoltre, è stato presentato il metodo 
Net Promoter Score (NPS), che porta una domanda guida come fondamento di classificazione 
delle aziende in base alla soddisfazione dei suoi clienti. È stato presentato l'attuale modello di 
relazione cooperativa e utilizzando lo NPS lo studio è stato fatto in un'agenzia cooperativa attra-
verso un sondaggio di soddisfazione con l'applicazione di questionari ed è stato constatato che la 
cooperativa studiata, ma anche se soddisfatte questi hanno un livello di propensione per i prodotti 
cooperativi considerato medio. Si risalta che il risultato ottenuto in questa ricerca è stato raggiun-
to attraverso una specifica cooperativa nel periodo, che può essere divergente se il periodo viene 
modificato o addirittura la cooperativa.

Parole-chiave: cooperativismo. soddisfazione. Net Promoter Score.

INTRODUÇÃO

Diferentes tipos de negócios se evidenciam no mercado, dentre eles o cooperativismo. 
Os primeiros registros deste modelo surgiram no século XVIII, durante a revolução industrial, im-
pulsionados pelas desigualdades, em especial a da classe operária da época, e como alternativa 
de melhoria da qualidade de vida, onde algumas pessoas decidiram se unir para lutarem a favor 
de seus direitos. Desta forma, com essa relação e busca de um objetivo comum, surgiram as 
primeiras associações e cooperativas.



98CAPÍTULO 08

As cooperativas têm como princípio a colaboração de pessoas em prol de um objetivo 
comum. Crúzio (2005, p.13), corrobora ao afirmar que a ''cooperativa é a união de trabalhadores 
ou profissionais diversos, que se associam por iniciativa própria, desde que os interesses indivi-
duais não sejam conflitantes com os objetivos gerais da cooperativa''. Nas cooperativas os as-
sociados fazem parte da empresa, o que gera uma vantagem competitiva a qual agrega valor, e, 
para isso, a satisfação do cliente através da manutenção de um bom relacionamento é um tema 
relevante. Por isso, esse fator vem se tornando um dos principais indicadores de gestão. Com 
ele pode-se entender o nível de satisfação dos clientes e, ainda, corrigir eventuais falhas dos 
processos. Afinal, há vantagens em alcançar a satisfação dos clientes (ou cooperados quando 
citamos cooperativas de crédito).

Nota-se que o relacionamento contínuo alcança a fidelização, que é muito relevante em 
um mundo globalizado e com concorrência cada vez mais acirrada entre as empresas, especial-
mente no mundo dos bancos tradicionais. Neste âmbito, um dos segmentos cooperativistas que 
vem se destacando no Brasil é o segmento de instituições financeiras cooperativas, que é o mo-
delo estudado neste trabalho. Neste modelo, segundo o Banco Central do Brasil (BACEN), “nas 
cooperativas de crédito, os associados encontram os principais serviços disponíveis nos bancos, 
como conta corrente, aplicações financeiras, cartão de crédito, empréstimos e financiamentos”.

Atualmente, na cooperativa estudada, a forma utilizada para validar a satisfação dos 
cooperados é a aceitabilidade que ele possui aos produtos da cooperativa. Ou seja, quanto mais 
produtos e serviços contratados pelo cooperado, maior o seu grau de relacionamento e, em con-
sequência, a satisfação com a cooperativa. Toda via, tal indicador pode distorcer a realidade ou, 
até mesmo, ocultar a insatisfação que ele possui, podendo ser percebida somente no ato de seu 
desligamento da cooperativa.

Nesta linha, tendo em vista os interesses dos cooperados, a cooperativa deve estar 
sempre preocupada em identificar a satisfação de seus associados, mantendo assim o bom 
relacionamento sempre, a geração contínua de negócios e o desenvolvimento organizacional 
perene. Desta forma, sob justificativa de identificar a real satisfação, ou não, dos cooperados, 
o estudo conta com a seguinte problemática: o atual modelo de relacionamento e negócios de 
uma instituição financeira cooperativa de crédito da região central do estado do Rio Grande do 
Sul satisfaz os cooperados?

Buscando relacionar o objetivo geral, a pesquisa aborda o cooperativismo, uma vez que 
esta é a forma de organização da empresa estudada. Foi abordado o conceito de marketing, que 
é um dos pilares de formação de uma empresa, especificando marketing de relacionamento, que 
trata da forma como o cliente vê a empresa e seus colaboradores. Foi apresentado o método 
Net Promoter Score, que visa identificar a satisfação dos clientes com as empresas as quais se 
relacionam baseado na intenção destes em relação a quanto eles indicariam a empresa objeto 
da análise para seus parentes ou amigos, gerando assim relação com o grau de satisfação e 
fidelização que eles possuem com a cooperativa.

Para o alcance do indicador NPS, foi aplicada uma pesquisa de satisfação em uma 
determinada cooperativa de crédito da região central do Rio Grande do Sul. O estudo utilizou a 
metodologia quantitativa e qualitativa, e fez uma análise baseada em dados da cooperativa e o 
seu grau de indicação no questionário de satisfação.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Neste capítulo são apresentados os conceitos de cooperativismo, valores e princípios, 
informações sobre cooperativismo de crédito e a cooperativa estudada. Ainda, são apresentados 
alguns conceitos de marketing de relacionamento, necessidades e satisfação do cliente. Para 
aferição da satisfação dos clientes, é abordado o método Net Promoter Score. Temas estes que 
são relevantes e servem como base de estudo e a análise de dados da pesquisa que foi aplicada.

Cooperativismo

De acordo com Vronski e Olimpio (2016) o cooperativismo é visto como um modelo eco-
nômico e também pode ser considerado como uma filosofia de vida, disponível para desenvolver 
determinada região e criar o bem-estar social. Trata-se de uma das alternativas para o sucesso 
e desenvolvimento equilibrado da economia local.

A Lei nº 5.764/71 que define a política nacional de cooperativismo, em seu art. 3º, cele-
bra contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir 
com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem 
objetivo de lucro. Além disso, o cooperativismo trata de objetivos socioeconômicos e educa as-
sociados e colaboradores desenvolvendo-os como grupo e como indivíduo a fim de sua melhoria 
contínua (SESCOOP/RS, 2017). A seguir serão apresentadas informações sobre cooperativismo 
que ajudarão na compreensão do tema.

Conceito e história

Com conceituações diferentes, pensadores e estudiosos trazem o conceito de coopera-
tiva seguido na sociedade atual, porém ao longo do tempo esse conceito vem sendo aprimorado 
desde o registro das primeiras cooperativas. Primeiramente, as cooperativas surgem como uma 
possível solução para a difícil situação econômica dos trabalhadores que, insatisfeitos com sua 
realidade, decidem unir-se para conseguir meios de produção a fim de prestar serviços direto ao 
consumidor. De acordo com Veiga e Fonseca (2001):

A mais antiga cooperativa, com existência documentada, parece ter sido iniciada em 1760 
por trabalhadores empregados nos estaleiros de Woolwich e Chatham, na Inglaterra. Eles 
fundaram moinhos de cereais em base cooperativa para não terem de pagar os altos 
preços cobrados pelos moleiros que dispunham de um monopólio local. No mesmo ano, 
o moinho de Woolwich foi incendiado e os padeiros foram acusados do sinistro. Essa co-
operativa só foi registrada para a história por causa deste incidente (VEIGA E FONSECA, 
2001, p.19).

Além disso, no que diz respeito às origens do cooperativismo, pode-se dizer que a coo-
peração faz parte da humanidade desde o princípio dos tempos até hoje, com o desenvolvimento 
das sociedades, com a revolução industrial. Segundo Piletti, Borges e Barros (2015) cooperar 
é o ato de união de pessoas que precisam enfrentar situação adversas, a união transforma tais 
situações em bem-estar econômico e social. Outra definição ainda feita pelos autores, expõe que 
o cooperativismo também é um movimento internacional, que faz com que o objetivo central seja 
libertar um homem de seu individualismo por meio da cooperação.

Em estudo, os autores Forneck e Lubenow (2017) discorrem que no Brasil, o cooperati-
vismo engloba diferentes ramos, bem como os ramos educacionais, de consumo, infraestrutura, 
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habitacional, logística, crédito, trabalho e produção, fazendo com que esse sistema cooperativis-
ta proporcione um crescimento local significativo e possibilite ainda mais a inserção de pessoas 
com diferentes níveis sociais a cadeia produtiva, além disso oferece oportunidade de empreen-
dimentos rurais e urbanos.

Segundo dados publicados pela Organização das Cooperativas do Brasil – OBC (2017), 
o sistema cooperativista emprega, mais de 360 mil pessoas no Brasil, sendo ele o responsável 
por 11% do PIB – Produto Interno Bruto. Além dos 48% da produção agropecuária, que também 
é vinculada ao sistema cooperativista.

Partindo do pressuposto teórico, a importância do cooperativismo se dá a partir do fato 
gerador de crescimento econômico e empregatício, da geração de oportunidades e estratégias 
que geram envolvimento e participação da população, onde todos se beneficiam com ela. O 
cooperativismo permite que a sociedade evolua culturalmente, construindo a democracia e um 
ambiente justo, onde oportunidades alcancem a todos. Vale ressaltar também que, segundo Ro-
driguez (2017), o cooperativismo eficiente deve atender três posições relevantes como: ter visão 
e viabilidade econômica, possuir liderança e ser necessária. Outras posições e valores que o 
cooperativismo aborda serão expostas a seguir.

Cooperativismo de crédito no Brasil

A OCB classifica o cooperativismo de acordo com o ramo no qual atua, podendo ser: 
crédito; consumo; saúde; infraestrutura; transporte; agropecuário; trabalho, produção e bens e 
serviços. O cooperativismo de crédito é o ramo que conta com o maior número de cooperados 
e tem como principal função a prestação de serviços financeiros aos cooperados, com adequa-
ção de taxas, prazos e tarifas a realidade financeira de seus cooperados (PAGNUSSATT, 2004). 
Em outras palavras, cooperativas de crédito são a união de pessoas com o objetivo de prestar 
serviços financeiros com base em valores como democracia, igualdade e solidariedade, visando 
facilitar o acesso e satisfazer os associados.

A importância progressiva do setor financeiro das cooperativas de crédito vem chaman-
do atenção desde 2003, quando foi aberto oficial ao crédito cooperativo concretizado com duas 
Resoluções do Banco Central do Brasil: a de n. 3.106 (25/06), na qual direciona-as exclusiva-
mente a inclusão social de pequenos empresários, microempresários e microempreendedores 
por meio das cooperativas de crédito. Já a Resolução 3.140 (27/11), onde foi estendido o bene-
fício a médios e grandes empresários, idêntica oportunidade para a constituição de cooperativas 
de crédito (PINHO; PALHARES, 2004).

No Brasil, segundo a Cooperativa de Trabalho dos Profissionais de Educação do Estado 
de São Paulo (COOPESP, 2012) as primeiras cooperativas foram de consumo. A primeira coope-
rativa registrada surgiu em 1887, e depois daí, foram criadas diversas outras seguindo o modelo 
de sociedade solidaria da época, com base em trabalhos coletivos, bem- estar social e individual, 
sobressaindo aos interesses econômicos (PILETTI, BORGES E BARROS, 2015).

As cooperativas são um modelo altamente atrativo, por sua precificação, personalização 
e gestão democrática realizada por seus próprios usuários, o Banco Central do Brasil (BACEN).
cita que a participação ainda é mínima perto das grandes instituições bancárias, não chegando a 
4% dos ativos totais do Sistema Financeiro Nacional (SFN). No quadro abaixo é possível identi-
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ficar a evolução do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC) frente ao SFN nos últimos 
anos, evidenciando assim o desafio das cooperativas frente ao mercado competitivo bancário.

Quadro 2 - Relação do SNCC no SFN
Dez/2016 Dez/2017 Dez/2018 Dez/2019 Dez/2020

Ativo total (em bilhões) 174,3 204,9 235,7 273,9 371,8
% do ativo no SFN 2,50% 2,90% 3,10% 3,40% 3,80%
Carteira de crédito (em bilhões) 95 109,7 135 169,1 228,7
% de crédito no SFN 2,70% 3,20% 3,70% 4,40% 5,1%
Depósitos (em bilhões) 110,1 128,7 151 175,8 253,4
% de depósitos no SFN 5,10% 5,50% 5,60% 6,10% 6,21%

Fonte: BACEN, 2020, adaptado pela autora.

Percebe-se que em 04 anos as cooperativas de crédito tiveram cresceram em relação ao 
ativo total, em sua carteira de crédito e também nos depósitos. O ativo das cooperativas aumen-
tou 197,5 bilhões no período, o que representa um crescimento de 1,3%. Já a carteira de crédito 
cresceu 133,7 bilhões, representando 2,7%. No que se refere a depósitos o crescimento foi de 
143,3 bilhões, sendo 1,11% do valor total.

O cooperativismo de crédito brasileiro permite a transparência do que diz respeito ao 
crescimento amparado as mudanças institucionais, possibilitando as mudanças nas execuções 
de estratégias de expansão, as cooperativas também ampliam sua abrangência. Embora levem 
as soluções financeiras para muitos municípios na qual a assistência e apoio bancário não está 
presente, com o passar dos anos avançaram até as cidades de maior concentração populacio-
nal, abrangendo também a cooperativa estudada.

Marketing

A palavra marketing tem sua origem do termo latim “mercare” que significa o ato de 
comercializar produtos na Roma Antiga. Ao longo dos séculos as definições de marketing vêm 
evoluindo com o desenvolvimento do mercado e com o comportamento dos consumidores, con-
forme o quadro abaixo.

Quadro 3 - Evolução de Marketing
Marketing 1.0 Marketing 2.0 Marketing 3.0

Objetivo Produtos Consumidor Valores

Diretrizes das empresas Especificação do Produto Posicionamento do produto e 
da empresa

Missão, visão e
valores

Momento de ascensão Revolução Industrial Era da informação Era da tecnologia

Fonte: Elaborado pela autora

No período da Revolução Industrial tinha-se como predominante o Marketing 1.0, no qual 
priorizava a padronização com preço baixo e escalabilidade dos produtos que eram produzidos 
em grande quantidade, sendo praticamente todos iguais e o consumidor não tinha a necessida-
de de escolha. Neste momento do marketing acreditava-se que qualquer produto oferecido ao 
consumidor seria vendido sem questionamentos (KURY, 2013).

Já durante a Era da Informação as estratégias de compra e venda de produtos foram 
evoluindo, já que os consumidores estavam mais informados sobre o mercado e podiam fazer a 
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comparação de produtos. Neste período havia maior diversidade de produtos e as preferências 
dos consumidores eram variadas, o que fez com que as empresas precisassem se destacar de 
alguma forma e fazendo que as necessidades dos clientes fossem atendidas, afetando a sua 
escolha na compra, o chamado Marketing 2.0 (KURY, 2013).

Ainda de acordo com Kury (2013), atualmente o Marketing 3.0 está presente em nossas 
vidas. É a era onde o consumidor escolhe o que deseja e dita as suas necessidades, e as em-
presas buscam mostrar aos clientes as suas intenções e valores. Ou seja, o Marketing 3.0 visa 
atender as intenções e demandas emocionais dos consumidores, como afirma Zenone (2006).

Saber que a empresa apoia uma causa social não basta para que ela seja percebida de 
maneira positiva, pois hoje todos os aspectos que envolvem o processo de fabricação de 
um produto são acompanhados e avaliados pelo consumidor, desde sua origem e condi-
ções de fabricação até o impacto do produto no meio ambiente, por exemplo. (ZENONE, 
2006, p. 73)

Esse conceito de marketing se fortalece em momentos de restrição econômica global 
como o vivido em 2020 e 2021 pelo mundo devido a pandemia do Covid-19, fazendo com que as 
pessoas busquem cada vez mais empresas com valores sociais bem definidos e que lhe trans-
mitam confiança de modo a fidelizar os clientes. O marketing de relacionamento voltado para o 
cliente foi abordado no próximo capítulo da presente pesquisa para conhecimento aprofundado 
do tema.

Marketing de relacionamento

O marketing de relacionamento emergiu nas últimas décadas, se tornando um dos cam-
pos de investigação do Marketing e ao mesmo tempo, tornou-se um grande alvo nos interesses 
gerenciais. Suas práticas possuem o objetivo de conduzir e direcionar as empresas a obter me-
lhores resultados por meio do desenvolvimento de relacionamentos de longo prazo com base 
nas necessidades dos clientes.

Por meio do marketing pode-se entender o mercado e as necessidade individuais dos 
clientes. Sobre o viés do cooperativismo, o marketing tem papel ainda mais relevante pois ba-
seiam-se em relações de troca para obterem seus resultados, e disponibilizam seus produtos e 
serviços de forma eficiente buscando a satisfação de todos os envolvidos.

De acordo com McKenna (1997) o relacionamento começa com o consumidor, ou seja, o 
que o consumidor pensa sobre os produtos e sobre as empresas é o que realmente importa em 
relação aos concorrentes. A hierarquia de valores, desejos e necessidades são definidos pelos 
consumidores, onde cabe a cada instituição saber identificar estrategicamente quais são essas 
necessidades.

Além disso, o termo utilizado para essa rede de interação que é o marketing de relacio-
namento, surgiu por volta do ano de 1970, e dez anos depois a relação interativa sofreu uma mu-
dança de foco, de maneira transicional para o relacional. Para tanto, essa mudança ocorreu para 
promover a colaboração do cliente, gerando um meio de confiança, sendo reconhecido como 
uma manutenção, algo que gerasse menos custo e fosse menos complexo para a captação de 
clientes (NAKAGAWA e GOUVÊA, 2006).

Contudo, para obter o marketing de relacionamento eficiente, é necessário a aplicação 
de técnicas e processos de marketing de maneira constante, sempre observando e preservando 
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o objetivo central, que é promover aos clientes um relacionamento mútuo, de confiança e dura-
douro, prevenindo os investimentos nas relações de cooperação com os parceiros e também, o 
cuidado com o gerenciamento e administração do interesse envolvido (GONÇALVES, MACHA-
DO E MARQUES, 2012). Esse interesse geralmente tem relação com a necessidade pela qual o 
cliente possui em cada momento de sua vida.

Método Net Promoter Score (NPS)

Partindo do pressuposto geral deste trabalho que é mensurar a satisfação dos coope-
rados, o Net Promoter Score – NPS é um modelo de análise de satisfação que foi desenvolvido 
por Fred Reichheld e Rob Markey com o objetivo de que as empresas conheçam seus clientes e 
que se importem com os interesses e opiniões deles buscando seu desenvolvimento e sucesso 
que é feito pelos clientes.

O NPS é considerado uma ferramenta fundamental para calcular a lealdade de clien-
tes, mensurando os pontos de melhoria a partir da experiência do cliente. Reichheld e Markey 
(2018), em sua obra “A Pergunta Definitiva 2.0”, afirmam que, em resumo, “ O NPS é, em última 
instância, uma filosofia de negócios, um sistema de práticas operacionais e um compromisso de 
liderança, e não apenas outra ferramenta de mensurar a satisfação dos clientes.”

Para fazer a análise o NPS traz uma pergunta norteadora e decisiva para mensurar a 
satisfação do cliente, que é: “Em uma escala de zero a dez, quanto recomendaria a empresa a 
um amigo ou familiar?” Segundo Reichheld e Markey (2018) de acordo com a resposta do cliente 
e a escala, é possível definir e caracterizar os clientes, como detratores, neutros ou promotores. 
Os clientes considerados detratores são aqueles, que selecionam na escala, respostas de zero 
a seis, isso expõe que esses clientes obtiveram experiências fracas, sendo assim, não recomen-
dariam a marca.

Os clientes neutros escalam notas entre sete e oito, ou seja, aqueles que tiveram ex-
periências parciais, e têm grande chance de irem para a concorrência. Por fim, os clientes pro-
motores, como o nome já diz, são aqueles que promovem os bens e serviços oferecidos pela 
empresa e recomendam em uma escala de nove ou dez. Esses clientes obtiveram uma ótima ex-
periência e se tornam leais a empresa e costumam recomendar aos conhecidos. (REICHHELD 
e MARKEY, 2018).

De acordo com Reichheld e Markey (2018) para realizar a mensuração dos dados obti-
dos com o NPS é preciso que seja subtraído do percentual de clientes promotores (P) o percen-
tual os clientes detratores (D). Assim, pode-se obter o percentual líquido de promotores que é o 
Net Promoter Score, conforme a fórmula a seguir:

P-D=NPS
Ainda de acordo com Reichheld e Markey (2018), no NPS a jornada e experiência do 

cliente é vista de maneira prática para a aplicação eficiente das métricas, pois assim é possível 
a aplicação deste indicador para definir recomendações de produtos e serviços. Para fazer isso 
pode-se utilizar uma segunda pergunta que questiona: “Por que o cliente atribui aquela nota a 
empresa”. Assim, a ferramenta indica a fidelização dos clientes, trazendo um conhecimento pro-
fundo sobre o consumidor como um todo.
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MÉTODO

Segundo Fachim (2010, p. 27), método “é a escolha de procedimentos sistemáticos para 
descrição e explicação do estudo”. O presente capítulo aborda a metodologia utilizada na pes-
quisa a fim de demonstrar como esta foi realizada. A aplicação da mesma busca analisar se o 
atual modelo de relacionamento e negócios da cooperativa estudada satisfaz os cooperados.

Quanto a abordagem, foram utilizados os métodos qualitativo e quantitativo. Qualitativo 
por tratar-se de análise documental e aplicação do método em apenas uma agência de negócios 
de uma cooperativa. Quantitativo pois abordou, via questionário, um determinado número de co-
operados, que gerou dados tabulados, a fim de diagnosticar o resultado. Bauer e Gaskell (2017) 
corroboram com o entendimento de que esse modelo de pesquisa, quantitativo, está voltado 
para o levantamento de dados por meio de questionários.

Sobre o propósito, foi realizada uma pesquisa exploratória, que “(...) são desenvolvidas 
com objetivo de proporcionar visão geral, do tipo aproximativo, acerca do fato”. (GIL, 2010). Para 
alcançar os objetivos do estudo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica que conforme Oliveira 
(2002) é o ponto de partida da pesquisa, pois coleta informações por meio de materiais como 
livros, artigos, dissertações e teses. Neste sentido, o intuito foi de apresentar os conceitos de 
cooperativismo, assim como sua evolução até a atualidade, satisfação de clientes e o método de 
avaliação desta, denominado Net Promoter Score (NPS), possibilitando a avaliação da empresa 
objeto de estudo.

A fim de responder o problema de pesquisa, foi realizado um estudo de caso em uma 
cooperativa de crédito no estado do Rio Grande do Sul, justificando-se pela acessibilidade das 
informações e o interesse da empresa nas hipóteses dos resultados. Partindo do pressuposto 
geral deste trabalho, que foi elaborar um estudo de caso sob a perspectiva da satisfação dos 
cooperados, levanta-se a necessidade de referenciar sobre estudo de caso.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A fim de responder o problema de pesquisa, que é identificar se o atual modelo de rela-
cionamento e negócios de uma cooperativa de crédito da região central do Rio Grande do Sul, 
satisfaz os seus cooperados, o estudo fez a análise dos dados bibliográficos obtidos, bem como 
a aplicação do método NPS, baseado em questionários aplicados na agência no mês de outubro 
de 2021 e relacionou com o modelo utilizado na cooperativa, atualmente baseado no índice de 
propensão de produtos de cada cooperado.

Em conformidade com as normas aplicadas a instituição financeira e no que se refere 
a Lei Geral de Prevenção de Dados, optou-se por não identificar a identidade e os dados dos 
respondentes que contribuíram para a realização da pesquisa. Assim, foram mantidos em anoni-
mato, para que as respostas pudessem ser fidedignas a realidade de sua opinião sem constran-
gimento para os cooperados da cooperativa estudada.

A instituição financeira cooperativa estudada continha, em outubro de 2021, 2.307 coo-
perados, destes, 89 % são pessoas físicas que serão considerados como base para a presente 
pesquisa, pois as métricas de produtos e negócios utilizados pela cooperativa para pessoas 
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jurídicas são diferentes, desta forma não integraram a amostra da presente pesquisa. Além do 
fato citado no método, de que os representantes dos cooperados Pessoas Jurídicas são, em sua 
maioria, cooperados do tipo Pessoa Física, o que poderia interferir a análise dos resultados. A 
amostra da presente pesquisa foi elencada como amostra não probabilística, uma vez que ela 
foi realizada com a participação de cooperados que estiveram na agência no mês de outubro de 
2021. O total da amostra atingiu a quantidade de 44 respondentes, ficando dentro da estimativa 
esperada.

A primeira pergunta do questionário foi analisada com base a teoria Net Promoter Sco-
re – NPS, que é o grau de satisfação de acordo com a nota informada pelo respondente de 0 
a 10. Nela, os questionários com respostas definidas de 0 a 6 são considerados detratores, ou 
seja, pessoas com mal relação com a empresa. Respondentes de 7 e 8 são classificados como 
neutros por serem aqueles clientes que não indicam, nem são entusiasmados pela empresa, po-
dendo trocá-la pela concorrência. Já as pessoas que responderam entre 9 e 10 na questão são 
consideras promotoras, ou seja, aquelas que falam com entusiasmos sobre a empresa e sempre 
a indicam a familiares ou amigos. 

Abaixo demonstra-se um gráfico com os resultados referentes a esta questão de acordo 
com o percentual do total de questionários respondidos na pesquisa classificando como promo-
tores, detratores e neutros. Já com o quadro evidencia os resultados pelo grau respondido por 
cada cooperativa.

Gráfico 1 - Percentual do indicador NPS dos respondentes

Fonte: Elaborado pela autora.

Quadro 4 - Quantidade do indicador NPS dos respondentes
Grau de NPS 10 9 8

Quantidade de respondentes 19 15 10

Fonte: Elaborado pela autora.

Diante dos dados obtidos identifica-se que nenhum cooperado respondente da pesquisa 
pode ser classificado como detrator da cooperativa. Já como neutros foram identificados 24% 
dos respondentes da pesquisa. E, 76% dos cooperados respondentes são promotores da coo-
perativa pesquisada. Em uma primeira análise, é possível constatar que a cooperativa possui 
elevado grau de promotores entre os seus cooperados.
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Como referenciado na explicação do método, para a obtenção do percentual líquido 
deve-se subtrair o percentual de detratores do percentual de promotores. Fazendo esse cálcu-
lo, conclui-se que a cooperativa estudada obteve o indicador de 76% no método NPS. Assim, 
conclui-se que a cooperativa está classificada na zona de excelência em relação a satisfação de 
seus cooperados.

Para a análise de dados obtidos no questionário foi levado em consideração o índice de 
propensão a produtos que é o atual método utilizado pela cooperativa para medir o quando o 
cooperado está se relacionando com a mesma. Este atual modelo usa como base um total de 23 
produtos que podem ser utilizados pelos cooperados e considera-se que o cooperado tem um 
bom relacionamento, caso ele possua 08 ou mais produtos vinculados a sua matrícula, conforme 
dados informados pela cooperativa. O gráfico abaixo ilustra a propensão de produtos dos coope-
rados respondentes em percentual de relacionamento bom ou médio/baixo. Já o quadro aborda 
as respostas pelas quantidades de respondentes.

Gráfico 2 - Percentual de propensão a produtos dos respondentes

Fonte: Elaborado pela autora

Quadro 5 - Quantidade de respondentes por IPP
Quantidade de produtos 12 11 10 9 8 7 6 5

Quantidade de respondentes 3 3 6 4 9 9 5 5

Fonte: Elaborado pela autora

Foi possível identificar que 58% dos respondentes da pesquisa enquadram-se como “co-
operados com bom relacionamento” na cooperativa de acordo com a sua propensão a produtos, 
pois atualmente possuem mais de 08 produtos ativos em sua matrícula. E, 42% dos responden-
tes classificam-se como cooperados que possuem um “relacionamento mediano ou baixo” com 
a cooperativa, pois possuem menos de 08 produtos.

Outra análise feita a partir da pesquisa é de que sobre o percentual de 76% de clientes 
promotores no método NPS, e o percentual de 42% de cooperados que são considerados com 
um relacionamento “mediano ou baixo” percebe-se um percentual de 34% de cooperados res-
pondentes da pesquisa, que podem ser classificados como oportunidade de relacionamento, 
pois demonstraram-se satisfeitos, porém não possuem uma propensão a produtos e serviços 
considerada boa no atual modelo.

Dentre o total de pessoas que respondeu a segunda questão, o atendimento foi cita-
do por 62% dos cooperados que optaram por responder esta pergunta. Diante disso, pode-se 
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analisar que mais da metade dos cooperados que estão satisfeitos consideram o atendimento 
como um ponto primordial quando questionados sobre o tema. O resultado corrobora com o en-
tendimento de Las Casas (2012) que afirma o cliente não se satisfaz apenas por produtos, mas 
também pelo atendimento recebido, pois que gera valor agregado maior para a empresa.

Após a análise dos dados, pode-se responder o objetivo da pesquisa, de forma que após 
a aplicação do método Net Promoter Score (NPS) na cooperativa no período de outubro de 2021 
foi concluído que o atual modelo de relacionamento e negócios da cooperativa estudada satisfaz 
os seus cooperados, pois a cooperativa apresentou um percentual líquido de 76%, sendo classi-
ficada na zona de excelência no método.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi o de verificar, se o atual modelo de relacionamento e negó-
cios de uma instituição financeira cooperativa da região central do Rio Grande do Sul satisfaz os 
seus cooperados por meio da utilização de um método já desenvolvido por Reichheld e Markey 
(2018), chamado de Net Promoter Score (NPS), que traz uma pergunta norteadora aos respon-
dentes onde questiona em um grau de 0 a 10 quanto indicaria a empresa para um amigo ou 
familiar.

O primeiro passo deste trabalho foi o de desenvolver um referencial teórico com infor-
mações a respeito do cooperativismo, em especial ao cooperativismo de crédito e descrever o 
atual modelo de relacionamento da cooperativa de crédito estudada. Também trouxe opiniões de 
diversos autores sobre marketing, mais voltado para o marketing de relacionamento e a satisfa-
ção de clientes nas empresas. Além disso, foi apresentado o método Net Promoter Score (NPS), 
como ele é aplicado e como pode ser feita a análise dos dados obtidos.

Após isso, foram aplicados questionários na agência estudada, na qual participaram 
cooperados que estiveram presencialmente no local no período da pesquisa e demonstraram in-
teresse em participar, sendo facultativa a resposta do mesmo. Assim, foi feita análise dos dados 
das questões por meio da porcentagem de respostas em cada grau do NPS, onde constatou-se 
que a cooperativa estudada tem um percentual líquido de satisfação de 76%, enquadrando-se 
na zona de excelência no método.

Todavia, quando levado em consideração o atual modelo de relacionamento da coope-
rativa o percentual de satisfação de acordo com a propensão a produtos da cooperativa foi de 
58%, pois dos 23 produtos ofertados, 42% dos respondentes possuíam menos de 08 produtos 
ativos em sua matrícula na cooperativa.

Assim, foi possível perceber que dentro da base daqueles que se mostram satisfeitos, 
que indicariam a cooperativa para seus conhecidos, existem respondentes que não tem uma 
propensão considerada boa aos produtos da cooperativa. Com isso, fica evidente que o atual 
modelo de identificação de relacionamento dos cooperados com a cooperativa deve ser reava-
liado. Essa conclusão baseia-se na metodologia Net Promoter Socore e a revisão bibliográfica 
explanada no trabalho. Ressalta-se que esse resultado é válido para essa cooperativa e o mo-
mento de aplicação da pesquisa. Por isso, caso sejam alterados os respondentes, a cooperativa 
ou o período os resultados podem ser diferentes.
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Portanto, conclui-se que a cooperativa satisfaz em sua maioria o seus cooperados. E, 
que a pesquisa contribuiu para que a cooperativa possa planejar ações de melhorias, como a de 
reformular pontos de atenção ou a manutenção dos itens de atratividade no seu atual modelo 
de relacionamento. Ressalta-se a necessidade de avaliação da atual métrica de avaliação do 
relacionamento e satisfação dos cooperados, buscando a criação de uma metodologia que evi-
dencie a real satisfação dos cooperados, uma vez que foi identificado que alguns participantes 
da pesquisa que atualmente estão satisfeitos segundo a metodologia NPS não são considerados 
satisfeitos, se seguidas as atuais métricas da cooperativa.

O presente trabalho trouxe como limitante o tempo de pesquisa e o cenário atual de 
pandemia do Covid-19, pois com mais tempo mais cooperados poderiam ter participado e com 
as restrições e cuidados aplicados ao período alguns cooperados optam por não frequentar a 
agência presencialmente, utilizando apenas os canais online. Outro ponto restritivo foi a abran-
gência, porque pôde ser aplicada apenas a cooperados que estiveram na agência, não podendo 
ser enviada de forma virtual, por motivos de privacidade de dados, seguindo a Lei Geral de Pre-
venção de Dados.

Por fim, sugere-se novas pesquisas em outras agências ou regionais da cooperativa 
estudada de modo a comparar os resultados alcançados. Sugere-se a revisão do atual indicador 
utilizado pela cooperativa e, ainda, a aplicação da metodologia NPS a uma base maior de coo-
perados, visando inicialmente uma redução da margem de erro e, posteriormente, a totalidade. 
Assim, seria possível a estratificação dos resultados, podendo identificar a satisfação dos coo-
perados por carteira de negócios, renda, gênero, local de atuação ou, até mesmo, a identificação 
por correlação de produtos que geram maior satisfação nos cooperados e aqueles que causam 
insatisfação.

Outra indicação para trabalhos futuros é a aplicação da metodologia NPS e análise da 
correlação dos resultados como índice de Churn, que representa a probabilidade do cooperado 
deixar de fazer parte da cooperativa, ou até mesmo dele cancelar algum produto ativo em sua 
conta. Este indicador atualmente é adaptado pela cooperativa para avaliar o risco de evasão dos 
cooperados. Com esses possíveis novo estudos, juntamente com esse já feito, pode-se verificar 
se o resultado seguirá, ou não, as métricas de propensão e satisfação de forma a sempre seguir 
a visão da cooperativa que é a de ser a principal instituição financeira do cooperado.
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RESUMO 

As Organizações Públicas estão a cada dia se modernizando e adotando políticas para melhorar 
os processos organizacionais, minimizando perdas e otimizando ganhos. A Gestão de Riscos é 
uma ferramenta de qualidade que visa minimizar os impactos gerados por riscos e suas incerte-
zas. Assim, o presente estudo teve como objetivo analisar implantação das políticas de gestão 
de riscos em unidades hospitalares, bem como desafios para a gestão pública. A pesquisa foi 
desenvolvida em uma unidade hospitalar pública no Estado do Rio Grande Norte, com o propó-
sito de melhorias contínuas em seus processos no que pese a Gestão de Riscos, redução de 
custos nos recursos públicos e medição semestralmente de indicadores de desempenho, que 
proporcionará melhorias contínuas em seus processos e boa prestação de serviços aos usuários 
do Sistema Único de Saúde. A pesquisa foi realizada através de grupo focal e entrevistas com os 
gestores da instituição, sendo os objetivos analisados e tratados pela Comissão do Conselho de 
Gestão criada pela Organização. Por fim, diante do exposto estudo, considera-se a Gestão de 
Riscos um mecanismo de extrema importância para Gestão Pública contribuindo para minimizar 
perdas e otimizar a utilização de recursos públicos para a organização. 

Palavras-chave: gestão hospitalar. gestão de risco. gerenciamento de risco.

ABSTRACT

Public Organizations are constantly modernizing and adopting policies to improve organizational 
processes, minimizing losses and optimizing gains. Risk Management is a quality tool that aims 
to minimize the impacts caused by risks and their uncertainties. Thus, the present study analyze 
to implement risk management policies in hospital units, as well as challenges for public mana-
gement. The research was developed in a public hospital unit in the State of Rio Grande Norte, 
with the purpose of continuous improvements in its processes regarding Risk Management, cost 
reduction in public resources and semiannual performance indicators, which will provide conti-
nuous improvements in its processes and good provision of services to users of the Unified Heal-
th System. The research was carried out through a focus group and function with the institution's 
managers, the objectives being objective and dealt with by the Management Council Committee 
created by the Organization. Finally, in view of the study, Risk Management is considered an 
extremely important mechanism for Public Management, contributing to minimize losses and op-
timize the use of public resources for an organization.

Keywords: hospital management. risk management. risk management.

INTRODUÇÃO

Contextualização e problema

É notório o aprimoramento na forma de gestão das empresas em atendimento a um 
mercado cada vez mais exigente no que tange à qualidade dos serviços prestados. A Fundação 
Nacional da Qualidade (2008) define o termo qualidade como atributo de uma organização que 
a torna apta a satisfazer as expectativas explícitas ou não dos clientes e outras partes interes-
sadas. Da mesma forma, com a evolução no campo da saúde, não basta mais que se preste 
assistência; é necessário, para além dos números de atendimentos, que haja qualidade na as-
sistência prestada. A Organização Mundial de Saúde (1985) define a qualidade em saúde como 



113CAPÍTULO 09

o aperfeiçoamento profissional aliado ao uso eficiente dos recursos, garantia de segurança, sa-
tisfação dos usuários e impacto no resultado do processo melhorando as condições de saúde da 
população atendida. Diante da situação apresentada é objetivo deste artigo identificar os fatores 
críticos de sucesso na gestão de risco para um estabelecimento hospitalar, sejam estes fatores 
internos ou externos ao estabelecimento, e adotar modelos de gestão para controle e avaliação 
dos resultados.

O Processo gerencial no setor público precisa de ferramentas de controle que auxiliem 
na tomada de decisões. Cada vez mais, o serviço público tem sido forçado a tomar decisões difí-
ceis sobre riscos de saúde, riscos ambientais, riscos ao bem-estar econômico e riscos envolvidos 
na prestação de serviços, entre vários outros. As responsabilidades e deveres do governo em 
relação ao bem público exigem a adoção de práticas e estratégias eficazes de gestão de riscos.

Na verdade, o sucesso na implementação do gerenciamento de risco deverá resultar em 
melhorias na qualidade dos serviços públicos e a eficácia das políticas públicas. As organizações 
hospitalares deverão apoiar um diálogo entre cidadãos e o Serviço Público sobre a natureza do 
risco e como podemos melhor operar em um ambiente de incerteza e de recursos limitados. 
Assim, esse estudo procura sensibilizar os gestores públicos para a questão do gerenciamento 
dos riscos como uma questão de política pública. Desta forma, buscamos incentivar o avanço 
das discussões destas questões, visto que, a gestão eficaz de risco se apresenta como um pro-
cesso para melhor administrar às incertezas inerentes as decisões que cercam a formulação de 
políticas públicas.

Para Bresser-Pereira (1998) ressalta a importância da qualidade não somente pelo im-
pacto no resultado, mas como fator dignificante do processo de produção e como, onde o “fazer 
bem feito” é considerado um ato de autorrespeito. Embora a história tenha revelado que diversos 
programas estatais brasileiros já venham de longa data estimulando as instituições públicas na 
busca pela qualidade, o reconhecimento desta necessidade vem mais concretamente sendo ex-
presso pelas instituições de saúde da rede privada que tem se adequado a esta nova realidade 
aderindo aos programas de qualidade para excelência na assistência. Segundo Oliveira (2007) 
acreditam que a competição no sistema de saúde deve se pautar em resultados que melhorem o 
atendimento e a saúde dos usuários; e, Almeida (2011) afirma que com a transformação da ges-
tão no setor público será possível solucionar questões que há muito tempo vêm comprometendo 
seu desempenho.

 Já o gerenciamento dos riscos, enquanto estratégia para o desenvolvimento de práticas 
assistenciais seguras, vem fortalecer a proposta do Sistema Único de Saúde, uma vez que esta 
é uma política pública que vem buscando a garantia do acesso do cidadão usuário do sistema 
de saúde a serviços de qualidade.

Na gestão/administração em saúde pode ser definida como o conhecimento aplicado no 
manejo do complexo das organizações de saúde, envolvendo a gerência de redes, esferas públi-
cas de saúde, hospitais, laboratórios, clínicas e demais instituições e serviços de saúde. Por fim, 
o presente estudo tem como objetivo coletar informações por meio de uma revisão sistemática 
da literatura, explorar a produção acadêmica na área de gestão de riscos hospitalares, desta-
cando o assunto e a área usando métodos explícitos e sistemáticos para identificar, selecionar e 
avaliar criticamente o estudo.
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O presente estudo justifica-se, pois, as organizações ao desempenhar suas atividades, 
estão vulneráveis às influências de fatores internos e externos que podem comprometer o al-
cance dos seus objetivos. O resultado dessas incertezas, que chamamos de riscos, são eventos 
indesejáveis e inesperados que podem tornar indisponíveis ou degradar a qualidade do desem-
penho da coletividade, desperdiçando recursos, afetando o alcance dos objetivos institucionais.

 Assim, o Gerenciamento de Riscos é uma abordagem sistemática de apoio à tomada 
de decisão que visa priorizar as ações que contribuam para aumentar a eficiência das Organiza-
ções. É um processo contínuo e deve possuir contextos definidos, a fim de identificar os riscos, 
avaliar suas consequências (impactos), definir as necessárias ações de resposta em ordem de 
prioridade, seus responsáveis e o consequente monitoramento e controle.

A implantação do Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) nas organizações de Saú-
de, possibilitará a troca de conhecimentos entre os elementos componentes das equipes no 
combate e gerenciamento de eventos que possam ameaçar os objetivos e metas, podendo gerar 
impactos positivos, bem como minimizar os negativos, fortalecendo os controles interno, auxi-
liando na definição de estratégicas e ações ou projetos para o alcance de metas.

É importante ressaltar que, pesquisas na área em estudo na gestão de riscos ainda são 
escassas, daí a importância de se estudar a referida temática no âmbito da Pós-Graduação. 
Portanto, diante deste cenário, o referencial teórico aqui pautado neste artigo recorreu, em sua 
maioria, a pesquisas a partir do ano 2000, para melhor fundamentar e embasar a discussão 
apresentada.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A Nova Gestão Pública

Nos últimos anos, as organizações públicas vivenciam a transição do modelo de admi-
nistração burocrática para o modelo híbrido de burocracia flexível com ênfase no alcance dos 
resultados, nas metas e objetivos pactuados. A Nova Gestão Pública surgiu a partir da crise eco-
nômica vivida pelos países ocidentais, sobretudo no Reino Unido (OLIVEIRA; SAUERBRONN, 
2007; PAULA, 2005; MEYR JR, 2012). A Gestão Pública apresenta quatro vetores básicos: pro-
fissionalização da burocracia, desenho organizacional, processos organizacionais e prestação 
de contas, revelando assim o foco gerencial da administração de empresas no âmbito da admi-
nistração pública (BRESSER-PEREIRA, 1998).

Assim, é possível considerar que para Bresser-Pereira (1998) os objetivos da Nova Ges-
tão Pública são: melhorar as decisões estratégicas do governo e da burocracia; resguardar o 
bom funcionamento do mercado; garantir autonomia e capacidade do administrador público e 
assegurar a democracia.

Entretanto observa-se que os limites da Nova Gestão Pública ultrapassam a barreira de 
impor metas e indicadores de desempenho. A perspectiva vai além dos fatores de performativi-
dade1 para o alcance dos objetivos estabelecidos (PAULA, 2005). A autora apresenta e discute a 
performatividade é: “uma tecnologia, uma cultura e um método de regulamentação que emprega 
julgamentos, comparações e demonstrações como meios de controle, atrito e mudança”. (BALL, 
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2005). Segundo esta autora, o modelo societal de desenvolvimento apoia-se nas noções de ex-
pansão de capacidades humanas e de sustentabilidade, ressignificando a ideia convencional de 
desenvolvimento; a estrutura aparelho do Estado é pensada de forma a admitir a participação 
social; e o paradigma adotado é o da gestão social. Portanto, para a autora a gestão social enfati-
za a elaboração de experiências de gestão focalizadas nas demandas do público-alvo, incluindo 
questões culturais e participativas (PAULA, 2005) e com base em Tenório (1998) afirma que essa 
gestão social é entendida como uma ação política deliberativa, na qual o indivíduo participa de-
cidindo seu destino como pessoa, eleitor, trabalhador ou consumidor (PAULA, 2005).

Por outro lado, na perspectiva da Nova Gestão Pública, além da busca por resultados, 
deve-se levar em consideração outro fator: o papel dos gestores nas organizações. Cabe aos 
dirigentes e gestores mobilizar e sensibilizar a comunidade para atingir os resultados, motivando 
as pessoas para o trabalho, de forma que tenham iniciativa e autonomia no desempenho das 
funções. Quando essas condições não são realizadas, ocorre o sentimento de frustração e de 
culpa pelos resultados alcançados, quando estes não são satisfatórios.

Gestão Hospitalar

Os hospitais podem ser identificados como sistemas complexos e estão em contínua 
transformação e a inovação é fundamental para sua sobrevivência constituindo-se uma con-
dição para agir diante dos desafios impostos pelas forças ambientais (STACEY, 2000). Assim, 
sua gestão implica em saber conviver com a incerteza e a imprevisibilidade (MEYER JÚNIOR; 
PASCUCCI; MANGOLIN, 2012).

Há um consenso entre os gestores participantes da pesquisa de que a gestão na saúde 
está entre os seus principais problemas, e sua transformação um desafio prioritário. Destacaram 
como principais fragilidades: o despreparo dos profissionais para o exercício da administração, 
lentidão na incorporação de novas tecnologias de informação e processos de gestão e de orga-
nização do trabalho. No setor público, além disso, foram identificadas barreiras de legislação que 
restringem a agilidade necessária, a alta rotatividade dos gestores das esferas federativas em 
função da relação com os processos partidários e eleitorais, gerando descontinuidade, perma-
nentes recomeços e desmotivação dos profissionais e trabalhadores.

As organizações dos serviços de saúde em redes constituem-se na proposta renovada 
de superação dos modelos fragmentados e na qual se inspira e se baseia a política do SUS. 
Nesta lógica, a atenção à saúde é concebida como “uma rede de organizações que presta, ou 
faz arranjos para prestar, serviços de saúde equitativos e integrais a uma população definida e 
que está disposta a prestar contas por seus resultados clínicos e econômicos e pelo estado de 
saúde da população a que serve.

Os desafios para os gestores públicos e privados são enormes e têm responsabilidades 
sobre qual será o modelo de atenção à saúde no Brasil, nos próximos anos e para as futuras 
gerações. Renovar a gestão em saúde no país, na perspectiva de uma agenda permanente de 
construção de um sistema de saúde, que responda às expectativas e necessidades de saúde 
da população, é um anseio dos brasileiros e uma missão para os gestores. Consolidar o SUS 
enquanto este sistema de saúde é uma bela prioridade e parte importante do avanço do Brasil 
no rumo de um país mais justo e solidário.
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Gestão de Riscos

Peter L. Bernstein (1997, p.1) relata em sua premiada obra “Desafio aos Deuses, a fas-
cinante história do risco”, a notável aventura intelectual que libertou a humanidade dos oráculos 
e adivinhos, mediante as ferramentas poderosas da administração do risco disponíveis nos dias 
de hoje. A ideia revolucionária que define a fronteira entre os tempos modernos e o passado é o 
domínio do risco: a noção que o futuro é mais que um capricho dos deuses e de que homens e 
mulheres não são passivos ante a natureza. Até os seres humanos descobrirem como transpor 
essa fronteira, o futuro era um espelho do passado ou o domínio obscuro de oráculos e adivinhos 
que detinham o monopólio sobre o conhecimento dos eventos previstos.

Para este Economista de Harvard o risco não significa perigo, ele simplesmente significa 
não saber o que o futuro reserva. Atualmente, essa percepção reside o cerne da gestão de risco 
para as empresas. O Professor Bernstein, deixa claro que a melhor expectativa de gerenciamen-
to de risco é que uma abordagem sistemática irá recompensá-lo com um conjunto de cenários e 
oportunidade de refletir sobre os possíveis resultados. Como identificar e lidar com o risco é um 
sinal de maturidade tanto para o mundo empresarial como em cenários políticos.

Conviver com o risco é um velho axioma da humanidade, “Proteger-se contra todos os 
riscos é impossível, porque qualquer oportunidade invariavelmente acarreta riscos. O risco é a 
possibilidade de que aquilo que é esperado não aconteça, o risco não implicará necessariamente 
em algo indesejável, já que os resultados em torno do esperado podem apresentar tanto bene-
fícios como malefícios, dependendo se resultado estiver abaixo ou acima do esperado. Assim 
então, podemos reconhecer o risco como a probabilidade (chance) do indesejado acontecer ou 
de um evento adverso ao esperado se realizar.

METODOLOGIA, RESULTADOS E DISCUSSÕES

Caracterização da pesquisa

A presente pesquisa teve como objetivo identificar quais foram os fatores críticos de 
sucesso na gestão de risco para um estabelecimento hospitalar, sendo estes fatores internos 
ou externos ao estabelecimento, e foi adotado modelos de gestão para controle e avaliação dos 
resultados. Foi utilizado os modelos de gestão de riscos da Norma ABNT NBR ISO 31000/2018. 
Secundariamente, este trabalho buscou entender até que ponto as melhores práticas sugeridas 
na literatura sobre estratégias e tecnologias de gestão, bem como os desafios foram relevantes 
para o sucesso das organizações de Saúde. Assim, foram discutidas as implicações do referen-
cial teórico, da pergunta de pesquisa e do objetivo do trabalho na escolha da metodologia de 
pesquisa. Em seguida, esta metodologia foi descrita e classificada quanto ao seu conteúdo e 
quanto aos métodos empregados na coleta, análise de dados e métodos.

Coleta de dados

A identificação de riscos não é um evento pontual, deve ser contínua, revisada, atualiza-
da de acordo com as circunstâncias vividas pela Organização e se apresenta de duas formas:

a) Identificação Inicial de Riscos: Quando são identificados os riscos pela primeira vez 
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na Organização; e

b) Identificação Contínua de Riscos: Quando são identificados novos riscos ou riscos 
que não são mais relevantes para a Organização.

Para que os riscos pudessem ser gerenciados, foi necessária sua identificação com o 
detalhamento adequado, bem como estes foram devidamente documentados por um represen-
tante direto do processo ou pelos envolvidos no risco, nomeados responsáveis pelas ações de 
enfrentamento das ameaças.

De acordo com a (ABNT NBR ISSO 31000/2018), a identificação do risco é um proces-
so interativo, contínuo e rotineiro no gerenciamento da Organização e, no momento em que for 
identificado, devem ser levantadas suas causas e consequências, sua origem, classificação, o 
grau e magnitude do impacto, probabilidade de acontecer e as possíveis ações de resposta. Por 
conseguinte, os Riscos foram identificados, organizados e categorizados conforme a origem dos 
eventos (internos ou externos) e classificados refletindo os princípios comuns do risco para a 
Organização, como: Estratégicos, Operacionais, Legais, Financeiros e Reputacionais.

Quanto à origem

a) Riscos Internos: São os riscos associados à própria estrutura da Organização, seus 
processos, estrutura de governança, quadro de pessoal, recursos ou ambiente de tec-
nologia.

b) Riscos Externos: São os riscos atinentes ao ambiente onde a Organização atua. Em 
geral, a organização não tem controle direto sobre estes eventos, contudo, mesmo as-
sim, ações podem ser tomadas, quando necessário.

Quanto à classificação

a) Riscos Estratégicos: São aqueles estreitamente relacionados aos Objetivos Estraté-
gicos da Organização.

b) Riscos Operacionais: São os riscos existentes face à possibilidade de ocorrência de 
falhas, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas, infraestrutura e sis-
temas ou de eventos externos, tais como: qualificação do pessoal, impacto ambiental, 
segurança e saúde no trabalho, qualidade dos produtos e serviços.

c) Riscos Legais: São os riscos das sanções legais ou regulatórias que as Organizações 
podem sofrer, devido ao não cumprimento de leis, normas e procedimentos.

d) Riscos Financeiros: Ocorrem principalmente devido às restrições orçamentárias. Po-
dem comprometer a capacidade da Organização de contar com os recursos orçamentá-
rios e financeiros necessários à realização de suas atividades.

e) Riscos Reputacionais: Estão relacionados à imagem. Podem comprometer a confian-
ça em relação à capacidade da OM em cumprir sua missão.
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Análise de dados

      
A presente pesquisa foi aplicada em uma Organização Pública Hospitalar do Estado do 

Rio Grande do Norte. Foram utilizadas ferramentas de gestão pública para análise de dados, 
através de grupo focal, reuniões e entrevistas com os gestores dos departamentos e colabora-
dores, em seguida os dados coletados foram tratados e avaliados pela Comissão de Gestão, 
fazendo-se necessário a utilização das ferramentas abaixo:

a) Brainstorming ou Chuvas de ideias: obteve-se uma lista dos riscos a partir de reuni-
ões com equipes multidisciplinares representando setores, com apoio de um facilitador/ 
gestor e com propósito de identificar riscos.

b) Entrevistas: Foram entrevistados as partes interessadas e especialistas para identifi-
car riscos dos diversos setores.

c) Análise de Listas de Verificação de Riscos: As listas de verificação usadas durante o 
processo de identificação dos riscos foram desenvolvidas com base nos registros pré-
vios das informações históricas e das experiências anteriores da equipe, bem como as 
vivências aprendidas e informações já catalogadas pela organização.

d) Análise da Causa Principal: técnicas específicas para foram utilizadas para identifi-
cação de problemas, na qual descobriram as causas subjacentes e desenvolveram-se 
ações preventivas. 

e) Diagramas de causa e efeito: Foi aplicado também o diagrama de Ishikawa ou espinha 
de peixe, na qual foram úteis para a identificação das causas dos riscos.

f) Diagramas de sistema ou fluxogramas: Estes, mostraram como os vários elementos de 
um sistema se inter-relacionaram e o mecanismo de causalidade. Houve apresentação 
da visão global dos processos, expondo eventuais lapsos, que foram identificadas as 
potenciais fontes de problemas (riscos).

g) Análise de Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças (SWOT): Esta técnica foi 
utilizada pela Comissão de Gestão, para identificação das Forças e Fraquezas, Oportu-
nidades e Ameaças (SWOT) da organização, a fim de monitorar, aperfeiçoar ou eliminar 
os riscos identificados.

h) 5W2H – Plano de Ação: Os responsáveis em implementar as decisões utilizaram essa 
ferramenta para auxiliar o planejamento e melhorar a execução dos planos de ações, 
evitando o retrabalho, atendimento dos prazos e otimização de recursos humanos, ma-
teriais e financeiros.

i) Análise de Cenários: O objetivo da projeção de cenários foi apresentar uma imagem 
significativa de futuros prováveis. Podendo ser utilizados para identificação dos riscos, 
considerando possíveis desenvolvimentos futuros e explorando suas implicações. Os 
conjuntos de cenários, por exemplo, “melhor caso”, “pior caso”, e “caso esperado”, pu-
deram ser utilizados para analisar consequências potenciais e suas probabilidades para 
cada cenário como forma de análise das exposições aos riscos. Cenários bem construí-
dos minimizam os riscos e facilitam a tomada de decisão.
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Resultados

Após a identificação dos riscos, foi procedida uma análise, a fim de fornecer uma base 
para a etapa de planejamento de ações de respostas, por meio da matriz entre a “probabilidade 
de ocorrência” e o seu “impacto”, caso o evento ocorra. Segundo (ABNT NBR ISSO 31000/2018) 
o propósito dos planos de tratamento de riscos teve por base especificar como as opções de tra-
tamento escolhidas para que futuras implementações de arranjos fossem compreendidos pelos 
envolvidos, e o progresso em relação do plano monitorado com eficácia. Nesta fase foi realizada 
a valoração e ponderação dos fatores de risco, considerando a tolerância atribuída a cada risco, 
levando-se em consideração as ameaças e as vulnerabilidades para que, em seguida, fossem 
estimados os níveis de risco para avaliação e priorização. Foi verificado os seguintes pontos:

- Estimativa dos riscos levantados, considerando a probabilidade de ocorrência e o im-
pacto associado aos riscos;

- Avaliação dos riscos, determinando sua aceitabilidade e tratamento, comparando a 
estimativa de riscos com os critérios estabelecidos; e

- Relacionamento dos riscos que requeiram tratamento, priorizando-os de acordo com os 
critérios estabelecidos.

Já a análise de riscos objetivou compreender a natureza do risco e suas características, 
incluindo o nível de risco, onde foi apropriado, bem como envolveu a consideração detalhada 
de incertezas, fontes de risco, consequências, probabilidade, eventos, cenários, controles e sua 
eficácia. Um evento pode ter múltiplas causas e consequências e pode afetar múltiplos objeti-
vos. A análise de riscos pode ser realizada com vários graus de detalhamento e complexidade, 
dependendo do propósito da análise, da disponibilidade e confiabilidade da informação, e dos 
recursos disponíveis. (ABNT NBR ISSO 31000/2018).

As técnicas de análise podem ser qualitativas, quantitativas ou uma combinação destas, 
dependendo das circunstâncias e do uso pretendido. Logo, a fim de analisar a tolerabilidade de 
cada risco, foi necessário atribuir um grau de probabilidade e um de impacto. Dessa forma, foi 
idealizada uma escala de probabilidade e impacto de 1 a 8, de acordo com os seguintes critérios:

a) Probabilidade (P) da ocorrência:

PROBABILIDADE DESCRIÇÃO CRITÉRIOS
8 Quase certa É praticamente impossível evitar que o evento aconteça.

6 Provável A chance de o risco ocorrer é grande e, frequentemente, 
ocorre de fato.

4 Possível
Probabilidade ocasional de acontecimentos do risco. Vale 

a pena planejar desdobramentos, mas não com tanta 
preocupação como nos casos anteriores.

2 Improvável Pouca chance de acontecer algum problema advindo 
desse risco.

1 Raro
É bastante improvável que o risco aconteça. Só vale a 

pena se preocupar em casos de impacto grave ou gravís-
simo.

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2021.
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b) Magnitude do Impacto (I):

IMPACTO DESCRIÇÃO CRITÉRIOS

8 Catastrófico Pode implicar que o processo seja cancelado ou que o dano 
ocasionado por ele seja irreversível.

6 Significativo Compromete, de forma acentuada, o resultado do processo, 
ocasionando atraso ou insatisfação.

4 Moderado Perda momentânea, ao longo do processo, a qual pode ser 
corrigida, mas com impacto no escopo ou prazo.

2 Baixo Desvio quase imperceptível dos objetivos do processo, que 
pode ser facilmente corrigido.

1 Insignificante Não gera nenhum tipo de óbice perceptível no processo. Por 
isso, pode ser ignorado em 99% dos casos.

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2021.

c) Matriz Probabilidade X Impacto (P x I):

A atriz Probabilidade X Impacto foi utilizada para avaliar melhor os riscos envolvidos, 
formada por dois eixos principais, o de probabilidade de ocorrência (vertical) e o de impacto para 
um fator de risco no processo (horizontal).

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2021.

Desenhada a estrutura da matriz e cada fator de risco identificado (essa identificação foi 
a primeira etapa de um Sistema de Gerenciamento de Riscos), podendo ser avaliada, qualitati-
vamente, em termos de probabilidade e impacto e posicionar o evento na Matriz de Risco.  Ao 
selecionar opções de tratamento de riscos, foi necessário que a organização considerasse os 
valores, percepções e potencial envolvimento das partes interessadas, e as formas mais apro-
priadas para com elas se comunicarem e consultarem. (ABNT NBR ISO 31000/2018).

Para cada risco analisado, houve uma pontuação variando de (baixo/médio/elevado), 
em relação à probabilidade de ocorrência e de impacto ocasionado. Essa pontuação gerou uma 
interseção, que classificou o risco. (MONTES, 2017). Os graus dos riscos foram priorizados da 
seguinte forma, conforme a tabela:
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Fonte: Elaborado pelo Autor, 2021.

Para Montes, (2017) a matriz de probabilidade x impacto teve como finalidade priorizar 
o tratamento dos riscos, estabelecendo uma pontuação que afetou o nível de urgência para os 
riscos identificados no Quadro de Identificação de Riscos.

1- Risco baixo - Quando o risco apresenta baixa probabilidade e alto impacto, normal-
mente representa desastres naturais, ataques externos, devido a sua característica for-
tuita, recomenda-se que o gestor transfira esse risco ou compartilhe parte dele, por meio 
de apólice de seguros, terceirização do serviço e outros meios controle.

2- Comedor de Recursos - Quando o risco apresenta baixo impacto e alta probabilidade, 
por ter alta frequência, os gestores costumam gastar recursos de forma contínua para 
mitigá-los. Recomenda-se que o gestor faça um estudo de viabilidade na transferência 
ou compartilhamento desse risco (normalmente por terceirização do serviço).  

3- Risco Grave -  Trata-se de um risco com alta probabilidade e impacto moderado ou 
com alto impacto e probabilidade moderada, é considerado um Risco Grave e o gestor 
deve envidar todos os esforços possíveis de forma a reduzi-lo. Caso os custos para o 
gerenciamento desse risco sejam inviáveis, o gestor deve estudar a hipótese de evitar o 
risco, descontinuando as atividades que são inerentes a ele.

4- Risco Crítico – Nenhuma organização sobrevive por muito tempo quando apresenta 
esse tipo de risco. Por trata-se do pior extremo possível com alto impacto e alta probabi-
lidade, muitas vezes o gestor não terá opção, a não ser evitar o risco descontinuando as 
atividades inerentes a ele. “Quanto maior for o conhecimento do ambiente e das amea-
ças, melhor será o planejamento das ações de resposta necessárias”.

No tratamento das respostas, o processo de modificação do risco, consiste em selecio-
nar uma ou mais opções para implementação com vistas a modificar os níveis. Para identifica-
ção de potenciais riscos e os impactos decorrentes uma ferramenta valiosa para a aplicação do 
princípio da prevenção. Neste caso, a identificação precoce evitará a perda de recursos, pessoal 
e tempo em ações corretivas. (MONTES, 2017). Contra os riscos identificados são planejadas 
ações de resposta adequadas, com os seguintes propósitos:

Propósito Definição

Mitigar - M Tomar ações para restringir o risco a um nível aceitável, reduzindo as chances de ocorrência 
(probabilidade) e/ou as consequências negativas (impacto).

Transferir - T Incumbir as ações de resposta a outra Organização que possa gerenciar o risco de forma mais eficaz.
Eliminar - E Findar a atividade que gerou o risco.

Aceitar - A Tolerar o risco sem nenhuma ação específica. Significa assumir a possibilidade de ocorrência do risco 
e as suas consequências

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2021.
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Assim, através dos propósitos a organização e a equipe do conselho de gestão adotaram 
medidas para o tratamento dos riscos, bem como buscaram respostas com intuito de eliminar ou 
reduzir os riscos elencados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi analisar implantação das políticas de gestão de riscos em 
unidades hospitalares, bem como desafios para a gestão pública. As modificações no ambiente 
de trabalho que foram elaborados através dos impactos dos riscos identificados, foram controla-
dos, porém novos riscos ou necessidade de mudar as ações planejadas devem ser levadas em 
considerações no futuro pelo Conselho de Gestão de Riscos para deliberação de novas ações 
de correção.

Os riscos elencados no Plano de Risco que foram elaborados pela organização, após a 
avaliação por meio da matriz de risco, receberam Grau elevado, estes deverão ser apresentados 
mensalmente na reunião do Conselho de Gestão, para que sejam efetuados o devido acompa-
nhamento das ações de resposta. Estas, serão tratadas prioritariamente e as ações referentes 
aos riscos que obtiveram avaliação Média e Baixa, serão apresentadas ao Conselho de Gestão 
e terão atenção imediata, para serem tratadas preventivamente conforme disponibilidade finan-
ceira e grau de prioridade.

Semestralmente será apresentado o balanço das ações empreendidas e do tratamento 
dado aos riscos registrados e anualmente será apresentado pelo Conselho de Gestão, o balanço 
geral do ano, com o percentual de eventos concluídos e ocorrências que se efetivaram e suas 
consequências positivas ou negativas para Organização. Assim, foram adotadas ações contínu-
as pela equipe do Conselho de Gestão e apresentadas respectivas melhorias. Contudo, há de se 
considerar as limitações da pesquisa, imposta pelo cenário atual de pandemia que assola nosso 
estado. É oportuno registar que para mais profundidade do objeto aqui estudo se faz necessário 
ampliar o escopo da pesquisa, por meio de uma análise comparativa com outra instituição hospi-
talar do mesmo porte e ramo de atividade. Neste sentido, sugere-se que outros estudos abordem 
a temática a partir de análise comparativa entre instituições.
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